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ATA DA 12~ SESSÃO, EM 19 DE MARÇO DE 1981 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDltNCIA DOS SRS. PASSOS PÓRTO, JORGE KALUME E ALMIR PINTO. 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - Evandro Carreira -Aloysio Cha­
ves -Gabriel Hermes- Jarbas Passarinho -Bernardino Viana -Almir 
Pinto - José Lins - Agenor Maria - Martins Filho - Curiha Lima·-­
Aderbal Jurema- Nilo Coelho- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Viana- Dir­
ceu Cardoso- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- HenriqUe Santillo­
Lázaro Barboza- Gastão Müller- Vicente Vuolo- Affonso Camargo­
Evelâsio Vieira ---Tarso Dutra. 

O SR. PRESID-ENTE (Passos Pôrto) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 30 Srs. senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que serã_o lidos pelo Sr. l'i'-Secretário. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 23, DE 1981 

Acrescenta §§ 2.0 e 3.0 ao art. 482, da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Naciopal decreta: 

Art. 1.0 O art. 482, da Consolidaçik> das Leis do 'J'rabalho 
apr?vada pP.lo Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 cte maío de 1943, passã 
a :nger acrescido dos seguintes §§ 2.0 _ e __ 3_0 , renumerado o único 
eXIStente: 

"Art. 482. . ............... ,.,,á·c~. ····-··· .......•. 

§ ).0 ············-'·······-·-·~~-·····~-···-'"•"''······· 
~ 2.0 Previa!llente à despedid~ 9-o empregado por justa 
causa. devera este ser cientificado por escrito e mediante 
recibo. -

§ 3.0
• No c~o. de ~no_b.seryância do disposto no parágrafo 

antenor, a despedida. sera considerada sem justa causa." 
Art. 2.0 Esta Lei entra em vigor na data ·de sua p·ublicação. 

Art. 3.0 Revogam-se as disposições em contrário. 

.Justificação 

Com inusitada freqüência. a empresa imputa a prática de falt.a 
grave. ao empregado, dispensando-se por jus_ta causa, na forma do 
prec:ltuado no art. 482, da Consolidação elas Lei.s do 'l'rabalho. 
. .Este, todavia, não ~ cientificado da imputação que lhe é come­

tida, to:nandc conh~c1me!l~o da despedida, por ju.sta caüsa, sem 
qualquer comunicaçao prev1a. 

Esse proc.Cdinlerit-o, a nOsso ver, deve ser coibido, a filf! d: qne 
inclu<:ive, _tenha_ o empregado despedido melhores condições de 
defender-se. 

Por esse motivo, preconizamos o acréscimo de parágrafos ao 
mencionado art. 482, da CLT, dispondo que previamente à despe­
dida por justa causa, deverá o empregado .ser cientificado, por 
escrito e mediante recibo. No caso de inobservância desse proce­
dimento, a despedida será con&derada sem ju.sta causa.. 

Trata-se de medida. que protegerá mais eficazmente os inte­
resses dos trabalhadores, o que nos leva a crer que merecerá o 
beneplácito de nossos ilustres Pares. 

Sala da.s Sessões 19 de março de 1981. - Orestes Quércla. 

LEGISLAÇAO CITADA 
DECRÉI'O~LEI N.0 5."452, .DEl.0 DE MAIO DE 1943 

Aprova a. C<>nsolidação das Leis do Trabalho. 
..................... ~ .............. -.............................. . 

Art. 482. COnstituem justa causa para rescisão do contrato de 
trabalho pelo empregador: 

a) ato de lmprobddade; 
b) incontinência de conduta ou mau procedimento; 
c) negoCiã,_Ção habitual por conta própria ou alheia sem per­

m.i.ssão do empregador, e quando constituir ato de concorrência à 
empr-esa para a qual trabalha o empregado, ou for prejudicial ao 
serviço; 

d) condenação criminal do empregado, passada em julgado, 
caso não tenha. havido su.spensão da execução da pena; 
· ---e) -desídia no -desemr)eilho das respectivás funções; 

f) embriàguez habitual ou em serviço; 
g) violação de segredo da empresa; 
h) ato de Indisciplina ou de insubordinação; 
i) abandono de emprego; 
j) ato lesivo da honra ou da boa fama praticado no serviço 

contra qualquer pessoa, ou ofensas físicas, nas mesmas condições, 
salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem; 

k) ato !esivo da honra -e boa fa.ma ou ofensas físicas pratica­
das c·ontra o empregador e superiores hi-erárquicos, salvo em caso 
de legítima defesa, própria ou de outrem; 

I) prática constante de jogos de azar. 
Parágrafo único. Constitui igualmente justa causa para dis­

pensa de empregado a prática, devidamente comprovada em in­
quérito administrativo, de atos atentatórios à segurança nacionaL 
··································-····-···············-············ 
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PROJETO ÍJE LEI DO SENADO No 24, DE 1981 

Modifica dispositivos do Deereto-Iei n.0 1.338, de 23 
de julho de 1974, que "di$õe sobre incentivos fiseaist 
etc. . .. "1 para o fim ·de pennitir o resgate antecipado de 
aplicações no Fundo 157 também tno caso de aposentadoria 
do titular do depósito." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art .. 1.0 O s 5.0 do art. 3.0 do Decreto-lei n.0 1.338, de 23 de 
julho de 1974. passa a vigorar com a seguinte redação: 

H§ 5.0 No caso de falecimento ou aposentadoria do 
titular do depósito ou do certifiicado de compra de ações, 
.será este ou aquele Im-ediatamente resgatável. indepen­
dentemente dos prazos referidos nos §§ 2.0 e 3.0 , tomado 
o valor das quotas à data do resgate." 

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.o Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O vigente § s.o do art. 3.0 , do Decreto-lei n.0 1.338, de 23 de ju­
lho de 1974, estabelece um caso de resgate antecipado (isto é, antes 
que se comple.t,e o prazo de cinco anos de aplicação) dos recursos 
do Fundo 157, isto é, quando ocorre o falecimento do titular do 
depósito ou do certificado de compra de ações. 

E o nosso_ projeto, ao acrescentar no texto desse § 5.0 a ex­
pressão "ou aposentadoria", determinará a possibilidade de haver 
resgate antecipado também quando o titular do depósito inati­
var-se no ~trabalho. 

Trata-se de sugestâ9 do Sr. Henrique Rosenfeld, publicada no 
jornal O Estado de S. Paulo, edição de 8 de novembro de 1280, 
seção de Carta.s dos Leitores, que acolho com mUita honra, ba­
seada nos seguintes argumentos: 

"Chegando à idade de 65 anos, o cidadão brasileiro se 
aposenta após ter trabalhado -e pago impostos, INPS, etc., 
numa média de 40 a 45 anos. Se a in:flação permitiu, tal­
vez conseguiu uma casa própria, se teve muita. sprte, eco~ 
nomizou muito e teve ajuda da famma, mais uma ou duas 
ca.sas, cujos aluguéis, junto com os benefícios da aposen­
tadoria. agora se destinam a garantir-lhe um f m de vida 
tranqüilo. Mas, dentro desta situação, o aposentado é ví­
tima d-e um contrasenso representado pelo Fundo 157. Isto 
se faz sentü mais do que nunca este ano, c-om a inflação 
galopante que desvaloriza também qualquer aluguel. 

O pecúlio acumulado do Fundo !57 só é pago após 5 
ou 6 anos, quer dizer, quando o aposentado tiver 70 ou 71 
anos, idade que, conforme as estatísticas, p0:ucos brasilei­
ros alcançam. O Fundo passa então aos herdeiros, se V.­
verem sorte de àchar os respectivos documentos. Mas, o 
próprio aposentado, dono deste pecúlio, está hoje na sltua­
~ão parad')xal d·e ter de apert-ar o cinto para sobrev·ver à 
inflação e ver ao mesmo tempo seu Fundo 157 aumentar e 
crescer, sabendo que nunca vai tê-lo na ~ão. 

Atualmente se facilita aos que ultrapassaram os 65 
anos um desconto de certa quantia na declaração do Im­
posto de Renda. Mas, o importante seria devolver, aD ma,i.s 
tardar. aos 65 anos, todo o Fundo 157 de uma vez ao apo­
sentado, e, nos anos seguintes, se não: for possível isentâ­
lo de vez da porcentagem do imposto igual ao Fundo 157, 
pelo menos devolver esta quantia anualmente." 

Sala das Sessões. 19 de março de 1981. - Nelson Carne;ro. 

LEGISLAÇAO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 1.338, DE 23 DE JULHO DE J.lJ74 
..•.•..•.•••.•• ~ •. ó. -.•••.•••••• -................ -.-' ~-. ~ ••. ~;.:. --~~~~~-~~ •••• 

Art. 3.0 O disposto no § 1.0 do art. 2.0, não se aplica à redução 
do imposto dest'nado à aquisição de certificados de compra de 
ações. que conf,inua regida pelo Decreto-lei n.0 157, de 10 de feYe­
reüo de 1967, e pela legislação posterior, e cujo cálculo passará 
•·. cbed·E'Cer à seguinte tabela: 

Até 
De 
De 
De 
De 

Classes de Renda Bruta 
(Em Cr$) . 

De ....... . 

57.000,00 
57.001,00 a 76.5DO,OO 
76.5{)1,00 a 104.800,00 

104.801,00 a 137.600,00 
137.601.00 a .188.700.00 
IB8.7Dl.OO a 301.600.00 

Mais de 301.600,00 -- ---

Percentuais de 
redução do 

imposto 

24% 
21% 
18% 
16% 
14.% 
12% 
lO% 

--

§ 1.0 Os percentuais a que se refere este artigo serão calcu­
lados oom base no imposto líquido devido, após efetuada.~ as redu­
ções por invest1mentos de que trata o art. 2.0 

§ 2.0 Os tecutsô.s arrecádados a partir do exercíc:o financei­
ro de 197·5, sob a forma de depósitos ou certif.1cados de compra de 
ações de que trata o art. 2.0 do Decreto-lei n.o 157, de 10 de feverei­
ro de 19.67, e legislação posterior serão liquidados em 2 (duas) 
parcelas anuais, venclveis ao final do 5.0 (quinto) e do s.o (sexto) 
ano, a contar da realização do depósito ou da emissão do certHi­
cado, observadas as normas estabelecidas no art. 10 do Decreto­
lei n.0 403, de 30 de dezembro de 1968. 

§ 3.0 A liquidação de que trata este artigo será sempre cal­
culada .sobre o valor das quota.s à época do resgate, liberando-se, 
ao fim do ·5.0 (quinto) ano, 50% (clnqüent.a por cento) do montan­
te verificado e, ao fim do 6.0 (sexto) ano, o saldo remanescente. 

§ 4.0 - O -Conselho Monetái-io Nacional poderá modificar os 
percentuais indicados no parágrãfo anterior, observado o prazo 
máximo de 6 (seis) anos para o resgate. 

§ 5.0 No caso de falecimento do titular do depós~to ou do 
certificado de compra. de ações, será este ou aquele imediatamen­
te resgatável, independentemente dos prazos referidos nos §§ 2.0 e 
3.0 , tomado o valor das quotas à data do resgate. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Põrto)- Os projetos que vêm de ser lidos 
serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. }'?-Secretário. 
E lida a seguinte 

OFICIO N' 37 j81 Brasflia, 19 de março de 1981. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência os nomes dos Senhores De­

putados Nilson Gibson, Artenir Werner e Osmar Leitão para integrarem, em 
substituição aos dos Senhores Deputados Antonio Dias._ Walter de Prá e AiM 
ron Rios, respectivamente, a ComiSsão Mista incumbida do estudo e parecer 
sobre a Proposta de Emenda à Constituição n'? 99 f80, que .. dá nova redação 
ao item VI, do artigo 13, da Constituição Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovaf a Vossa Excelência os meus pro­
testos de elevado apreço e consideração. - Deputado Cantídio Sampaio, 
Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Serão feitas as substituições so· 
licitadas. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jutahy Magalhães, por cessão 

do nobre Sr. Senador Almir Pinto. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS-BA. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A crise mundial de proteínas, de cuja carência sofrem· dois terços da hu­
manidaçle, tende a agravarMse, neste decênio, porque ·O prazo ê demasiado 
curto para conter~se a explosão demográfica, enquanto a tecnologia, no ma­
nejo dos r~banhos, não se expande na proporção desejada. 

No caso brasileiro, se temos um rebanho bovino superior a cento e vinte 
milhões de cabeças, o seu desfrute deixa muito a desejar, ocorrendo o subcon­
surno dessa proteína ariimal, insuficiente- porque quase não chega para as 
exportações - o desempenho da piscicultura. 

Por isso, à guisa de éompensação, mesmo assim insuficiente, a avicultura 
vem assumindo importância crescente no sul do País, implicando, no entanto, 
no uso do milho, uma ração nobre, diretamente consumida pelo homem, va­
lendo salientar as importações crescentes desse cereal. 

A chamada pecuária de mêdio porte- compreendendo a cunicultura, a 
suinocultura e a caprino-avicultura- tem, por isso mesmo, que mobilizar os 
esforços .da agropecuária nacional, contingenciando-se a produção mediante. 
zoneamento racional. Se é m~s fácil e produtiva a criação de coelhos e porcos 
nas regiões meridionais e no Planalto Central brasileiro, a criação de caprinos 
e ovinos, mais rústicos, de maior adaptabilidade climática· e com exigências 
alimentares menores, deve ser feita, preferentemente, no leste setentrional, no 
Nordeste, nas regiões se~i-áridas, nos sertões, cerrados e agrestes, onde, há 
séculos, se aclimataram espécies de apreciável rendimento econômico. 

Ê inegável a importância sócio·econômica da caprino-avicultura, como 
acentua, em carta que nos dirigiu, o Sr. Luiz Silva de Barros, Presidente da 
Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos da Bahia, revelando os es~ 
forças despendidos pela ACCOBa, em prol do desenvolvimento dessa ativi­
dade pecuária complementar. 

Mas, paralelamente a esse esforço da iniciativa privada, é necessário que 
o Governo Federal crie condições - de assistência tÇcnica e creditícia, de 
preços mínfrnos e facilitação de insumos- a firil de que os criadores de capri-
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nos e ovinos, principalmente na área do Polígono das Secas, possam incre­
mentar, com resultados compensadores, um campo econômico que apresenta 
confiáveis e alentadoras perspectivas. 

Por enquanto a ACOOBa tem tido apoio do Governo Estadual e Fede­
ral, através da Secretaria da Agricultura da Bahia e do Ministério da Agricul­
tura, mediante convênios que propiciãril Jneios àquela associação para o de­
senvolvimento do registro genealógico de caprinos e ovinos e a realização de 
exposições especializadas. 

Em sua carta, comunica-nos o Presidente Luiz Silva de Barros: 
.. Nesta oportunidade, esta Associação está iniciando preparati­

vos visando à realização da I Exposição Nacional de Caprinos e 
Ovinos e da X Exposição Especializada de Caprinos e Ovinos, no 
período de 12 a _16 de agosto de 1981, em Uauá, na Bahia. 

Consideramos que um certame desta envergadura, contando 
com a participação de todos os nordestinos, poderá contribuir enor­
memente para o desenvolvimento da pecuária de médio porte. 

Aproveitamos a oportunidade para solicitar o seu apoio às nos­
sas pretensões, encaminhando proposições, reivindicando medidas 
que promovam realmente nossa caprino-avicultura." 

Atendendo, entusiasticamente, a esse apelo, a primeira sugestão que gos­
taríamos de fazer ao Ministério da Agricultura seria no sentido de importar 
matrizes e reprodutores selecionados, principalmente adaptados às regiões 
semi-áridas, como as da Austrâlia e da India por exemplo, para facilitar sua 
aquisição pelos caprino-avicultores, ao mesmo tempo em que seriam criados 
serviços de remonta e veterinária, com essa finalidade, em regiões previamen­
te selecionadas, em primeiro lugar, no Polígono das Secas. 

Caprinos e ovinos constituem, ao· lado dos muares, principalmente o fa­
moso jerico, as espêcies animais mais -reSistentes à falta de água, alimentando­
se, praticamente, de todas as espécies vegetais, principalmente os acúleos, de 
que é pródiga a região nordestina, da palma à coroa-de-frade, do xiquexique 
ao facheiro. 

E bom lembrar, também, a existência de caprinos com vocação leiteira, 
largamente utilizado nos sertões nordestinos o leite de cabra principalmente 
na feitura de queijo-de-coalho, pelo seu altíssimo teor de gordura, alimento 
insubstituível na dieta humana. 

Embora alguns considerem-na adocicada, a carne de carneiro tem um sa­
bor agradabilíssimo e, além de francamente palatável, é das mais nutrientes, 
equivalendo à carne de porco, enquanto os caprinos também oferecem uma 
carne igualmente nutriente e palatãvel. 

O hábito alimentar da ingestão dessas duas carnes alcança cerca de qua­
renta milhões de brasileiros, desde a Amazônia Oriental ao Estado de Minas 
Gerais, Goiás e Mato Grosso do Sul, sendo muito fácil introduzir o seu con­
sumo no restante do País, principalmente tendo-se em vista o elevado custo 
das carnes bovina e de porco e a insuficiência da produção de coelhos. 

Estamos seguros de que as autoridades do Ministério da Agricultura en­
vidarão~,CSforços para o pleno êxito da I Exposição Nacional de Caprinos e 
Ovinos/·na Bahia, que marcará uma nova etapa no desenvolvimento da 
caprino~ovicultura, disseminada em todo o País, principalmente nas regiões 
de menor rebanho bovino. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Evandro Carreira. (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. (Pausa.) 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Orestes Quércia. (Pausa.) 
S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Já está se tornando, até mesmo, cansativa a minha presença nesta tribu­
na, para clamar contra os erros que o Governo comete na política agrícola 
nacional. Para clamar, Sr. Presidente, pelo descaso no setor que vem gerando, 
a cada dia, um desestímulo maior, ameaçando transformar este País num im­
portador não apenas de meia dúzia de gêneros alimentícios de que o Brasil 
poderia ser o abastecedor do mundo, mas de país importador praticamente 
de tudo. 

Estamos em plena colheita de arroz. Apesar do veranico que, em Ooiâs e 
tto Maranhão, prejudicou por demais as lavouras, os plantios efetivados, no 
mês de outubro e até a primeira quinzena de novembro, asseguraram senão 
urna boa safra, uma colheita razoâvel, que não representou, pelo menos em 
Goiãs não representa, mais do que 50%- dO- total da produção. Eis que esses 
50% restantes já forarri Irremediavelmente comPrometidos em face do verani-

co que, durante todo o mês de fevereiro, castigou, dê forma dura, as plan­
tações de arroz em Goiãs. 

Tenho lido nos últimos três dias. Sr. Presidente, nos jornais que se edi­
tam em Goiânia, o que tem sido a via-sacra dos plantadores de arroz à procu­
ra do PROAGRO, em vista das perdas ocorridas. E estâ acontecendo um fe­
nômeno interessante. À primeira vista, dir-se-á mesmo que os agricultores es­
tão sendo desonestos, porque quando o PROAGRO vai efetivar a medição 
da área plantada, quase sempre esta área não corresponde à que deveria ser 
plantada, segundo o contrato de financiamento. Quase sempre se plantou me­
nos, se plantou uma área menor. 

Quando essa diferença atinge, no máximo, 10%, apesar de certos emba­
raços criados pelo PROAGRO, não chegam eles a constituir um problema 
mais sério. N orrnalmente o que tem acontecido? E. que os lavradores estão to­
dos descapitalizados; no instante em que estavam preparando as terras pafa o 
plantio, o custo estimado para formação da lavoura era um, quando eles che­
garam, efetivamente, a plantar a terra, em virtude da alta desenfreada no se­
tor de combustíveis, alta que é comandada pelo Governo, em virtude da alta 
monstruosa no setor de insumos, já os agricultores não têm mais condição de 
plantar aquela área que antes se propunham a plantar. E acabaram quase 
sempre plantando menos. Se esta área não foi atingida por qualquer fenôme­
no da natureza, eles têm uma colheita razoável e o PROAGRO, evidentemen­
te, como órgão segurador, não toma conhecimento. Mas quando advém, 
como adveio agora em Goiás, a frustração da safra rizícola, que atinge a pelo 
menos 50%, então os lavradores enfrentam a via crucis, porque o PROA­
ORO, quando vai medir a área e nela encontra discrepância, entende ter havi­
do má fé do plantador, e aí o seguro já não cobre coisa alguma, o plantador 
terá que arcar sozinho com os prejuízos. 

Todos nós sabemos que os órgãos financiadores não financiam o total 
dos preços de formação das lavouras, normalmente financiam em cerca 60, 
80% no máximo. E quando a lavoura chega a ser formada, os preços de esti­
mativas foram superados em até 100%. 

E devo dar, aqu-i, um testemunho pessoal ao Senado. Eu próprio, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores, por volta do mês de maio ou junho do ano passa­
do, iniciei o desmatamento de uma ârea de 80 alqueires goianos, cerca de 400 
e poucos hectares, menos de 500 hectares. Preparei o orçamento. Já preveni­
do da situação que enfrenta o homem que planta cereais, desde o início eu me 
dispunha a não plantar um pé de arroz ou um pé de milho, mas, a plantar, 
apenas, capim, porque jâ penei muito com a formação de lavoura. Por mais 
de uma vez já enfrentei situação extremamente difícil, advinda da teimosia de 
continuar plantando neste País. Mas o orçamento que eu havia preparado 
para a formação de menos de 500 hec~ares em pastagens era um; quando con­
segui, efetivamente, faZer o desrnatarnênto, limpar o terreno, formar as coiva­
ras, desimpedir "a terra, gradeá-Ia duas e três vezes, espalhar o calcário (por­
que é terra muito ácida), fazer também uma aplicação de fosfato e jogar a se­
mente de capim ao solo, quando fui fàZer a soma dessas despesas elas atin­
giam, pratiCamente, duas veze~- e meia o orÇamento inicial. 

Vejo, Sr. Presidente, que o nobre Líder do Governo, Senador José Lins, 
está ansioso por apartear-me. Vou conceder a S. Ex' o aparte para, em segui­
da, avançar um pouco mais nas colocações que pretendo fazer. 

. O Sr. José Lins (PDS- CE)--:: Senador Lázaro Barboza, o assunto que 
V. Ex' ora levanta é extremamente sério e o meu objetivo é apenas cooperar 
para o seu esclarecimento. Já ontem aqui foi dito, por representantes da Opo­
sição, que o Governo não estaria cumprindo a prometida prioridade à agri­
cultura. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Efetivamente, perdoe­
me V. Ex•, mas eu me recordo até mesmo de que quando o Senhor João Bap­
tista Figueiredo foi lançado candidato oficial da ARENA à Presidência da 
República, numa solenidade na outra Casa do Congresso, quando S. Ex' dis­
se que 8. agricultura seria erigida em prioridade no seu Governo, quase que o 
Palácio do Congresso desaba. 

Já faz dois anos que o General Figueiredo ocupa a Presidência da Re­
pública e a situação do lavrado(, posso dizer a V. Ex• com conhecimento de 
causa, piorou em demasia. 

Ouço V. Ex• 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Quero garantir a V. Ex• que o Governo 
continua a garantir a máxima prioridade à agricultura. Mesmo porque é ela 
um dos esteios fundamentais do combate à inflação pela correção do custo 
dos gêneros alimentícios, como também da melhoria da exportação, como V. 
Ex• bem o sabe. :t: notável o esforço que o Governo vem fazendo no sentido 
de oferecer preços bâsicos de custeio calcados na realidade dos custos de pro­
dução. Tais preços aliás não só levam em conta os custos reais da produção 
mas também um fator de correção inflacionária desde o momento em que 
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são calculados até o momento em que devem ser utilizados para a preparação 
das culturas. :L;: necessário dizer também que o Governo, atualmente, finan­
cia, de ~cordo com o tamanho da propriedade, um percentual que vai de 
100% a 60% do investimerito total. O valor básico de custeio representa custo 
real da instalação da cultura. Ê certo que este custo pode variar de urna região 
para outra, em função da maior ou menor dificuldade de transporte, por 
exemplo, mas, até isto, como V. Ex• sabe, ê levado em cOnta na composição 
do valor básico de custeio. Agora, o que pergunto, nobre Senador, é, qual se~ 
ria a sugestão de V. Ex~ quanto ao PROAGRO? Se um agricultor faz um con­
trato com o Banco do Brasil para plantar determinada área, com financia­
mento baseado no valor básico de custeios; se o GOVerno se compromete a 
pagar o PROAGRO, isso é o seguro; se, entretantO; o agricultor não cumpre, 
de algum modo, o compromisso contratual, o que pensa V. Ex• então sugerir? 
Parece-me que haveria uma certa dificuldade nesse caso, de V. Ex• defender 
esse agricultor. O que diz V. Ex• a isso? Eu gostaria de ouvir a opinião de V. 
Ex~ sobre assunto tão importante. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Eminente Senador Jo­
sé Lins eu quero dizer a V. Ex' e ao Senado que o núcleo do pronunciainento 
que estou a fazer transcende, em muito, o mero relacionamento PROA­
GRO(Produtor. A tê porque devo dizer a V. Ex• que hoje o produtor adere ao 
PROAGRO, não poi"c}üe o queira, mas porque é obrigado a aderir a ele. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- V. Ex• há de convir que é un instrumeDto 
importante. 

O SR. LÃZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Sim, perfeito. 
Mas, o núcleo central de discussão hoje é a situação de descalabro que 

reina na política agrícola como um todo, é a descapitalização da agricultura, 
é o abandono a que foi relegado o homem da zona rural, são as distorções ge­
radas em função da falta de uma política agrícola que viesse a merecer um 
mínimo de credibilidade para abrir um mínimo de perspectivas para o ho­
mem do interior. 

Há cerca de três anos, o Brasil tinha aproximadamente 6 milhões e 800 
mil pequenos proprietários rurais que sequer tinham· acesso ao crédito oficial. 
A dar credibilidade ao levantamento feito por órgãos classistas da Federação 
da Agricultura, poder-se-á verificar que, nos últimos três anos, o número de 6 
milhões e 800 mil pequenas propriedades rurais baixou sensivelmente para 
cerca, pouco mais, de quatro milhões de pequenas propriedades, o que vem 
evidenciar que o processo de migração do homem da zona rural, do pequeno 
lavrador, do pequeno proprietário de terra, por falta de condições de sobrevi­
vência na gleba, continua a ser um dos pontos mais graves da política social 
brasileira. Razões como essa explicam porque as grandes cidades não estejam 
crescendo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, mas estejam inchando, pela mi­
gração do homem do interior que, tangido da gleba, acaba buscando a cidade 
grande, na ilusão de que.ali poderã sobreviver. E em ali chegando é que ele 
vai sofrer mais ainda, porque sente que as agruras do homem despreparado 
para a vida.citadirla, na luta para ciiar "OS sCu-S. filhos, é qualquer 'coisa dantes­
ca. 

O Sr. Eve/ásio Vieira (PP- SC)- Permite V. Ex• um aparte, nobre Se­
nador Lázaro Barboza? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO) -Ouço o nobre Senador 
Evelásio Vieira. ----

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- V. Ex• fala do estabelecimento priori­
tário do Governo para a agricultura. E o setor para o qual não houve priori­
dade nenhuma até o momento; pelo contrário! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDÍ! - GO)- Muito bem! 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- Anteriormente nós tínhamos o crêdi­
to agrícola subsidiado. O Governo retirou pã.rte dess·e subsídio argumentan­
do que passaria, para compensar, a oferecer preÇos justOs ao produtor agríco­
la,. proporcionando uma rentabilidade ao trabalho e capital da agricultura. 
Isto não houve também. O Governo que anteriormerite oferecia crédito agrí­
cola para custeio, para financiamento; suspendeu o financiamento para inves­
tinlento, impossibilitando a ampliação das fronteiras agrícolas no Brasil. Nós 
temos o PROAGRO, que foi o assunto que V. Ex• abordou e o Senador Josê 
Lins pede sugestão para melhorar. B aquilo que a Oposição vem sistematica­
mente .pedindo e que o Governo, ao longo dos anos vem ·prometendo e não 
cumpre a instituição do Seguro Agrário. POrque o PROAGRO serve muito 
mais para garantir os banqueiros! 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMbB - GO) - Exatamente. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP- SC)- O Seguro Agrârio, não. Veja V. Ex•, 
se nós tivéssemos jã" em vigência o Seguro Agrário no Braril, o rurícola flor­
destino não estaria sofrendO Os Pioblemas atuais, porque ele ao perder a sua 

safra teria uma índellização, teria Condições de iniciar amanhã uma nova sa­
fra. O Governo tem condições de oferecer instrumentos para desenvolver a 
agricultura. Uma das medidas é a criação do Seguro Agrário, neste País. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Agradeço o aparte do 
eminente Líder do Partido Popular, o nobre Senador Evelásio Vieira. Conhe­
cedor profundo que é dos problemas que atingem o produtor brasileiro, traz 
S. Ex' aqui, mais uma vez, uma colocação que ao meu juízo deve merecer do 
Senado e do Governo, dos homens responsáveis do setor, a melhor acolhida: 
a instituição do Seguro Agrário. Porque, efetivamente, o PROAG RO tem 
como finalidade garantir menos ao produtor do que ao banqueiro. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Com muito prazer. 

O Sr. José Uns (PDS- CE)- Gostaria de saber qual a diferença entre 
o Seguro Agrário e o PROAGRO? Por que o PROAGRO seria mais benéfico 
ao banco, ao em prestador do dinheiro do que ao agricultor? Ora, o seguro be­
neficia exatamente ao agricultor, que não pagará o empréstimo tomado ao 
banco. Ele recebeu o dinheiro do banco para plantar e, se tiver prejuízo, não 
paga. Por que ele está beneficiando o banco? No máximo o banco estaria sen­
do ressarcido do dinheiro que emprestou. Mas o agricultor recebeu o dinhei­
ro e não paga._Mas eu gostaria de saber qual seria a sugestão para que nós 
possamos ... 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Eminente Senador Jo­
sé Lins, com o maior prazer eu poderia esclarecer a V. Ex• Mas o nobre Sena­
dor Evelásio Vieira reclama esse privilégio e eu vou conceder o aparte a S. 
Ex', para que as dúvidas e preocupações do nobre Senador José Lins sejam 
aplacadas. Concedo a palavra ao nobre Senador Evelásio Vieira. 

O Sr. Evelásio Vieira (PP - SC) - O PROAGRO contempla apenas 
aquele agricultor que se utilizou do crédito agrícola. Mas a maioria dos agri­
cuLtores. brasileiros, principalmente o pequeno e o médio rurícola não têm 
acesso ao crédito agrícola, nest~ País. Ele, através da sua poupança, investe 
na agricultura, sofre as conseqüências de uma seca, como ocorreu agora no 
Nordeste, ou de uma chuva de granizo, de uma praga, e ele perde a sua lavou­
ra e perde também as condições para, no ano seguinte, prosseguir na sua a ti~ 
vidade. Com o Seguro Agrário "esses problemas não existirão e o agricultor te­
rá, permanentemente, segurança no desenvolvimento da sua atividade. Eu me 
surpreendo que o Senador José Lins, homem tão identificado com a atividade 
agrícola, desconheça esse fato. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO) - Eminente Senador 
Evelásio Vieira, creio que o nobre Senador José Linsjã está devidamente es­
clarecido quanto ao ponto de vista de V. Ex•, que tem o meu endosso. Acho 
que agora S. Ex•, o eminente Líder do Governo, entendeu a diferença do se­
guro rural para o PROAGRO. 

Hã mais, é preciso fazer uma outra cónsideÍ'ação; é que o PROAGRO 
segura apenas a parte finanCiada e," em face da alta monstruosa dos insumos, 
quando o lavrador chega à fase da colheita os preços de formação da lavoura 
-já tive oportunidade de dizer isso aqui, na fase vestibular deste meu pro­
nunciamento - atingiram mais do que o dobro previsto, e ele acaba, assim, 
arcando com a maiór -parte do prejuízo. · 

O Sr. José Lins (PDS- CE) - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Com o maior prazer. 

O Sr. José Lins (PDS - CE)- Essa diferença a que alude o nobre Sena-
dor Evelásio Vieira, realmente existe. 

O SR. LÁZARO BARBOZA(PMDB- GO)- S6 para um melhores­
clarecimento a V. Ex• Hâ pouco, dizia eu que, hã alguns anos atrás, 6 milhões 
e 800 mil pequenos proprietários rurais não tinham acesso ao crédito oficial. 
Hoje, esses números baixaram, espantosamente, segundo revelações dos ór­
gãos classistas, para 4 milhões e 800 mil pequenos proprietários, e a grande 
maioria não sab~ ãinda o que é crédito agrícola. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Nobre Senador Lâzaro Barboza, V. Ex• 
levanta um problema com uma amplitude e dentro dessa amplitude V. Ex' 
tem a' total e absoluta razão. Não hâ dúvida de que os agricultores que sãO 
hoje assistidos pelo crédito são umci minoria muito grande. Eu poderia dizer a 
V. Ex' que no Nordeste talvez não cheg4em a 20%, talvez os agricultores as­
sistidos sejam ainda da ordem de 15% do total de agricultores. Essa dificulda~ 
de, V. Ex• sabe, provém, pr_imeiro, da falta de preparo desses pequenos agri­
cultores para tere~ eles mesmos acesso ao crédito. Tanto é assim que o Go­
vérno tem procurado criar até os postos avançados de oferta de crédito. 
Como V. Ex' sabe, só no ano passado foram criados 600 postos no interior, 
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só pelo Banco do Brasil, postos avançados, praticamente· equipes volantes 
para tentar ajudar esses agricu!tores. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO) -lô pena que nã.o sejam 
realmente equipes volantes. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Mas são equipes volantes. Há postos 
avançados, inclusive no interior. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMOB- GO) -·Ê uma penal No meu 
Estado essas equipes volantes ·nunca fora-m Vista&.--

0 Sr. José Lins (PDS- CE)- Hâ, inclusive, no Nordeste, equipes vo­
lantes. Mas cu queria dizer a V. Ex~ que hã uma parte da observação do 
nobre Senador EvelásiO Vieira que talvez mereça um pequeno reparo. Aliás, 
digo também a V. Ex•: o Governo finanCia também a parte de recursos pró­
prios incluídos no investimento. O PROAGRO não se refere somente ao em­
préstimo. E claro que esse percentual varia com o tamanho da área do produ­
tor, mas para os pequenos produtores é obrigatório o financiamento dos 
100%, mesmo que parte dos recursos seja do produtor. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Mas, eminente Sena­
dor, é apenas a parte financiada. 

O Sr. José Uns (PDS - CE) - Para os pequenos ê de 100%. 

O SR. lÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Nobre Senador,pedi­
ria a atenção de V. Ex• V. Ex• aí, labora em equívoco. PrimdrO, o PROA­
ORO segura até 100% do financiamento'. Aderllais, nobre Serlador·,- já disse, 
aqui, repetitiVã:mente, que o chamado valor bâsico de custeio, calculado pelo 
Governo, não chega a corresponder, no final da safra, a- Só% do preço real. 

O Sr. Henriqut? Santillo (PMDB- GO)----.. V. Ex• me permiti:? (Assenti­
mento do orador)- Nobre Senador, o problema é justamente este, é essa de­
fasagem que está existindo entre o valor 'real do custo de produção e o VBC 
estabelecido pelos órgãos fiscais. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB - GO)- Exatamente. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Cobre 100% para os peque­
nos agricultores, mas da parte finan_Ci3da~ e essa parte, teoricamente, deveria 
ser todo o investimento do agricultor, porque para o pequeno agricultor é de 
100%. Mas, na verdade, ele tem que investir ffiuito mais, ele tem que recorrer 
ao mercado paralelo, tem que obter recursos próprios para, realmente, cobrir 
a área estabelecida no projeto. E isto tem oc_orrido de ano para ano. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - Isto não é verdade. 

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO)- Daí a grande insatisfação dos 
agricultores. Caso contrário, os agricultoies não estariam insatisfeitos. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- E o País não precisaria 
importar arroz da Tailândia. - - -

O Sr. Henrique Santillo (PMDB- GO) - Por exemplo, nós sabemos 
perfeitamente que o Estado do Paraná, representado aqui pelos Srs. Senado­
res Affonso Camargo, José Richa e Leite Chaves, está apresentando uma su­
persafra agrícola, com cerca de 22 milhões de toneladas de grãos. No entanto, 
há uma insatisfação dos agricultores, aqui registrada, ontem, pelo Senador 
José Richa. Por quê? Isso não é sem motivo, no nosso Estado, porque, além 
desses problemas todos, hã essa frustração proVoc:iâa pelo veranico, estão os 
agricultores, os_ pecuaristas, todos insatisfeitos com _a política do Governo. O 
principal motivo é esse, é que, na verdade, o valor básico de custeio não cor­
responde à realidade dos fatos, aquilo que realmente o agricultor tem que 
aplicar naquele projeto. para levar à frente, para levar avante, implantá-lo e 
colher alguma coisa. 

O SR. LÁZARO BARBOZA (PMDB- GO)- Eminente Senador 
Henrique Santillo, V. Ex• tem inteira razão. 

(O Sr. Presidente faz soar a campairiha.) 

O SR. lÁZARO BARBOZA (PMDB :_ GO)- Sr. Presidente, eu ouvi 
a advertência de V. Ex• e pfOcUrarei concluir o meu discurso sem extrapolar o 
prazo regimental, atendendo n"ào aPenas ao Regimento, mas, sobretudo, à 
autoridade de V. Ex• 

Mas me permita apenas dizer ao eminente Senador José Lins e à Casa 
que entre aquilo que o Governo apregoa e a realidade vai uma distância 
monstruósa, como da Terra à Lua. Será, nobre Senador José Lins, que é por 
acaso que este País, que poderia encher o mundo inteiro de arroz, tem que im­
portar arroz da Tailândia, das Filipinas, da Birmânia, do outro lado da face 
da Terra'! Pergunto a V. Ex•: será que um pafs como este, que podendo abas­
tecer o mundo, vê faltar o feijão, qué rtõ passado era a alimentação mais co­
mum do pobre, do traPalhador, e no interior do País sobrava até para a ali­
mentação dos porcos, tem que comprar o feijão do México, tem comprado 

dos Estados_ Unidos_ e de outros pafses mais, será por acaso? Ou serã que é 
porque se fechassem o Ministério da Agricultura e não dessem notícias pela 
televisão e pelos jornais o País não tomaria conhecimento? Ou será que é a ce­
gueira do Governo, que não percebe que tratando a agricultura e a pecuária 
como vem tratando nos últimos_ anos, nós vamos ter efetivamente a fome 
como resposta, a fome que jã aVassala perigosamente milhões de lares brasi­
leiros? 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LÁZARO JfARBOZA (PMDB- CO)- Eu gostaria de ouvir V. 
Ex.' e discutir este assunto em profundidade. Entretanto, desde que tenho a 
honra de ter assento no Senado, pi-ocurei ser cumprido r atento do Reginiento 
e dos ditames da Presidência. 

Voltarei à tribuna, Sr. Presidente, em outra oportunidade, para discutir, 
estes e outros aspectos da agricultura e da pecuária brasileira, da matança de 
matrizes prenhes, na pecuária, que vem agora ocorrendo de forma desenfrea­
da, porque o criador, descapitalizado, não tendo condições de crédito ban­
cário, não suportando os juros loucos que_ estão af,_ que são inviáveis para a 
agricuhUia e-para-a pecuária, é obfígado a ·matar as m.ttrizes. Pode ser que 
determinadas atividades industriais ou comerciais possam tolerar essa loucu­
ra de juros de 70% ou 80%, mas para a lavoura, cujo prazo de maturação é de 
um ano, isto é impossível; para a pecuária, cujo prazo de .. lzonamento é 
maior ainda, é uma loucura, Sr. Presidente e Srs. Senadores! Pensar em emM 
préstimos bancários e em financiamentoS com juros de ?Or.. i)%, 80% ao 
anot 

Vou concluir, Sr. Presidente, fazendo um apelo que sei v .. · morrer aqui 
dentro deste Congresso, dentro deste plenário. Vou apelar para que o Gover­
no conceda moratória àqueles lavradores que tiveram frustração total de sa­
fra. Ou então, no ano que vem, as chuvaS virão, mas o lavrador do meu Esta­
do, pelo menos, não estarã disposto a jogar uma Semente na terra. E como 
nós iríamos alimentar os milhões e milhões de irmãos nossos que vivem nas 
grandes cidades? 

Eram as considerações que eu queria tecer, Sr. Pre&idente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O Sr. Affonso Camargo (PP - PR) - Sr. Presidente, peço a palavra 
como Líder do Partido Popular. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Affonso Camargo, Como Líder do Partido Popular. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR. Como Líder, pronuncia o se­
guinte disCurso: Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tirei do primeiro discurso do Senador Nilo Coelho esta frase que me pa­
receu a_síntese das boas intençõe? do Líder do Governo. 

Disse ele: 

"'Assim, buscarei nesta Casa exercer a liderança do Partido do 
Governo, baseado em três pontos fundamentais: a afirmação do Po­
der Legislativo, o diãlogo e a conciliação." 

S. Ex'- em seguida retrata uma frase bastante interessante de um editaria­
lista da imprensa americana: 

"Que a essência da democracia estã inteiramente no fato de po­
dermos consultar-nos- uns aos outros, e assim não dependermos do 
que pensa um homem, mas do que todos n6s pensamos." 

A nossa intenção-na tarde de hoje, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, Sr. 
Líder do Governo, é fazer uma breve reflexão, aquilo que se poderia pensar e 
dizer que seria um primeiro diãlogo sobre o diãlogo; que realmente carece de 
muita humildade, tem que ser sério, sincero e eficaz. Eficaz no sentido de que 
ele precisa produzir resultados, senão seria um diãlogo vão, um diálogo in~ 
conseqüente, como acontece hoje nas discussões do setor econômico. Nós vi­
mos ontem o Senador Roberto Saturnino trazendo aqui as suas desespe­
ranças com aquilo que ele chamava da inocuidade dos debates que o Con­
gresso tem -feito com- relação à economia. Hoje, noVafnente o Senador Lázaro 
Barboza, no final do seu discurso, reprisava que faria um apelo que ele consi­
derava de antemão um apelo sem validade, apelo em favor da agricultura bra­
sileira. 

Eu, realmente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, vejo dificuldades no 
diálogO~- nesta ãrea, porque é inegável que, meS.i::no admitindo estarmos num 
período de transição, num período de abertura política, num período de aber­
tura democrãtka, o que significa num período de diálogo, é inegável que se 
implantou no País, durante os últimos anos, aquilo que se chama de governo 
tecnocrata, que não tem nada que ver com as pessoas; é uma forma de gover­
nar que às vezes consegue inclusive bons resultados admin•o;;trativos, mas ê: 
aquele estilo de governo com o qual a grande maioria dos F ~ticos não con­
corda. 
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É provável - nós desejamos que não seja- assim -, é provável que o 
diálogo não chegue a atingir eSsas ãreas, porque á tecnocracia costuma ser ce­
ga, costuma ser surda, e para ela o povo é alguma coisa que não lhe diz respei­
to. É uma mentalidade no governar, e ela últimamente, no Brasil, chega tam~ 
bém a ser muda, porque os tecnocratas, quando afastados dos seus cargos, 
nunca dizem por que saíram. 

Veja Sr. Presidente e Srs. Senadores, por o-nde estâ se abrindo o diálogo 
desejado pela Maioria- do Governo, e ta-mbém jâ aCeito pelas Oposições; na 
área político-institucional. E nós vimos, nos últimos três dias, presidentes de 
partidos sentarem-se com o Sr. Ministro da Justiça, que por sinal é um ho­
mem que pertence ao Congresso N acionai, para discutir Lei do Estrangeiro, e 
os jornais divulgando todos os dias opiniõ-es-com relação à reformulação da 
Lei da Segurança N acionai. Isto já é um indicador concreto de que na econo­
mia não teremos qualquer diálogo, mas teremos provavelmente nesta área. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) ~Com muita honra. 

O Sr. Nilo Coelho (PDS - PE) - V. Ex• me honra muito com o re­
pensamento sobre as minhas palavras aqui pronunciadas. Eu disse e repito 
agora: "Eu peço que os planos de desenvolvimento sejam discutidos ampla­
mente, com a participação das forças políticas e dos empresários". E uma 
convocação nacional eu faço, de um modo particular, para a apreciação dos 
planos de desenvolvimento. Evidentemente, não será tarefa fácil, porque em 
todos os períodos revolucionários, desgraçadamente, houve o monopólio dos· 
tecnocratas. E não é preciSo m-ericionar aqui -os nOmes dos detentores dos 
programas de governo que foram intocáveis. Mas, nesta altura em que não 
há mais Al-5, nesta altura em que o Congresso vai reaVer os seus poderes, va­
mos convir que não mais haverá monólogo. Tenha V. Ex• a certeza disso: o 
comportamento da Maioria é o comportamento do diálogo, da convocação 
das iriteligêncías, da criatiVidade nacional, para que este País possa ter direito 
a dias melhores. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR) - Fico muito feliz com o 
aparte de V. Ex•, que jã justifica a minha presença, hoje, aqui na tribuna. Em 
nenhum momento duvidei da_s suas idéias, porque V. Ex• é um político. A nos­
sa dúvida é com relação àqueles que têm uma mentalidade tecnocrãtica, os 
homens das quatro paredes. 

O Sr. Henrique Santi/lo (PMDB- GO)-' Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Com muita honra. 

O Sr. Henrique Santil/o (PMDB- GO)- Interrompo V. Ex• e pe­
ço as devidas escusas, mas na oportunidade do aparte que lhe foi dado pelo 
eminente Líder da Maioria, Senador Nilo Coelho, gostaria de dizer que V. Ex• 
realmente tem razão. Há bem pouco tempo, há bem poucos dias, aqueles que 
detêm o poder neste País, e entre eles o Sr. Ministro do Planejamento, não co­
locavam em discussão os planos econômicos deste Governo. 

Jamais colocaram em discussão as diretrizes econômicas do Governo. 
Todas as decisões, até o moineii.to, foraniTófnadas realmente pela tecnocracia 
em gabinete fechado. Aliás, nestes últimos dois anos, ou seja, durante o Go­
verno Figueiredo, estas diretrizes já mudaram te:; I). tO de rumo, jâ adquiriram 
rumos diametralmente opostos, que o pouco de credibilidade que havia e que 
foi conseguida e conquistada, pelas palavras iniCiais, pelos discursos iniciais 
do atual Presidente, na verdade se perdeu. A classe empresarial não acredita 
mais no Governo, e tem suas razões para não acreditar mais riiesmo no Go­
verno Figueiredo. Os trabalhadores brasileiros não acreditam no Governo 
Figueiredo, e têm as suas carradas de razões e justifiCativas, para não acredi­
tar no Governo, pois, se ao mesmo tempo em qLie im-plantaram a política sa­
larial, que, de certo modo, veio atender, em parte, aos interesses das classes 
trabalhadoras, São agora, alguns setores do próprio GoVerno que- admitem 
discutir a revogação das medidas adotadas há pouco mais de um ano, no que 
diz respeito à política salarial. De modo que V. Ex• está cãrregã'd6 de razão. O 
diãlogo só poderá ser fi"utífero e eficaz ria medida em que possamos discutir 
com áreas políticas que possam decidir participàr -do processo decisório, no 
que diz respeito à política econômica. Isto não tem ocorrido. Particularmente 
digo a V. Ex• que discordo dos diãlogos setoriaiS, não que não sejam imPor­
tantes. A esta altura dos acontecimentos, o diãlogo entendido como forma 
global para uma alternativa que não nos continue encaminhando para um sis­
tema cada vez mais dependente, é importante, é fundamental. Para isso é pre­
ciso que localizemos primeiro que áreas políticas pOderão influir.,no processo 
decisório neste País~ 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Agradeço a V. Ex• o 
aparte, que me dá oportunidade de dizer que comecet o in eu discurso bastan­
te desesperançado com relação á possibilidade desse diálogo na área da eco-

nomia. Fiquei um pouco mais esperançado depois do aparte que recebi do 
Líder da Maioria nesta Casa. 

E dramático para nós, políticos, pois sabemos que o povo está querendo 
ver exatamente as soluções fruto do diãlogo na área econômica, porque o 
povo está pensando na panela e na barriga. 

O meu discurso foi centrado ainda na desesperança. Espero vir aqui com 
toda a tranqüilidade, em algum momento, para dizer que estava errado. 

Dizia, então, que o diãlogo se abre na área política e institucional, e nes­
ta, para confirmar a opinião externada,pelo Presidente do_ Partido Popular, 
Senador Tancredo Neves, quando disse que nesta área institucional- em sua 
opinião- deveria haver urna prioridade para aqut1o que foi chamado de re­
gras do acesso ao poder, isto é, a Lei Partidária e a Lei Eleitoral, aquilo que 
atinge diretamente a ilós políticos, aquilo que se refere a partidos e a eleições. 

E evidente que esta discussão é fundamental neste momento. 
Trago esta idéia - idéia jã incorporada por todo o Partido Popular -

aos demais Partidos da Casa-, que procuremos dar realmente ênfase e im­
portância primordial a este debate. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS - AL) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (PDS- AL)- Já o pronunciamento do meu emi­
nente Líder, Senador Nilo Coelho, dispensaria qualquer aparte secundando a 
autorizada palavra do eminente Líder e amigo. Mas, em todo caso, eu me 
permito ler declaração do Ministro da Justiça Ibrahim Abi-Ackel, coisa que 
jã fiz ontem no discurso do Senador Roberto Saturnino, declaração que con­
sidero da maior importância, a propósito justamente dessa abertura, também 
e principalmente na economia. O Sr. Ministro Ibrahim Abi-Ackel disse -
jornais de 12 de abril de 1980, veja bem V. Ex• - textualmente: 

"não era possível permitir que pequenos grupos, fechados em 
gabinetes, ... 

- só faltou dizer que era às 9 horas da manhã -
... decidissem os destinos da nossa economia, sem que o princi­

pal, único exclusivo destinatário dessa economia, que é o povo bra­
sileiro, não pudesse discutir os projetos, exercer alternativas, criticar 
soluções através de s_uas vozes mais. representativas." 

E fica o meu aparte, que as palavras dos Srs. Ministros dispensam quais­
quer outros comentários. Muito obrigado. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP- PR)- Aparte que enriquece­
V. Ex"- sabe disso - muito nosso pronunciamento. 

Sr. Presidente, que todos reflitamos com relação à necessidade e à priori­
dade desse debate, daquilo a que se refere ao fundamento da democracia- o 
acesso ao poder, a representação política, e que vai ser retratado num modelo 
que se está procurando criar para o nosso País- uma Lei Eleitoral e uma Lei 
Partidária. 

Trago aos nobres Colegas desta Casa a opinião de que o local mais con­
veniente para este diálogo e para este debate é-aqui, neste Plenário. 

Esses assuntos têm sido discufidos na base de entrevistas, agora há quase 
que uma mania de se fazer questionários, muita pesquisa. É evidente que este 
é um problema que cabe ao- jornais - inclusive, o Jornal do Brasil fez uma 
pesquisa excelente com relação a essa matéria - mas nos parece que a nós, 
políticos, e a nossos partidos políticos cabe debater esses assuntos tranqüila­
mente, neste Plenãrio. Temos que conseguir o falado consenso. Como disse, 
ontem, nos jornais, c· Senador Aloysio Chaves- infelizmente S. Ex• não estã 
-preseiite, pOis me comunicou que deveria -estar na Comissão de Relações Ex­
teriores - ele, como Presidente da COmissão da Reforma Eleitoral do seu 
Partido, o PDS, não iria propOr nada que fosse beneficiar o Seu Partido, e sim 
aquilo que fosse beneficiar a democ;racia brasileira. Esperamos que seja as­
sim. Esse consenso vai sair exatamente desse debate que serã feito aqui, no 
Congresso Nacional. Se estamos falando do fortalecimento do Poder Legisla­
tivo, como podemos. deixar que este debate fuja, debate esse que interessa di~ 
retamente aos políticos, porque se trata de partidos e de eleições, como este 
debate poderá fugir do Congresso Nacional?! Seria, realmente, um aconteci­
mento que não podemos deixar ocorrer. 

O Sr. José Lins (PDS - CE) - V. Ex• me permite? 
O SR. AFFONSO CAMARGO (PP - PR) - Pois não. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Congratulo com V. Ex•, porque ainda on­
~em fiz uma!"eferência no sen~ido de que o diálogo deve partir de dentro do 
Congresso. ~ claro que o diálogo entre o Congresso e o Executivo e outras 
áreas de Governo é importantíssimo. Acredito que, neste sentido, alguma coi­
sa se tem feito. O diãlogo aqui dentro - como V. Ex• bem chama a atenção 
-é importante. V. Ex• mesmo lembra que o Senador Aloysio Chaves já tra­
balha exatamente no campo a que V. Ex• se refere. Significa que o PDS to-
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mou a iniciativa de, pelo menos, analisar o problema, como quem se prepara 
para o diálogo. O discurso de V. Ex• é extremamente oportuno. 

O Sr. Agenor Mar/á (PMDB - RN) - V. Ex• me permite? 

O SR. AFFONSO CAMARGO(J'P _- PR) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Affonso Camargo, o que é 
de Se lamentar é que, enquanto o Ministro da Pasta da Justiça convoca os 
Presidentes de Partido para um diálogo, um senador do Governo, e um dos 
senadores mais bem situados no Governo, peça a cabeça do Ministro do Pla­
'nejamento, porque, na realidade, a política econômica de S. Ex• vem, a cada 
·dia que passa, jogando a Nação numa-situação cada vez mais vexatória. Ora, 
Senador AffonsO <:amargo, acho que é muito fácil se compreender em que 
base está esse diálogo, porque, na realidade,_ hâ uma diferença astronômica, o 
Ministro da Justiça convoca os (>residentes dos partidos da Oposição para o 
diálogo e um dos Senadores mais bem situados desta Casa, do Governo, pede 
a cabeça da Ministro do Planejamento. Então, é de convir o seguinte; está 
muito distante o diálogo em bases patrióticas, em bases --realmente morais, 
porque o Ministro da Justiça sCrve ao mesmo Governo a _que serve o Ministro 

. do Planejamento; o Senador que pediu a cabeça do -Ministro do Planejamen­
to tem assento na Bancada do Governo. Que diálogo é esse em que um Seita­
dor do Governo não tem a contemplação,- D-ão tem a confiança e não tem nes­
ta altura dos acontecimentos, o direito de ser atendido nas suas pretensões? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP __:_ PR)- Agradeço o seu aparte e sin­
tetizo tudo que V. Ex• falou, dizendo que um ê- político e o outro é tecnocrata. 

O Sr. Evelâsio Vieira (PP - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP-- PR)- Pois não. 

O Sr. Eve/dsio Vieira (PP- SC)- Aéompanbamos a atuação de V. Ex•, 
nesta Casa, há dois anos e somos, não apenas em função da nossa convivên­
cia partidãria, mas, fundamentalmente', um admirador de V. Ex• em razão 

:dos assuntos sérios e de profundo interesse da Nação que tem levantado, 
abordado nesta Casa. Hoje, V. Ex• fere urri assunto de alto interesse, não ape­
nas dos partidos políticqs, dos políticOs, "!nas do interesse da Nação. Quando 
o Líder do Governo, do PDS. nesta Casa, Senador Nilo Coelho, anunciou 
não a intenção, mas a decisão do Governo de iniciar o diálogo com as Opo­
sições, luta que sempre as Oposições- realizaram buscando o diálogo. e não 
encontraram resposta positiva do Governo, mas as Oposições receberam a 
notícia com alegria, bem como todas as forças vivas da Nação. Depois da pa­
lavra do Líder do Governo, nesta Casa, veio a manifestação do Ministro da 
~ustiça e a sua própria ação, convidando os Présidenies de Paftidos das Opo­
sições para esse- diálogo. Ontem manifesta-se no mesmo sentído, e dizendo 
que o diálogo tem que ser abrangente, o porta-voz do Presidente da Repúbli­
ca. ~ preciso que esse diálogo não fique apenas entre os presidentes de parti­
dos, entre os líderes, mas que seja amplo, com os líderes, da Ordem dos Ad-

- vogados, das Igrejas, dos sindicatos dos trabalhadores, dos empresãrios, com 
todos os líderes. Mas é preciso mais, aprofUndai- esse diálogo com toda a 
Nação. Um veículo excepciQnal para se estabelecer o diâlogo com a Nação e 
buscar a participação de todos, na reabilftação desta Nação, é se iniciar o 
processo político...eleitoral. Para isso é preciSo agir desde jâ, no sentido de es­
tabelecermos as regras eleitorais para 1982, para trazer condições aos parti­
dos políticos de se movimentarem desdejâ. O que não é possível é protelar em 
relação às novas normas eleitorais que vão orientar as disputas eleitorais no 
próximo ano. É--preCiso estabelecê-laS jâ, para que os partidos possam, com 

· segurança, com tranqüilidade, começar a trabalhar nesse sentido. Aí, sim, ao 
se iniciar esse processo, estaremoS-buscando o diálogo com toda a Nação e, 
com esse diálogo, a participação de todos. É por isto que queremos cuinpri~ 
mentar V. Ex• e levantar, desde jâ, este assunto sêrio e importante, do interes~ 

·se da Nação - o· do estabelecimento das normas eleitorais para as eleições de 
1982. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PP .:..._ PR)- Nobre Senador, V. Ex• 
deu urna grande contribuição ao meu discurso. 

Vou encerrar, Sr. Presidente, na metade da minha palavra, do meu dis­
curso. Veja V. Ex• como este tema é abrangente e de grande interesse da Casa. 
É. uril tema que, acredito, certamente, neste ano, ano da definição do modelo 
eleitoral e do estabelecimento definitivo dos partidos, serã abordado.freqfien­
temente nesta Casa. Pretendo abordá-lo, para encerrar o pensamento que 
gostaria de desenvolver nesta tarde, novamente. na semana que vem. E, diria, 
para terminar, Sr. Presidente, que o diálogo sério, sincero e eficaz vai exigir. 
certamente, um clima de confiança, u.m clima ético em que os objetivos- fi­
quem bem definidos, onde queremos chegar e as decisões, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, sejam tomadas em hora certa, para que não haja descon­
fianças entre os partidos políticos. 

O ponto de partida, pensamos nós, Sr. Presidente, é o objetivo funda­
mental expresso pelo Senhor Presidente da República, na reforma partidâria, 
o pluripartidarismo. E. um assunto que precisa ser definido, queiramos ou 
não queiramos o pluripartidarismo. E. depois, a partir disto, começar a exa~ 

_ minar a reforma eleitoral e a reforma partid.ária. 
Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação, conce­
do a palavra ao nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS- BA. Para uma comunicação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Esteve, hoje pela manhã, nesta Casa, para apresentar as suas despedidas, 
o eminente Embaixador da Argentina, Sr. Oscar Camíllión. 

Certamente não é necessário, falando nesta Casa, que eu diga o que re­
presentou para a política internacional da América a presença, nestes cinco 
anos, do eminente representante da Argentina. 

Entretanto, desejo, numas breves palavras, recordar que o Embaixador 
Oscar CamiUión, antes de aqui chegar no seu alto posto de representante da 
República Argentina, aqui estivera em 1958, 1959 e 1960, como conselheiro 
da Embaixada e, nesse posto, creio eu, começou a aprofundar os seus estu­
dOs, o seu interesse, os seus conhecimentos sobre a VIda brasileira, encarada 
de uma forma global, desde o seu folclore até a sua História. E, ao fim de al­

-gum tempo, era Oscar Camillión o que hoje se chama, em linguagem corren­
te, de influência norte-americana, um grande brazi/ianist. 

Tornou-se ele, realmente, um profundo conhecedor da nossa vida e foi 
càm esse título que vC1o para ocupar a Embaixada, não sem antes ter, na Re­
pública Argentina, ocupado altos postos e desempenhado altos papéis, As­
sim, havia sido, antes de Embaixador no Brasil, Vice-Chanceler da República 
da Argentina, do mesmo modo que se tornara o principal redator do grande 
jornal portenho, que é o Clarin. Mais ainda para nós brasileiros, onde havia 
ds: avultar e se tornar credor do nosso apreço, da nossa estima e também do 
'nosso reconhecimento seria no seu posto de embaixador. Realmente, foi nes­
sa posição que, prestando relevantes serviços ao seu país e ao continente, S. 
Ex' logrou colocar nos justos termos, na posição justa.e adequada, o proble­
ma do aproveitamento p9tencial dos rios fronteiriços, assunto que, como 
bem sabemos, havia se tornado altamente polêmico e altamente desagradável 
para nossas relações internacionais. 

Oscar C.lmíllión, entretanto, conheCedor ,do Brasil, dos nossos propósi­
tos de fraternidade continental, tão bem acentuados pelo Ministro Saraiva 
Guerreiro,- ajudou as nossas relações, que, digamos, com a sinceridade com 
que devemos fazê-lo, conheceram fases boas, fases agradáveis, fases até peri­
gosas, não somente durante todo o período do Impérito, mas também em boa 
parte da vida republicana. 

Camillión, entratanto, marca a sua gestão como Embaixador no Brasil, 
para que os historiadores de amanhã, ·aqueles que se derem ao trabalho de es­
.tudar as relações do Brasil e da Argentina, relações que são de alta importân­
cia, não apenas para os dois países, mas também para todo o continente ame­
ricano. possam escrever o nome de S. Ex• na mesma altura em que nós escre-­
vemos o nome de Bartolomeu Mitre. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB - RS) - Muito bem. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA)- Dou o aparte que solicita o Sena­
dor Paulo Brossard. 

O Sr. Paulo Brossard (PMDB- RS)- Se V. Ex• não estivesse falando 
em nome da Comissão de Relaç-ões Exteriores, eu solicitaria o aparte para 
aplaudir a sua iniciativa: Mas, agora eu o faço para dizer, uma vez que V. Ex• 
não o disse - certamente haveria de dizer - que não estava falando em 
nome pessoal, embora bastava falar em nome pessoal para que a homenagem 
fosse muito alta. I:. que nada mais oportuno e mais justo do que a homenagem 
que V. Ex• está prestando neste momento ao honrado e talentoso diplomata 
·portenho, que não apenas desempenhou em nosso País a missão de embaixa­
dor de sua pátria, coino agora no seu país vai exercer o cargo de chanceler da 
República Argentina. Se, ontem, o Poder Executivo ho!,llenageou o diploma­
ta que daqui se despede, hoje é o Legislativo que o faz, e não poderia fazê-lo 
de forma mais adequada, mais eloqüente e mais autorizada do que pela pala­
vra do antigo Presidente do Congresso Nacional, do ex-Presidente do Senado 
e do Presidente da Comissão de Relações Exteriores desta Casa. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS- BA)- Sou muito grato ao aparte do emi­
nente Senador Paulo Brossard, que dá uma maior autoridade, uma noVa tôni­
ca âs palavras que venho proferindo sobre o Embaixador Oscar Camilli6n. 

O Sr. Gi/van Rocha (PP - SE) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Pois não. 
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O Sr. Gilvan Rocha (PP- SE)- Tive a honra de privar, algumas poucas 
vezes do convívio e da amizade do Embaixador Camillión, e desejo ressaltar 
uma das suas qualidades extraordinariamente importantes para o momento 
latino-americano: é a mais completa intregação ·de S. Ex' o Embaixador com 
o Brasil. O Chanceler Carnillión é um homem arguto, inteligente e absoluta­
mente sintonizado com a realidade brasileira. Creio_ que esta sua ascensão se­
rã um fator altamente positivo na necessária e urgente reaproxímação, na 
maior dimensão possível da América Latina no contexto mundial. Queira en­
tão, nobre Senador Luiz Viana, receber em nome do meu partido as homena­
gens ao agora Chanceler Camilli6n. 

O Sr. Amaral Peixoto (PDS - RJ) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Poís ri~ 

O Sr. Amaral Peixoto (PDS- RJ) -llustre Senador Luiz Viana, aplau­
dindo as palavras de V. Ext-, quero comparar a atuação do Embaixador Ca­
milli6n àquela que teve aqui, há muitos anos, o Embaixador Ramón Cárca­
mo, que foi o mais completo diplomata que conheci em toda a minha vida; 
que tinha uma sitUação no Rio de Janeiro como eu não vi em nenhum outro 
embaixador, em qualquer país do_ mundo. Ramón Cárcamo transformou a 
Embaixada da Argentina no centro dos intelectuais do Rio de Janeiro, no 
centro da sociedade carioca. A sua ascendência era de tal ordem, que todos os 
problemas eram facilmente resolvidos por ele, diretamente, correndo os Mi­
nistêrios, indo aos jornais, comparecendo até aos sindicatos. Camilli6n foi o 
sucessor de Cârcamo. Estive com ele poucas vezes aqui, mas o bastante para 
verificar qUe -era urri hõmem à altura do grande Embaixador Ramón Cárca­
mo. Faço votos, como V. Ex'" o faz, para que ele, na chefia da diplomacia ar­
gentina, compreenda bem os problemas entre o Brasil e a Argentina, porque 
deste entendimento depende o sossego para toda a América Latina. 

O Sr. Lenoir Vargas (PDS - SC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS .:.... BA) .:.... Com muito prazer, Senador Le­
noir Vargas. 

O Sr. Lenoír Vargas (PDS- SC)- Eu quero dizer uma palavra de soli­
dariedade à iniciativa de V. Ext-, com a palavra autorizada de que dispõe, de 
fazer, de formular este tributo de homenagem a esse grande embaixador, que, 
de sua parte, ajudou de forma substancial a que as nossas relações com a Re­
pública Argentina ficassem menos formais e que fossem mais reais e mais po­
sitivas. E naturalmente, se alguma providência tivesse que ser destacada, po­
deríamos mencfonar esta da compatibilização dos nossos interesses na Bacia 
do Prata, dos estudos que foram realizados, e prosseguem, com referência ao 
rio Peperi-Guãç.U e sobretudo com o crescimento do comêrcio bilateral. São 
medidas práticas que tiveram da parte do Embaixador Camillión um intenso 
e produtivd trabalho. De modo que V. Ex.'" tem toda minha solidariedade, 
porque, com a voz autorizada de que dispõe neste Senado, estâ a interpretar 
um pensamento generalizado daqueles que acompanharam a atuação desse 
ilustre embaixador na vida diplomática, aqui em Brasília. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Muito agradecido a V. Ex• 
Sr. Presidente, dou tal importância ao que fez rio Brasil, à obra que reali~ 

zou no Brasil o embaixador da Argentina, o Sr. Oscar Camillión, que eu me 
animaria a dizer que daqui a algumas dêcadas, ao contrário daquilo que tem 
ocorrido ou que jã ocorreu, em que se falam dos períodos, dos tempos de ri­
validade, de falta de entendimento entre o Brasil e a Argentina, que no futuro 
possam se escrever livros justamente sobre a amizade, sobre o entendimento, 
sobre a compreensãq entre o Brasil e a Argentina, posição esta que serâ fun­
damental para o futuro, não somente dos nossos povos mas, tambêm, para 
todo o continente americano. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS - BA) - Com prazer. 

O Sr. Jorge Kalume (PDS- AC)- Nada mais s~udãvel do que ouvir 
um diplomata como sói ser V. Ext- saudando outro diplomata que é Ca­
millión, representante da República Argeittina no Brasil, que tudo fez para 
estreitar os laços de amizade entre o nosso País e o seu de origem. Camillión, 
com a sua política diplomática, muito se aproximou do seu símile Saenz 
Peii.a, que tambêm tudo fez para manter as boas relações entre os dois países 
deste continente, o afrrmara através de uma -frase cl;iebre: '"Tudo nos une, 
nada nos separa." Muito obrigado a V. Ext-

0 SR. LUIZ VIANA (PDS- BA)- Fez bem V. Ex• em invocar, neste 
momento, a figura de Saenz Peiia e aquela legenda tão divulgada na Argenti* 
na e no Brasil: "Tudo nos une, nada nos separa." Mas, essa legenda deve ser 
acrescida de mais alguma coisa, isto ê, que da nossa união tudo teremos a ga­
nhar- Brasil e Argentina; da nossa desunião tudo teríamos a perder- Bra­
sil e Argentina. 

Não são frases que constroem a história dos povos, mas os fatos, são as 
realidades, c, agora, a amizade do Brasil e Argentina, graças à ação de Oscar 
Camillión, se baseia, se alicerça num fato que vai se projetar atravês da his­
tória. S. Ex'" agora irá ocUpar a chancelaria argentina, e estou certo de que 
nesse posto continuará a ser não soniente o nosso amigo, mas sobretudo o 
horiiem que compreende e conhece o Brasil e sabe que a amizade do Brasil e 
da Argentina ê fundamental para que continuemos na mesma senda do de-­
senvolvimento, do progresso, que é o desejo, a aspiração dos dois grandes 
países. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. LUIZ VIANA (PDS- BA)- Tenho o prazer de ouvir o aparto 
de V. Ex• 

O Sr. Leite Chaves (PMDB- PR)- Desde sua chegada, t.enho mantido 
contatos freqUentes com o Embaixador da Argentina, Oscar Camillión, não 
somente em assuntos relacionados com os interesses dos dois países, como 
muitas vezes em assuntos relacionados com questões de estudantes brasileiros 
que têm problemas na Argentina e vice-versa, e posso dar o testemunho a V. 
Ext- e à Casa de que, dentre os grandes embaixadores que nós tivemos nestes· 
últimos tempos, podemos destacar a atuação do Embaixador Oscar Ca­
millión. Depois de sua ação no Brasil, aquelas dificuldades existentes entre o 
Brasil e a Argentina desapareceram. Digo mais a V. Ex• que o caso mesmo de 
Itaipu e Corpus, o caso de fronteira teria sido dos mais graves não fora a in­
terferência sábia de S. Ext- De maneira que, no instante em que nós deixamos 
de tê-lo aqui como Embaixador da Argentina, não lamentamos muito a per­
da, porque talvez ele vã até atuar em um plano mais alto como Ministro das 
Relações Exteriores do seu país. Estamos convencidos tambêm de que ~ um 
homem que se identificou muito com o Brasil e com os brasileiros, e a sua 
amizade com o nosso País, iriclusive com membros desta Casa, é uma das 
mais espontâneas e sinceras. De forma que ê este o depoimento que agrego ao 
pronunciamento de V. Ext-, atual Presidente da Comissão de Relações Exte­

riores, quando S. Ext- se despede do Brasil. 

O SR. LUIZ VIANA (PDS- BA)- Sr. Presidente, não preciso acen­
tuar o quanto me foi grato neste momento verificar que a minha iniciativa 
tem o apoio, o apoio que eu diria entusiástico, a solidariedade plena desta 
alta Casa do Congresso ·Nacional. 

Agora, tambêm quero dizer que a própria escolha do Embaixador Oscar 
Camillión para dirigir a política externa do seu País não pode deixar de ser 
considerada como um indício de que o futuro governo argentino pretende e 
vai seguir a- mesma rota, a mesma estrada tão benéfica ao Brasil e à Argenti­
na. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para uma comunicação inadiâ­
vel, concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS - A L. Para uma comunicação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O jornal O Estado de S. Paulo, de hoje, noticiando minha intervenção ao 
discurso do nobre Senador Roberto Saturnino, ontem neste plenário, disse li­
teralmente que: 

O Senador governista Luiz Cavalcante, acabou apontando o 
próprio senador oposicionista. 

- Seria o Senador Roberto Saturnino -

Como o melhor sucessor do atual Ministro do Planejamento, 
Delfim Netto. · Falta-me autoridade para apontar o melhor ou o 
pior; se eu tivesse, teria apontado. Tenho a maior admiração pelo 
nosso eminente colega Senador Roberto Saturnino, mas não tenho 
autoridade para dizer· que ele é O melhor; acho-o um homem excep­
cional. Estão aqui as próprias notas taquigrâficas. A minha refer!n­
cia foi estritamente esta, quando discursava o Senador e eu o apar­
teei, tempestivamente,- dizendo: .... 

uPor coincidência, na tribuna agora um ótimo substituto para o Minis­
tro Delfim Netto." Não disse qUe seria o melhor. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM)- V. Ex• me permite um apar-
te? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- Não é poss(vel, infeliz­
mente, conceder aparte, nobre Senador, porque o Presidente jâ me preveniu 
que concedeu-me a palavra excepcionalmente, para breve comunicação. 
Perdoe-me. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - O orador anterior, o meu 
ilustre colega Luiz Viana, tambêm pediu a palavra para breve comunicaçlo c 
foi aparteado. 
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O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL)- NÓs estamos ao sabor do 
Presidente. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB -AM)- Ah! bom. Quem faz o Regi­
mento é o Presidente, não é a lei. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôr\o)- Nobre Senador, a comunicação 
anterior foi uma homenagem a uma figura internacional de embaixador que 
merecia de todos nós a tolerância regimental; depois, os pedidos de aparte, 
quando são para apoiar, o Reginlento os mantéiD. como uma norma da Casa, 
sobretudo quando é voto de aplauso, de homenagem ou de pesar. O fato de o 
eminente Senador Luiz Cavalcarite ãj:iresentar uma retificação de uma notícia 
é uma comunicação iiladiável e nela, evidentemente, não há possibilidade de 
aparte. 

O Sr. Evandro Carreira (PMDB - AM) - Eu não pretendo dialogar 
com o eminente PreSidente, mas quero, mais uma vez, informar que a lei não 
homenageia ninguém. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS -AL)- Para concluir, Sr. Presi­
dente, quero aproveitar a oportunidade para dizer que, no mesmo plano do 
eminente Senador Roberto Saturnino, coloco em excelentes condições para 
exercer qualquer das Pastas, e muito especi3lmente o Ministério do Planeja­
mento, os Srs. Otãvio Gouveia de Bulhões, Roberto Campos, Severo Gonles, 
Afonso Celso Pastare, Antônio Ermírio de Moraes, Marcílio Marques Mo­
reira e Karlos Rischbieter. Este teve a mesma sorte que a mitológica Cassan­
dra: foi sacrificado, porque só dizia a verdade. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A presidência convoca sessão 
extraordinária a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, destinada à apre­
ciação dos Projetos de Resolução n•s 16 e 17, de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Sobre a mesa, requerimento que 
serâ lido pelo Sr. }9-Secretârio. 

E lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N• [6, DE 1981 

Senhor Presidente 
Na qualidade de Presidente da Comissão Parlamentar de Inquérito, cria­

da pela ReSolução n'il' 03, de 1979-SF, com o objetivo de apurar a "Devas­
tação da Floresta Amazônica e suas iinplicações" venho, pelo presente, solici­
tar a Vossa Excelência a prorrogação por m.aiS--120 (cento e vinte) dias do pra­
zo concedido a este órgão que se encerrará no próximo dia 31 do corrente. 

Outrossün, ·esclareço, que tal pedido se justifica pela alta relevância da 
matéria ora sob exame nesta Comissão. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protes­
tos de estima e consideração. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1981.- Evandro Carreira, Pres-idente 
da Comissão. - Aloysio Chaves, Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Aprovado o requerimento, fica 
prorrogado por 120 dias o prazo da Comissão Parlamentar de Inquérito que 
apura a devastação da floresta amazônica e suas implicações. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

José Gtilõmatd- Eunice Michiles- Raimundo Parente- Alexandre 
Costa- Luiz Fernando F-reii'e- Alberto SilVa- Helvídio Nunes- Mauro 
Benevides - Dinarte Mariz - Humberto Lucena - Milton Cabral- Mar­
cos Freire --TeotõllioVHela- Gilvan Rocha- João CalmOn...:... Hugo Ra­
mos- Roberto Saturnino- Itamar Franco- Tancredo Neves- Amaral 
Furlan- Franco Montoro- Mendes Canale- José Richa- Leite Chaves 
- Jaison Barreto- Lenoir Vargas- Paulo Brossard --Pedro Simon. 

te. 
O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Está finda a Hora do Expedien-

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item I: 

Votação, em turno único (apreciação preliminar da constitu­
cionalidade, nos termos do art. 296_ do Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do Senado n' 305, de 1977 __:Complementar do Senador 
Itamar Franco, que dâ nova redação aos parágrafos 29, 39,49 e 59, e 
acrescenta parágrafos (antigos e novos) à Lei n• 5.172, de 25 de ou­
tubro de 1966 (Código Tributário Nacional), tendo 

PARECERES, sob n•s 222 e 1.233, de 1979, e 1.0!3, de 1980, 
da Comissão: 

-de Constituição e Justiça; ]'pronunciamento- pela inconsti­
tucionalidade, com voto vencido dos Senadores Tancredo Neves, 
Cunha Lima, Hugo Ramos e Amã.ral Furlan; 

29 pronunciamento -(reexame solicitado em plenário), ratifi­
cando seu parecer anterior; e 

3'~ pronunciamento - (reexame solicitado em plenário), man­
tendo seus pareceres anteriores, com voto vencido dos Senadores 
Leite Chaves ~ Cunha Lima. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1~'-Secretário. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 17, DE 1981 

Nos termos do art. 350, combinado com a alínea "c", do art. 310, do Rep 
gimento Interno, requeiro adiamento da votação do Projeto de Lei do Senado 
n9 305, de 1977-Complementar, a fim de ser feita na sessão de 8 de abril próxi­
mo. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1981. - Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- De acordo com a deliberação 
do Plenário, a matéría sai da Ordem do Dia para a ela retornar na data fixa­
da. 

são 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 2: 

Discussão, em turrio único, do Projeto de Lei da Câmara n9 41, 
de 1980 (n' 922/79, na Casa de origem), alterando a redação da Lei 
n' 5.479, de 10 de agosto de 1968, que dispõe sobre a retirada e 
transplante de tecidos, órgãos e partes de cadáver para finalidade te­
rapêutica e citmtífica, e dá outras providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' !.067, de 1980, da Comis-

-de Saúde. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Rejeitado. 
A matéria vai ao Arquivo, feita a devida comunicação à Câmara dos De­

putados. 

E o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 41, DE 1980 

(N• 922-B/79, na Casa de origem) 

Altera a redação da Lei n' 5.479, de 10 de agosto de 1968, que 
udispõe sobre a retirada e transplante de tecidos, órgãos e partes de 
cadáver para finalidade terapêutica e cientifica, e dd outras providên­
cias". 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. l' Os arts. 9' e 12 da Lei n• 5.479, de 10 de agosto de 1968, passam 

a vigorar com a seguinte redação: 

..Art. 99 A retirada de hipófises de cadáveres, sujeitos por 
força de lei à necropsia ou à verificação diagnóstica de causa mortiS, 
poderã ser realizada independentemente das condições estabelecidas 
no art. 3_9 desta lei, desde que sejam destinadas especificamente ao 
Banco Brasileiro de Hipófises, dependendo apenas de autorização 
do diretor da instituição onde se realizar a necropsia. 

Parágrafo único. A retirada da glândula será citada no rela­
tório da necropSia ou da verificação diagnóstica." 

"Art. 12. As interven:sões disciplinadas por esta lei não se efe-­
tivarão se houver Sl!Speita de crime na pessoa d_o disponente. 

§ }'il' A proibição constante deste artigo não vigorará se a in­
tervenção for expressamente autorizada pelo diretor da instituição 
onde tiver que se realizar a necropsia ou a verificação da causa mor­
tis, mediante proposta do médico legista. 

§ 29 A intervenção autorizada na forma do parágrafo anterior 
constarf! do rel_atório da necropsia ou da verificação diagnóstica e 
não prejudicara a prova criminal." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrár!o. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Item 3: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n'il' 
298, de 1978, do Senador Orestes Qué_rcia, modificp.ndo a redação 
do artigo 39 da Lei nCJI 4.090, de 13 de julho de 1962, que instituiu a 
gratificação ae natal para os trabalhadores, tendo 
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PARECERES, sob n•s 981 e· 982, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela coflStiÍucionalidade, juridici­

dade e, no mêrito, contrário, com vOto venéidO, en1 separado, do Se­
nador M oacyr Dalla; e 

- de Legislação Social, favorável. 

Em discussão o projeto, em primeiro turno. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores solicitando a palavra, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer como se acham. 

(Pausa.) 
Rejeitado. 
A matêria vai ao Arquivo, 

.t o seguinte o projeto rejeitado 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 298, DE 1978 

Modifica a redação do artigo 3• da Lei n• o/..090, de 13 de julho de 
1962, que instituiu a gratificação de Natal para os tr'!hf!~hadores. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I• O artigoJ• da Lei n•4.090, de 13 de julho de 1962, passa a vi­

gorar com a seguinte redação: 

.. Art. 3"' Ocorrendo rescisio do contrato de- trabalho, seja 
qual for a causa; o empregado receberá a_gratificaçào devida, nos 
termos dos parágrafos 1"' e 2~ do artigo 19 desta lei, calculada sobre a 
remuneração do mês da rescisão." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data da _sua publicação. 
Art. 3"' Revogam-se-as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Item 4: 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 
161, de 1980, do Senador Lázaro Barboza, que acrescenta parágrafo 
ao art. I• da Lei n• 883, de 21 de outubro de 1949, tendo 

. PARECER, sob n' !.051, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, favorável, com emenda que apre-

senta de n"' 1-CCJ. 

Em discussão o projeto e a emendá, em primeiro turno. 
Concedo a palavra ao nobre Senad9r Lázaro Barboza. 

O SR. LÁZARO BARlíoz;(IPMDB - GO. Para- discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o decorrer dos tempos, a legislação da família foi alcançando notá­
Vel evolução no Brasil, notadamen:te pela mão e pela inteligência de uma das 
maiores figuras desta Casa, o nobre Senador Nelson Carneiro, responsáv~l, 
com a sua notável cultura jurfdica, por inúmeras vezes modificaç-ões na legis­
lação brasileira, notadamente para o amparo da mulher e para o amparo dos 
filhos. 

ó prOjetO, -sr: Pfe5idente, que tenho a honra de submeter à consideração 
da Casa e, agora, em discussão, objetiva alterar a legislação no Direito de 
Família, a fim de contemplar uma outra hipotêse que, até hoje, não foi obje­
tO da maior atenção do legislador. E, por isso, proponho a alteração do art. 19 
da Lei n' 883, de 21 de outubro de 1949, acrescendo a ele um parágrafo e 
transformando em§ 19, o atual parágrafo úriico, para permitir que os pais, se­
parados há mais de cinco atios e que tenham filho de outro leito, possam fazer 
a legitimação desses filhos e permitindo, também, aos próprios filhos, ver re­
conhecida a paternidade. 

O projeto foi à Comissão de Constituição e JUstiÇa, onde teve como Re~ 
lator o nobre Sr. Senador Nelson Carneiro, que depois de examiná-lo, com a 
sua experiência e o seu notável saber jurídico, especialmente nesta área, pro­
pôs uma pequena emenda que, em verdade, veio aprimo.rar o projeto. 

São, inegavelmente, milhões de pessoas neste País consideradas ainda· 
hoje ftlhos adulterinos, porque filhos de pais que não são casados. O casa~ 
menta desses pais já não subsistia, passaram a viver em comum com outra 
mulher ou com outro homem, e d~sta união advieram os filhos e estes, até .\lo:: 
je, não têm o amparo da lei para se ligitimarem. 

É este terceiro caso que pretendemos inserir na legislação, para permitir 
que se apague da l~gislação pertinente este erro que discrimina, ainda hojet 
centenas de milhares - para não dizer - de milhões de _brasileiros. 

De forma, Sr. Presidente, que estando anexado à publicação o p~recer 
do nobre Senador Nelson Carneir-o, que ê mais do que elucidativo, apenas·ve~ 
nho à tribuna para pedir a atenção dos meus pares q!Je examinetp o Parecer 
do nobre Senador Nelson Carneiro que, à certa altura, afirma: 

O projeto prevê um terceiro caso, não comtemplado pela lei, 
mas que existe aos milhares no País: é a situação daqueles cônjuges 
que se separaram e constituíram, de fato, nova família. 

Nesta última hipótese, não houve nem a separação judicial, 
nem o divórcio, mas o casamento não subsiste mais porque marido 
e mulher se separaram e constituíram nova família, fora da lei. 

O legislador precisa amparar os filhos nascidos dessas uniões. 
Os textos legais vigentes não permitem o reconhcimento dos fi~ 

lhos nascidos desses conúbios, na vigência dO casàmento, porque eles são 
considerados adulterinos: 

Mas, a própria jürispi'üdência vem suavizando a dureza do di~ 
rei to positivo, não negando efeito ao reconhecimento, após a morte 
do pait porque, áí, terá ocorrido a dissolução da sociedade conju­
gal. 

Se assim é, melhor seria permitir aos cônjuges já separados o 
reconhecirn,ento dos respectivos filhos. Isto não prejudicaria a ninguém. Pelo 
contrário, beneficiaria os filhos, que são inocentes, pois não foram responsá~ 
veis pela separação dos cônjuges. 

Assim sendo, o projeto se inspira não só na realidade prática, 
mas, sobretudo, no desejo de ampliar a proteção aos filhos dos côn­
juges separados. Por isso mesmot reveste~se a proposição de caráter 
profundamente humano. 

Convertida em lei, constituirá mais um marco na evolução do 
nosso direito positivo no sentido de ampliar a proteção à pessoa dos 
filhos, tantas vezes vítimas inocentes dos desacertos de seus progeni­
tores. 

E S. Ex' conclui pela apresentação de uma pequena emenda que, na ver­
dade, como jã o disse, aperfeiçoa o projeto instituindo o § 29, que diz ser 
possível: -

H§ 2'i' Mediante sentença transitada em julgado, o filho havido 
fora do matrimônio poderá ser reconhecido pelo cônjuge separado 
de fato há mais de cinco anos contínuos." 

Mas para isto, a emenda toma então a cautela de evitar que muitas vezes 
pudesse esses processos de legitimação serem feitos puramente em Cartório, 
sem as cautelas devidas, gerando assim problemas que viriam turbar ainda 
mais a jã conturbada legislação civil. 

O Senador Nelson Carneiro, na sua emenda, teve a cautela de inserir o 
seguinte § 2'?: 

"§ 2"' Mediante sentença transitada em_julgado, o filho havido 
fora do matrimônio poderá ser reconhecido pelo cônjuge separado 
de fato há mais de cinco anos contínuos." 

É apenas para chamar a atenção dos eminentes pares para as correções 
que o projeto tenta fazer e para o parecer da lúcida palavra do nobre Senador 
Nelson Carneiro. 

__ QSr~ Nelson Carneiro (PMDB- RJ) =Peço a palavra, Sr. Presidente. 

O S!CPRESIDENTE (Passos Pôrto)- Para discutir, concedo a palavra 
ao nobre Senador Nelson Carneiro-; 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Para discutir. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Não tanto para discutir mas, para encarecer a contribuição que o projeto 
trás ao reconhecimento dos filhos ilegítimos no País. É mais uma contri­
buição, de acordo com a nova doutrina e com a jurisprudência que se vai for­
mando nos tribunais ou como lembrou o nobre autor do projeto, Senador 
Lázaro Barboza, a Comissão de Constituição e Justiça, da qual fui relator, 
teve o cuidado de somente permitir esse reconhecimento quando houver uma 
sentença transitada em julgado, em que fique provado que o cônjuge culpado 
está separado de fato há mais de cinco anos contínuos. A expressão cônjuge 
culpado é para distinguir aquele que adulterou daquele que pode impugnar a 
filiação. 

Acredito que o Senado Federal aprovando este projeto Lázaro Barboza, 
nos termos da emenda da Comissão de Constituição e Justiça terâ contribuí­
do para evolução do Direito de Família, em nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS- PA. Para discutir. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O projeto vai receber o apoio da Maiória; -por sinaí ele teve o apoio unâ­
nime da Comissão de Constituição e Justiça, nutn parecer lúcido, louvável e 
oportuno deste grande batalhador pela causa da mulher e da criança, sobre­
tudo da mulher e da criança desamparada pelo nosso já bastante caduco Có~ 
digo Civil. 
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Diz o nosso relator: 

ucontra a aprovação do Projeto, bem sei, gritam dispositivos 
do Código Civil, que preferem manter como filhos do marido os 
frutos das relações adulterinas da mulher, eis que a adulterinidade a 
matre preocupa mais ao legislador do que a adulterinidade a patre. 
Todavia, há que vencer essas dificuldades assumindo o pai verdadei­
ro os encargos que a .lei atribui ao marido, pai presuntivo." 

E segue com comentários lúcidos, e finalmente pela Emenda n9 O I, CCJ 
- e como já tivemos oportunidade de ouvir da parte do autor do projeto e 
sobretudo do autor da emenda, este respeitável Senador Nelson Carneiro -
nos faz com que com o maior prazer méúlifestemos o nosso voto favorável ao 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Continuam em discussão o pro­
jeto e a emenda. (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira usaf da palavra, declaro encerrada a dis­
cussão. 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda que lh-e foi oferecida. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram conservar-se como estão. 

(Pausa.) 
Aprovado. 

11 o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DO SENADO No 161, DE 1980 

Acrescenta pardgrafo ao art.JPda Lei nP 883, de 21 de outubro de 
1949. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 O art. 19 da Lei n9 883, de 21 de outubro de 1949, é acrescido do 

seguinte § 29, transformando-se em }9 o atual parágrafo único: 

'"Art. J9 ••••••••.•••.• •., oT• ••••• • ••••••••••••••••••• 

§ ,, 

§ 29 Quando os cônjuges estiverem separados de fato há mais 
de cinco an-os, q-ualquer deles poderá reconhecer o filho havido fora 
do matrimônio." 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor ria data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Em votaÇão a emenda da Co-
missão de Constituição e Justiça. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se acham. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à Comissão de Redação, a fim de ser redigido o vencido 

para o segundo turno regimental. 

E a seguinte a emenda aprovada. 

EMENDA N• 1-CCJ 

No art. 19 do projeto, dê-se a seguinte redação ao § 29 que se acrescenta 
ao art. I' da Lei n• ~83. de 21-10-1949: 

.. Art.l9 ············~-·~····························· 
§I' ................................... ·-·-·--····-··· 
§ 29 Mediante sentença transitada em julgado, o filho havido 

fora do matrimônimo poderá ser reconhecido pelo cônjuge separa­
do' de fato hâ mais de cinco anos contínuos." 

O SR. P!{ESIDENTE (Passos Pôrto) -Item 5: 

Discussão, em pririleiro turno {apreciação preliminar da consti­
tucionalidade e juridicidade nos termos do art. 296 do Regimento 
Interno), do Projeto de Lei do Senado n' 115, de 1980, do Senador 
Pedro Simon, que estabelece prazo p-ara lançamento de novos mo­
delos e marcas de automóveis nacionais e veículos afins, e dá outras 
providências, tendo 

PARECER. sob n' 1.233, de 1980, da Comissão 
-de CorJs.tituição e Justiça, pela inconstitucionalidade e injuri­

dicidade, com voto venCido dos Senadores Franco Montoro, Leite 
Chaves e Cunha Lima, e voto vencido, em separado, do Senador 
Bernardino Viana. 

Sobre a mesa, requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 19-Secretârio. 

S lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 18, DE 1981 

Nos termos do art. 310, alínea .. c .. , do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da discussão do Projeto de Lei do Senado n•115, de 1980, a fim de 
ser feita na Sessão de 25 do corrente. 

Sala das Sessões, 19 de março de 1981. Senador Paulo Brossard. 

O Sr. Leite Chaves (PMDB - PR) - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Concedo a palavra ao nobre Se· 
na_dor Leite Chaves, para encaminhar a votação do requerimento de adia­
mento. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR. Para encaminhar a votação. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Votarei favorável a que o Senado tenha prazo de reflexão para examinar 
esse projeto de forma mais prOfunda. 

Quatro anos antes do Senador Pedro Simon apresentá-lo já tinha eu feito 
um, em termos semelhantes proibindo ã alteração das partes externas do car­
ro a não_ ser após 5 anos, ressalvadas as inudanças que implicasse maior segu­
rança do automóvel, visando isso a duas coisas: Primeiro, resguardar o inte­
resse do consumidor. Todos sabemos que essa modalidade industrial aqui nL• 
País ê das mais condenáveis; um modelo apresentado hoje, e jâ no ano seguin 
te lançam outro com um mínimo de diferença, num farol, ou na grade, acar~ 
retando desvalorização nos que se encontram nas mã.os dos usuários. E isso 
não é aceitável no tempo de hoje, esse tipo de especulação em forçar o merca· 
do. 

Além do mais, Sr. Presidente, há um outro fator a ser considerado. So­
mos hoje um País com vocação industrial. Não podemos imitar o americano. 
O americano não ê industrial; é comerciante. Embora tenha boas qualifi­
cações industriais, faz os seus produtos para o mercado, para o lixo. É um 
país que sempre forçou mercado. O automóvel americano dura três anos. 

Então, o Brasil teria que seguir a linha alemã, sobretudo quando deseja­
mos adquirir conceitos para penetrar nos mercados latino-americano e africa­
no. A mentalidade alemã é a do verdadeiro industrial. O sueco, da mesma 
forma. 

Mesmo depois da guerra, quando combatemos o nazi-fascismo- a ima­
gem do alemão, em razão da qualidade de seus produtos não caiu no conceito 
dos brasileiros. No Nordeste encontram-se ainda máquinas e ferramentas ale­
mãs inteiramente operáveis, -há m-ais de 50 afies. QUer dizer, a qualidade é 
uma preocupação constante. 

O japonês também é essa preocupação. 
Entretanto, Sr. Presidente, a indústria nacional, com raras exceções, está 

fazendo quinquilharias, perdendo o seu conceito, comprometendo o conceito 
do povo brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
AProvado. 
Aprovado o requerimento, a matéria deixa de figurar na Ordem do Dia a 

ela retornando na sessão do próximo dia 25. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto)- Esgotada a matéria ccnstante 
da Ordem do Dia. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Marcos Freire, que falará como 
Líder do PMDB. 

O SR. MARCOS FREIRE PRONUNCIA DISCURSO QUE • 
ENTREGUE il REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma brevíssima comunicação. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Como Líder! 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Vou usar da palavra e V. Ex• não 
define a condição em que eu uso a palavra, mas a Mesa. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) -V. Ex• só pode usar a palavra 
como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, não estou pedindo a 
palavra como Líder, mas para uma 'brevíssima comunicação e peço a V. Exf­
que me a conceda na forma do Regimento. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - V. Ex• está com a palavra. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS - PA. Para uma comunicação.sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebo informações do Pará, neste momento, antes de dirigir-me a esta 
reunião ... 
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O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) ~-Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. ALOYSIO CHAVES (PDS- PA).-.Estou.com a palavra para 
uma brevíssima comunicação. --

0 Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Sr. -Presidente, peço a palavra 
para Uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Para uma questão de ordem con­
cedo _a palavra ao nobre Senador ·Marcos Freire. 

O. SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE. Para uma questão de ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, neste horário não cabe mais peque­
na comunicação. O Sr. Senador, Representante do Parã pode fazê-lo, usando 
a palavra como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- !';uma comunicação urgente e ina­
diável... 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB - PE) .:.._ Já não é mais possível 
pelo Regimento, mas S. Exti pode usar o horário pela Liderança e, como tal, 
fazer a comunicação. devida. -

O Sr. Aloysio 'Chaves (PDS- PA)- !';uma praxe gue tem sido usada, 
Sr. Presidente, nesta Casa, pelos eminentes ColegaS dOS P3.ftidos da Oposição 
para uma comunicação urgente, a palavra tem sido concedida no decurso da 
Ordem do Dia, não agora; sistematicamente, inclusive pelos numerosos Sena­
dores que hoje integram a Oposição. 

O SR. MARCOS FREIRE(PMDB- PE) -É anti-regimental, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - De sorte, Sr. Presidente, ... 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Peço a palavra, pela ordem, Sr. Presiden-
te. 

O SR. MARCOS FREIRE (PMDB- PE)- !';anti-regimental, Sr. Pre­
sidente. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- De modo que, Sr. Presidente, pros-. 
seguindo com a palavra ... 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Peço a atenção do Plenário: 
Na verdade, a Assessoria manda-me aqui o Regimento que diz, no seu 

art. 16, letra b, n' VI: 
"Para comunicação inadiável, manifestação de aplauso ou se-: 

melhante, homenagem de pesar, justificar proposição, uma só vez, 
por 10 (dez) minutos na prorrogação da Hora do Expediente, (art. 
183, §§ 29, 39 e 79.)" · 

Assim, regimentalmente, V. Ex• poderâ falar como Líder, se o desejar. 

O Sr. José Lins (PDS- CE)- Peço á palavra, Sr. Presidente, pela or­
dem. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra, pela ordem, 
ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSI!: LINS (PDS- CE. Pela ordem.)- Sr. Presidente, até hoje 
foi praxe a Presidência deferir os pedidos de palavra para pequenas comuni­
cações. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA) - Comunicação urgente. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS - CE) - Se, realmente, a Presidência vai mu­
dar a sistemática de trabalho, pediria que V. Ex• ... 

O Sr. Marcos Fr:eire(PMDB- PE) -Tem que-se observar o Regimen­
to, nobre Senador. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, estou com a palavra 
pela ordem e gostaria que V. Ex• pedisse que, pelo menos, me deixassem fa­
lar. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- O nobre Líder do PMDB há de 
permitir que os outros Senadores usem da palavra, também, inclusive para 
questões de ordem. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- O que quero dizer, Sr. Presidente, é 
que V. Ex• poderá mudar, de hoje em diante, a sisterilâtiCa que vinha sendo 
usada. Mas, gostaria de pedir a V. Ex• que lembrasse aos nobres pares, que há 
também um artigo no Regimento que diz que ríão devemos nós, Os Senado­
res, discutir com a Mesa, principalmente ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- V. Ex• está discutindo. A questão 
está resolvida ... 

O SR. JOSE LINS (PDS - CE) - ... a respeito de matéria sobre a qual 
V. Ex'- jâ tomou decisão quando concedêu a palavra ao nobre Senador Aloy­
sio Chaves para uma pequena comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Infelizmente não sou o titular da 
Mesa, sou um supJen.te. E, como- Presidente que fui por três vezes, da As~ 
sembléia do meu Estado, fui sempre contra a praxe, sempre adotei o Regi­
mento, po~que pelo Regimento satisfaço a gregos e troianos e cumpro com o 
meu dever. 

Por conseguinte, passo a Presidência a um-titular da Mesa, que é,o nobre 
SenadOr Jorge Kalume, que tem a autoridade necessária, já que me falha, 
como suplente, essa autoridade. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE) ~Não apoiado, Sr. Presidente, V. 
Ex• tem toda autoridade. 

O SR. JOSÉ UNS (PDS- CE)- Sr. Presidente, pediria um minuto de 
atenção, talvez continuando a questão de ordem: não foi minha intenção ferir 
a nobre Presidência mas, ao contrário, defendê-la quando S. E~• deferiu a pa­
lavra ao nobre Senador Aloysio Chaves ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Como Líder; a Presidência disse: 
como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Não pedi a palavra como Líder, 
nobre Senador. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Mas a Presidência a concedeu, 
como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- v. Ex• não precisa chegar a esse 
ponto. Todo mundo sabe nesta Casa e ouViu-me dizer, por mais de uma vez, 
repetidamente, que não estava solicitando a palavra como Líder. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Mas o Presidente disse que a con­
cederia, como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Mas eu não a queria como Líder. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE)- Mas só podia concedê-la como 
Líder. 

O Sr: Aloysio Chaves (PDS- PA)- Era para uma comunicação urgen­
te, inadiável. E, nesta condição, o Sr. Presidente, reconsiderou e me concedeu 
a palavra ... 

O Sr. Marcos Freire (Pl\ilDB- PE)- Ele disse: como Líder, e V. Ex• 
insistiu que não era como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS - PA)- Mas, como houve objeção de V. 
Ex•, creio que está se perdendo um tempo muito útil a esta Casa ... 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Não sei porque V. Ex• não usa a 
palavra como Líder. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Porque o nobre Senador José Lins 
o farã hoje. Estava estabelecido e não quero, absolutamente, privar o Senado, 
de ouvir o nobre Senador José Lins. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Sr. Presidente, ele fala em que 
qualidade, como Líder ou como comunicação? A Presidência jâ decidiu essa 
questão de ordem. Disse que só podia falar como Líder e eu peço que o Regi­
mento seja cumprido. 

O SR. JOSÉ LINS (PDS- CE)- Sr. Presidente, peço a V. Ex• que me 
conceda terminar a minha questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Continua com a palavra o 
nobre Senador José Lins, para uma questão de ordem. 

O SR. JOSI'; LINS (PDS- CE. Para uma questão de ordem.)- Quero 
continuar, Sr. Presidente, a minha questão de ordem, apenas para esclarecer 
que foi meu objetivo defender a Presidência, sobretudo na pessoa de um cole­
ga que eu tanto prezo, que é o nobre Senador Almir Pinto. 

Não me cabe senão dar este esclarecimento, de vez que era uma praxe 
antiga que S. Ex' adotou, a qual, entretanto, ele pode mudar a hora em que 
quiser. Muito obrigado. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Sr. Presidente, quero declarar a V. 
Ex•, em complemento ao que acaba de afirmar, que curvo-me à decisão da 
Mesa e declaro ao Senado que, como estou inscrito, responderei às obser­
vações feitas e às objurgatórias do Senador Marcos Freire, amanhã, no que 
tange ao decreto-lei que toca tão de perto aos interesses políticos do Estado 
do Parã. 

O Sr. Marcos Freire (PMDB- PE)- Muito bem. Parabéns a V. Ex• 
por acatar a decisão da Mesa e cumprir o Regimento. Muito bem! 



432 Sexta·feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Secão 11) Março de 1981 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- Ficarei vigilante para que todos 
nesta Casa o cunipràril, inclusive os colegas de V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (PMDB - PE) - Estou de pleno acordo. 

O Sr. Aloysio Chaves (PDS- PA)- V. Ex• vai me ajudar nesta tarefa. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador)- Sr. Presidente; serei breve, embora come­
cemos agora a parte da sessão destinada à pronunciamentos mais longos, 
uma vez que está vencida a Ordem do Dia, serei breve no meu pronunciamen­
to. 

Devendo ausentar-me dos trabalhos parlamentares dentro em pouco e 
ausente permanecer durante algum tempo, não queria fazê-lo sem antes to­
car, ainda que levemente, nesta Casa, em um dos aspectos da realidade eco­
nômica e social do nosso País circunscrita ao rileu Estado, ao Estado do Rio 
Grande do Sul. 

Durante uma semana ou mais tive ocasião de ouvir, dia após dia, sucessi­
vas e eloqiientes, eloqiientes e autorizadas manifestações a respeito do que 
ocorria no Nordeste do País. A situação do Rio Grande é inteiramente dife­
rente do que lá estava a acontecer, mas, não obstante, é uma situação de par­
ticular gravidade, o que revela que tanto se volte os olhos para o Nordeste 
como se dirija o olhar para o Sul, é de apreensão a realidade e~onôii'!ica e so­
cial do nosso País. 

Mais de uma vez ocupei eu a tribuna desta Casa, desde que aqui cheguei, 
para examinar aspectos da economia rural rio-grandense, mas essas realida­
des normalmente diziam respeito a setores da economia, a aspectos do qua­
dro econômico. Quantas e quantas vezes, ainda na Sessão Legislativa de 
1975~ ocupei-me, aqui, do fato da importação da carne do Uruguai, por 
exemplo; da situação dos plantadores de soja, de arroz, do trigo. 

Quantas vezes, aqui, ainda no ano passado, foram debatidos problemas 
da suinocultura. Pois bem, Sr. Presidente, hoje posso dizer que não é um setor 
da economia rural, não é o problema da pecuária, não é a questão do arroz, 
não é o problema do trigo ou da soja. h o conjunto de toda a atividade rural, 
que está profundamente agravado, que está profundamente atingid~, não 
por circunstâncias aleatórias e não por fatores que independem da vontade 
do homem ou do Governo, como é o caso do flagelo da seca, que ninguém vai 
atribuir a um decreto ou a um decreto-lei, desse <;Joverno especialista em 
decretos-lei. 

Lã, no Rio Grande do Sul, ocorreu um fato, Sr. Presidente, que eu ainda 
não tinha visto com a idade que tenho. Levantou~se a classe rural inteira, não 
apenas o agricultor, o triticultor, o sojicultor, o orizicultor, o pecuarista ou o 
suinocultor. Não, foram todas as categorías da classe rural que, numa mani­
festação que eu ainda não vira, esteve reunida na capital do Estado, numa 
convenção memorável, inconclusa, diga~se de passagem, porque os partic~­
pantes dela decidiram permanecer em reunião permanente até que vissem 
uma solução para os seus reclamos. E, relatando o que estou a relatar, creio 
que digo mais do que me demorando em apreciações ou em descrições. Fo­
ram todas as categorias vinculadas com o trabalho na terra e da terra, que es­
tiveram reunidas na Capital do Rio Grande do Sul pai"a externar, e externar 
em termos, por vezes, veementes, cãusticos, candentes, a sua revolta contra a 
política federal relativamente à agropecuária. 
· Tenho em mãos, Sr. Presidente, vãrios documentos que foram elabora­

dos pela Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do Sul, e do 
qual vou dar conhecimento ao Senado para que ele tenha informações da ex­
posição e das reclamações formuladas pelos produtores rio-grandenses. 

Estes documentos apresentam a problemática da agropecuária sul rio­
grandense; a problemática e as medidas relacionadas com a pecuária, com a 
agricultura, com a pecuária- leiteira, com a suinocultura. Trata-se de docu­
mentos fundamentados, de documentos em que além da exposição da si­
tuação de fato, são requeridas também providências gover?ament~is várias. 
Não estou aqui, Sr. Presidente, para endossar, para fazer mmhas todas as re~ 
clamações; deixo ao critério- dos competentes, especialmente daqueles que 
têm o poder de decisão nesta terra, e o Seriado, neste particular, não teria ne­
nhum. O meu propósito é apenas noticiar uma situação que, como disse e vol­
to a dizer, é sem precedentes no meu Estado. Mas, dizendo isto, não me furto 
de fazer duas ou três considerações para que o Senado veja que não se trata 
de uma ·reiviridicação infundada ou- apaixonada, e veja também quão infeliz 
foi o Ministro do Planej~mento, logo depois, quando se manifestou de manei~ 
ra desairosa em relação aos reclamos dos--produtores rurais do meu Estado. 
Vou mencionar alguns números, e apenas alguns números relativamente a 
preços que os produtores são obriga.dos a pagar; vou me servir de preços vi­
gentes, em janeirO de 1980 e jane"iro de 1981. 

Estes númerOs que vou mencionar têm a responsabilidade da assi, atura 
da entidade representativa dos produtores rurais no meu Estado: um tr· ;·rode 
carrapaticida, em janeiro de 1980 custava Cr$ 2.319,00; um ano depo· ,, Cr$ 
9.000,00; um balde de herbicida, em janeiro de 1980, custava CrS 2.200,f:O; em 
janeiro de 1981, Cr$ 10.100,00; um tipo de adubo,4.30.18, a tonelada c~stava 
cr$ 7.373.00; passou a custar em janeiro de 1981 Cr$ 23.541,00; um ve1mlfu· 
go, tetramezal, pacote de 30 gramas, custaya CRS 95,00 passou a custar CrS 
330,00; um trator de 60 cavalos, que custava CRS 485.000,00, em janc;iro de 
1980, passou a custar Cr$ 1.300.000,00 em janeiro de 1981; um tambor de 
óleo diesel, que custava Cr$ 2.400,00, passou a custar CrS 5.000,00, um ano 
depois. 

Não faço comentârios, Sr. Presidente, limito~me a registrar, na simplici .. 
dade, na objetividade desses dados, uma realidade que o produtor rural estâ a 
enfrentar. E não preciso dizer ao· Senado que estes números jã estão atrasa .. 
dos: jâ não córfr!spondem mais à natureza, porque estes preços são de janeiro. 
E, senão -t-odos os produtos veterinários, pelo menos alguns aumentaram, nos 
últimos dias de fevereiro, e de uma só vez, 40%! 

Sr. Presidente, há um outro dado que me parece e sempre me pareceu da 
maior gravidade: é o problema da política creditícia. Foi na sessão de 17 de 
novembro, salvo engano, que ocupei a tribuna desta Casa para fazer conside~ 
rações sobre a anunciada elevação da taxa de juros para a agricultura e pe .. 
cuária. E dizia eu que os jornaiS informavam que esses juros seriam aumenta .. 
dos e que o aumento, que já tinha ocorrido por duas vezes no último ano, se· .. 
ria pesado. E depois de algumas observações de ordem geral, dirigi-me às au .. 
toridades monetárias, requerendo que pensassem duas vezes antes de fazer o 
que estava anunciado. 

Lembro-me que, por esse tempo, encontrei~me numa cerimôilia com o 
Presidente do Banco Central, o Dr. Carlos Langoni, um economista de altos 
méritos e de muitos títulos, e lhe nz esta ponderação: "Ando com medo dos 
seus juros - dis_se-lhe eu". E ele me respondeu: "Não, não tenha preocu~ 
pação, porque os preços mínimos serão compensadores". E eu lhe respondi: 
"Se os preços forem compensadores, muito ·bem, nada a objetar sob o ponto 
de vista do produtor". Mas, pergunto eu:- .. se os preços têm de ser compen­
sadores de tal forma que posSam pagar os juros que estão sendo anunciados, 
que preços o consumidor terá de pagar''? 

Pois bem, Sr. Presidente, sabe V. Ex• que os juros- o chamado crédito 
rural - foram aumentados mais uma vez. Já tinham aumentado no ano de 
1979, no ano de 1980 e, por fim, no ano de 1981. 

Pode-se dizer que, hoje não há juros inferior a 45% ou pelo menos até on­
tem. Digo até ontem porque, neste País, essas modificações se fazem de tal 
maneira e de uma forma tão inopinada que nunca se sabe se se está dizendo 
que está em vigor hoje ou que estava em vigor ontem. Sobre esses 45%, 
colocando~se o PROAGRO, via de regra, esse juro vai custar, de fato 48%. 
Mas ainda tem mais. Hâ aquele outro para o chamado investimento que cus~ 
ta 73,&%. Então, uma mãquiria, iiril trator, uma automotriz, uma colheitadei~ 
ra, que não apenas pelo seu preço aumentado astronomicamente, a operação 
financiada sofre uma incidência da ordem de 73,8%. 

Eu não precf~aria dizer a V. Ex•, Sr. Presidente, que a Nota Promissória 
Rural tinha sido suspensa, e suspensa esteve durante algum tempo, até que, já 
depois dessa assembléia dos produtores rio-grandenses, ela foi restabelecida, 
mas as taxas de desconto de um título desta natureza chegam a 66,8%, ou che­
gavam~ 59,6% de juros mais 7,2% do Imposto sobre Operações Financeiras, o 
que dâ esta taxa bárbara, espoliativa, tratando-se de qualquer atividade eco~ 
nômica, particularmente de atividade rural - 66,8%. 

Comci sabe V. Ex'- as percentagens de financiamento vão de 60, 80 a 
100%, conforme o prodUtor seja um miniprodutor, um pequeno pr~d~tor, 
um médio produtor ou um grande produtor. Entendendo-se como mmtpro~ 
dutor aquele que tem uma produção de até cem valores de referência, ou seja, 
duzentos e noventa e nove mil e seiscentos cruzeiros; o pequeno produtor, 
aquele que tem uma produção de até 600 valores referência, ~u seja, 1 milhão 
e 797 mil cruzeiros; o mêdio produtor, aquele que tem uma produção deat6 3 
mil valores referência, ou seja, 8 milhões, 988 mil cruzeiros; e, grande produ­
tor, é aquele que tem uma produção superior a 3 mil valores referência, ou se­
ja, mais de 8 milhões, 988 mil cruzeiros. 

Mas Sr. Presidente, gostaria de fazer apenas uma ponderação a respeito 
deste problema. 

Hoje, nã9 há máquina agrícola de algum porte, de alguma significação, 
que não valha mais de 1 milhão de cruzeiros. Um trator que há um ano custa­
va, por exemplo, 485 mil cruzeiros, em janeiro deste ano estava por 1 milhão e 
300 mil cruzeiros. Mas qualquer que seja o valor pouco importa, o que eu 
gostaria de chamar a atenção do Senado, ainda que inutilmente, ainda que es­
terilmente, é que esta~ taxas estabelecidas são, praticamente, p~oibitívas, por­
que em um ano, no ·primeiro ano, a pessóa tem de pagar, praticamente, o 
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preço da máquina do instrumento de trabalho que ele compra ·que, geralmen­
te, tem um financiamento de 5 anos. Vamos argumentar, Sr. Presidente, que a 
máquina, que o trator, custe I milhão de cruzeiros, em números redondos. 
No primeiro ano ele paga~~- de juro, CrS 738.000,00.- Agora, ele deve pagar, 
também, a primeira prestaçãO- que, são dist_!'ibuí4as e~ cinco parcelas iguais. 
O financiamento normal é de cinco anos. Então, seriam mais Cr$ 200.000,00. 
Quer dizer, que o adquirente de uma máquina de 1 milhão de cruzeiros, no 
primeirO ario pagaria Cr$ 938.000,00 o que é qUase ·o preço da máquina. Não 
posso entender como· correta esta política. 

O adubo, Sr. Presidente, precisarei eu dizer, que hoje não se pode fazer 
agricultura sem adubo'? Agricultura é atividade séria; é uma das atividades 
sérias que existem, porque a agricultura diz respeito ao manejo da terra, e a 
terra não se fabrica. Fabricam-se automóveis, fabricam-se televisões, 
fabricam-se admiráveis máquinas de calcular, mas terra não se fabrica. Dir­
se-á que a Holanda conquista a terra do mar. E é verdade. Mas, nós devemos 
ter, penso eu, pelo menos, um respeito sagrado à terra, porque é um bem que 
não pertence ao seu proprietário nominal; é um bem que pertence muito mais 
à Nação, às gerações que estão por vir. :E: um bem que pertence à Humanida­
de. As gerações passam, mas não têm o direito de devastar, de depredar aqui­
lo que elas não fizeram e que têm de legar para as gerações P'?~indouras. 
Considero o dono da terra, em verdade, um proprietário no sentido impró­
prio. Em verdade, tenho eu que ele é um usofrutuârio. E uma das característi­
cas do usofrutuário é a de conservar a substância da coisa. f: tirar os seus fru­
tos, de auferir os seus rendimentos, mas sem destruir a substância da coisa. 
Entendo eu que o proprietário da terra não tem o direito de destruí-la, não 
tem o direito de tocar na sua substância, porque deve transmiti-la para aque­
les que virão depois dele. Não posso compreender que se faça agricultura­
com o conhecimento que hoje se tem que é precário, que é lilhitado, mas que 
hoje jã se possui - sem o uso do adubo. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite um aparte, nobre Sena­
dor'? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Quando o nobre Sena­
dor entender oportuno pode dar o seu aparte. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, V. Ex• 
falou, aí, no custo das máquinas. O que é de estarrecer é que um conjunto de 
irrigação que custava em outubro de 1979, Cr$ 187.000,00- e eu comprei 
um conjunto de irrigação, em outubro de 1979 por Cr$ 187.000,00- sofri 
um ICM de 15% que incidia sobre essa operação e paguei um tributo corres· 
pondente a Cr$ 28.050,00. Agora, no fim de 1980, eu (j_uis comprar o mesmo 
conjunto de irrigação para desenvolver a área irrigada da propriedade que eu 
tenho no Nordeste. Por incrível que possa parecer, esse conjunto que em ou­
tubro de 1979 custou Cr$ 187.000,00, agora, no fim de 1980 estava custando 
Cr$ 730.000,00. O !CM que foi de 15% em fins de 1979, o Governo elevou 
para 16%. Se eu pudesse comprar o conjunto, pois não realizei a transação, 
teria pago, ao invés de Cr$ 28.050,00, Cr$ 116.800,00 de imposto. Ora, como 
é que essa agricultura pode desenvolver, Senador Paulo Brossard, se o im­
posto ê elevado, dentro dessa filosofia de cobrar ad valorem, mais de 300% 
num ano? O Governo achou pouco elevar o tributo através da incidência ad 
valorem e elevou os juros que era de 7 até 15% para 33%. No meu caso, 33% 
porque sou médio agricultor, o grande agricultor sofre um juro maior ainda. 
Tivemos na aquisição da mãquina uma alta astronômica do tributo em 
função do imposto ser cobrado ad valorem e daí a inflação. Sobre o aspecto 
do juro também outra alta extraordinãria.Por isso a migração intensiva ·'do 
homem do interior para a cidade porque a ativid3.de rural, hoje, no Brasil, es­
tá provado de que ê altamente deficitária. Congratulo-me com V. Ex• que, na 
tarde de hoje, tambêm trás as preocupações do Rio Grande do Sul, numa de-­
monstração de que o problema ê em todo o País. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- fl nacional, nós sabe­
mos. 

Como exemplo que acaba de dar o nobre representante do Rio Grande 
do Norte, ele não apenas concilia, ele complementa tudO quanto eu disse até 
aqui, a mostrar o caráter nacional, e não local, e não regional, da questão que 
estou tratando nesta tarde. 

Embora eu tenha dado ênfase às manifestações do meu Estado, e é natu­
ral que o faço, não estou tratando de um assunto regional, não estou tratando 
de um problema local, estou apenas me valendo de uma experiência local 
para examinar um problema que é de natureza e de alcance nacional. 

Agradeço o ilustrativo aparte do nobre Senador Potiguar. Vou prosse­
guir, Sr. Presidente, continuando minha oração do ponto em que estava. 

Dizia eu que não compreendo como hoje se faz agricultura sem o uso do 
adubo. Pois bem, eu mostrei e mostrarei com preços de janeiro, mostrei que 

uma tonelada de adubo 4.30.18 que, eni janeiro de 80, custava CrS 7 .373,00, 
em janeiro de 81 passou a custar Cr$ 23.541,00. Isto em janeiro, porque agora 
jâ custa mais -e bas.tante mais; custa mais inclusiv~ porque determinados in­
gredientes, elementos componentes, do adubo sofreram, por sua vez, um tra­
tamento fiscal e um tratamento creditício que importou na sua majoração, in­
dependentemente de outros fatores. 

Sr. Presidente, V.Ex• sabe que até o ano passado o adubo não pagava ju­
ro, o juro era zero, e passou a pagar 45%. Meu Deus, adimito que alguém sus· 
tente, até com boas razões, que o adubo não deveria estar isento do pagamen· 
to de juros. Não estou abonando, não estou aceitando a tese, mas aceito ape· 
nas para argumentar, que alguém viesse a esta tribuna ou num conselho de 
governo e disse que seria ilógico que, com recursos escassos, o adubo estivesse 
isento de pagamento de juros. Agora, .o que não posso aceitar, mesmo que 
aceitasse esta tese, é que se passe de zero para 45%. Isto não, de inopino de 
uma vez só, de repente. Isto, no meu modo de ver, contraria tudo quanto se 
possa entender por uma boa política, por uma política razoável. Pois bem, 
passou de zero para 45%. 

Pergunto eu, qual é o agricultor, jã não digo pequeno, mas o agricultor 
médio que pode assumir responsabilidades na aquisição de uma máquina ou 
na aplicação correta dos insumos imprescindível para uma agricultura racio.;. 
nal e séria como é a que tem que ser feita, sob pena de; a título de economia, 
nós estareinos destruindo uma riqueza que não temos o direito de destruir, 
que é- a terra~ 

O Sr. Agenor Maria (PMDB - RN) - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, a arre­
cadação do ICM, em 1979, no Nordeste, alcançou a importância de Cr$ 
32.939.767.000,00. O ano de 1979 foi o ano fraco no Nordeste, onde o Gover­
no despendeu 12 bilhões de cruzeiros a fundo perdido dada a situação de difi­
culdade daquela ãrea. Em 1980, por incrível que possa parecer, esse tributo 
elevou-se de Cr$ 32.939.767.000,00 para CrS 70.696.340.000,00, ou seja, 
elevou-se a arrecadação do ICM, no Nordeste, em mais de 130%. Enquanto 
elevou-se a arrecadação do Nordeste em mais de 130%, os Governadores An­
tônio Carlos de Magalhães, da Bahia, e Marcos Maciel, de Pernambuco, soli­
ciataram ao Ministro Waldir Arcoverde da Saúde, medidas em caráter de 
emergência para intensificar a distribuição de alimentos no Nordeste, tendo 
em vista o_ alto índice de desnutrição do povo daquela área. Senador Paulo 
Brossard, corno pode se entender, permanecer uma filosofia política, onde 
um dos tributos é cobrado ad valorem, proporcionando ao Estado uma arre­
cadação exorbitante em detrimento das população que estão com carência 
alimentar, e já os governadores daquela- área pedem que o Governo intensifi­
que a ,distribuição de alimento porque o povo estâ morrendo de fome? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Nobre Senador, o que 
me pergunto é qual serã a situação do ano !982, 1983? Isto é que me preocu­
pa. 

Sr. Presidente, tenho ouvido dizer e creio até que o preclaro e sábio Mi­
nistrO do Pfanejamento jâ asSeverou que o jul-o de 45% ainda é um juro alta­
mente beneficiado em vista da inflação. É uma pena que o talentoso Ministro 
não seja agricultor, não seja produtor rural. Aí ele haveria de ver que a teoria, 
na prática, é outra. 

Vou rp_e servir, Sr. Presidente, de alguns dados, que foram catalogados e 
confrontados com a maior meticulosidade por um presidente de sindicato ru­
ral do meu Estado. Ainda aqui quero acentuar, desde já, que esta compa­
ração já está atrasada, porque ela fOi feita no fim do ano passado, em de­
zembro de 1980, e de lá para Cã houve aumentos brutais nos insumos, nos 
produtos industrializados que são utilizados necessariamente na produção 
rural. De modo que os números que vou mencionar são números que já não 
correspondem à realidade. 

Pois bem, em 1979, com um boi de peso médio, de 240 quilos de carne, 
com um boi se comprava 7 tarros de carrapaticida de 5 litros, para ser mais 
preciso: 7,03. 

Note-se, aliás, Sr. Presidente, que eu nunca vi um tarro de carrapaticida 
de 5 litros que tivesse 5 litros; normalmente tem 4,5 e às vezes tem pouco mais 
de 4, mas esta é outra questão. Fato é que, com um boi, dava para comprar 
7,03 tarros; em 1980, da v a para comprar 3 tarros; 3,06. Em 1979, com o mes­
mo boi, que afinal de contas é a moeda real do produtor, compravam-se 2,21 
toneladas de adubo. No ano de 1980, com o mesmo boi, comprava-se 1,07 to­
neladas. Em 1979, comprava-se um trator com 25 bois; em 1980, para com­
prar o mesmo trator, eram necessários 40 bois. 

Estes números não são meus, Sr. Presidente; estes números não são do 
PMDB; estes números foram organizados, este levantamento foi feito por um 
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sindicato rural, de São Gabriel, apresentado sob a responsa"bilidade do seu 
presidente, o Dr. Pereira de Souza. 

De modo que, quando se diz: .. o juro de 45% ainda é um juro de favor", 
quem diz isto ignora o que estã ocorrendo no Brasil. E isto me parece particu­
larmente grave, porque quando se ignoram estas realidades, as decisões pas­
sam a ser estratosfêricas, que podem estar muito corretas no papel, mas não 
encontram uma correspôndencia na realidade das coisas. 

Vou continuar. 
O Dr. Eduardo Pereira de Souza se deu ao trabalho de prolongar, de es­

tender os seus estudos. Em 1979, com 1 quilo e 18 gramas de lã, comprava-se 
um pacote de 30 gramas do vermífugo tetramezol, que é um remédio impres­
cindível no tratamento dos rebanhos. Um ano depois, em 1980, em vez de 1 
quilo e 18 gramas para comprar as mesmas 30 gramas de vermífugo, eram ne­
cessârios 3 quilos e 66 gramas. 

Em 1979, com I quilo e 43 gramas de lã, comprava-se um vidro de riper­
col injetável, de 250 cc. Em 1980, eram necessários 2 quilos e 73 gramas de lã 
para comprar o mesmo remédio. 

Veja V .Ex• que é sempre mais do dobro. De modo que quando vem o ta­
lentoso Ministro e diz que a inflação é 100% ou mais de 100% e os juros são de 
45%, de modo que ainda há um tratamento altamente favorecido, ele ignora o. 
que se passa na ãrea rural. 

Em 1979, com 3.428 sacos de arroz se comprava uma automotriz Clay­
son. Em-1981, em lugar de 3.428 sacos de arroz, ~am necessários 6.380 sacos. 

Em 1979, com 21,6 sacos de arroz, comprava-se uma tonelada de adubo; 
a mesma tonelada de adubo custava, no ano seguinte, o equivalente a 42,8.sa­
cos de arroz, contra 21,6 no ano de 1979. 

Em 1979, com 6,28 sacos de arroz, comprava-se um balde de herbicida. 
No ano de 1980, era preciso se multiplicar por três; de seis para 18,3 sacos de 
arroz, para comprar o mesmo balde de herbicida. 

Eu nâõ quero me demorar na tribuna, eu não quero mais fazer criticas de 
ordem geral à política que está sendo adotada neste País; mas eu estou aqui 
fazendo este relato, relato seco, relato pouco agradável, para mostrar, para 
que sirva de radiografia do que estâ acontecendo na ârea rural de um Estado 
que tem uma agricultura razoavelmente desenvolvida como é a do Rio Gran­
de do Sul, que tem uma tradição agrícola, tem uma tradição pecuária conhe­
cida de todos. Ainda tem mais: no início de dezembro de 1980, o produtor re­
cebia Cr$ 112,00 por quilo de carne fria; hoje, recebe Cr$ 105,00- o hoje era 
no fim. do mês de dCzembro - tendo por conseguinte sofrido uma queda de 
6,7% na sua receita. Enquanto isso, o corisUmidor pagava, pelo mesmo pro­
duto, um preço acrescido de 11%. 

Sr. Presidente, tenho muitos outros dados, mas vou ficar por aqui, para 
mostrar o .que estâ sendo posto em prãtica em matéria de política rural, de 
política creditícia no nosso País. E não vou tirar cOnclusões, não vou extraír 
ilações, porque estas saltam aos olhos de qualquer pessoa. Agora, o que eu 
gostaria de ponderar é que neste País jâ hâ imenSas ãreas que são subnutridas, 
Os jornais de hoje, Sr. Presidente; dão notíc"iã de que no Estado mais desen­
volvido, o Estado de São Paulo, cresce o número de desempregadós. Mas is­
so, hoje; estamos no primeiro trimestre -do ano de 1981. Pergunto: o que vai 
ser no ano que vem? Neste ano, vamos ter uma safra boa. E no ano que vem? 
Quantos serão os agricultores que não tçrão de diminuir a áreci cultivada, 
porque não podem comprar uma mãquina nova, porque não podem colocar 
na terra o adubo imprescindível para a sua lavoura, porque não têm con­
dições- de pagar os preços que são impagâveiS? 

Então, pergunto eu: no ano de 82, qual serâ a situação econômica e so­
cial deste país, não apenas com o empObrecimento progrCssivo e alarmante 
do produtor rural, mas também pelo agravamento extraordinário das con-
dições de vida, que hoje iã _são insupoitávdS? - · ·· ~ 

Eu, como disse, Sr. Presidente, vou-me ausentar por algum tempo e eu 
não queria sair daqui sem dizer estas palavras, ainda que o faça com profun­
do desagrado. Lembraria aos companheiios para o que dizia eu, ocupando 
esta tribuna do Senado, na Sessão Legislativa de 1975, quando em discursos 
proferidos nas sessões de 28 de junho, de 8 de outubro, de 14, de 24 e_de 29 de 
outubro, respectivamente, eu reclamava, jâ àquele tempo, contra a impor­
tação de carne do Uruguai, quando eu dizia que o produtor nacional queria, 
pedia para receber pelo menos o mesmo tratamentO que o GoVCrno brasiieíro 
dava ao produtor estrangeiro. 

E agora, continua a importação de carne; e agora, os produtores rurais 
.chegaram ao ponto de ameaçar, ameaçar de praticar nm assalto aos cami­
nhões, às jamantas, que vêm do Uruguai para o Brasil, trazendo carne, nesta 
época de crise do produtor e da produção rio-grandense, de assaltar as ja­
mantas para impedir o tráfego. 

Serâ, Sr. Presidente, que o Governo vai deixar que chegue a situação a 
esse ponto, como deixou, quando se tratava do suinocultor? Eles disseram, 

avisaram uma, duas, três, não sei quantas vezes, quando, nesta Casa, o Sena­
dor José Richa disse~ "vai acontecer uma manifestação dessa ordem, no dia 
tal". Faltava ainda um mês. "Os suinocultores vão embargar as estradas". 
Pois bem, o governo não fez absolutamente nada, até que, no dia, previamen­
te marcado, passado semanas, eles fizeram, num gesto de desespero, aquilo 
que tinham dito: Hnós vai:nos fazer." Pediram, pleitearam, suplicaram e nada. 
Agora, depois que fizeram, então, mandaram o Exército para desobstruir as 
estradas. Fizeram proniesSas, toniaram niedidas, com atraso de dois meses, 
de um mês. Quer dizer, absolutamente surdos às manifestações pacíficas, hu­
mildes que os produtores vinham fazendo. 

Quantas vezes, n·a sCss·ão passada, não falei eu sobre a situação da soja e 
do sojicUitor do meu Estado. Quantas vezes eu não disse nesta Casa que a si­
tuação era de desespero; que o agricUltor estava profundamente revoltado 
com aquelas medidas tipo confisco estabelecidas pelo preclaro Ministro do 
Planejamento e qUe haveria um clima de revolta, de verdadeira rebelião, e ã 
minha palavra não passou as paredes desta Casa. Até que, nufn certo dia, os 
sojicultores pegaram as suas mâquinas e as enconstaram nas portas do Banco 
do Brasil. E o fenômeno ocorrido no Rio Grande do Sul se alastrou por Santa 
Catarí:b.á, atravessou o Paraná e chegou a Mato Grosso. E, aí, então, -e ar 
então!- foi que o poderoso Ministro do Planejamento tomou a providência 
de revogar aquela medida, mas, logo depois, adotou outras que mascararam, 
em verdade, aquela revogação. 

Pois bem, agora, enl relação à importação de carne do Uruguai, estamos 
assistindo a mesma coisa. Pergunto eu, Sr. Presidente, o Governo vai esperar 
que primeiro haja uma revolta, um ato de violência, para depois então tomar 
providências, ou vai continuar a proteger a política interna do Uruguai, em 
detrimento da população brasileira? Esta é a questão. 

O nobre Senador José Richa, noutro dia, falava na importação de algo­
dão, no exato momento em que o produtor esperava uma compensação ao 
seu trabalho, aos seus riscos, exatamente quando ele esperava receber a retri­
buição daquilo que ele tinha feito, depois de superar todos os riscos possíveis 
de uma atividade sempre sujeita a todos_ os riscos e a qualquer momento 
como é a agricultura. Mas bastou uma importação pequena, pequena impor­
tação de algodão, foi dito aqui; mas o suficiente para desorganizar o merca­
do, o suficiente para avariar a comercialização das safras, como foi testemU­
nhado pelos representantes do Paranã, Senador Leite Chaves e José Richa. 

Mas, Sr. Presidente, eu preciso dizer que foi importado, no mês de janei­
ro, arroz do Uruguai, quando ainda existe arroz da safra passada e estamos, 
no Rio Grande do Sul, com perspectivas de uma grande safra de produto. E, 
quando se fala em importação de arroz, não se encontra uma pessoa que diga: 
..Eu autorizei, eu fiz". Porque ninguém fez, ninguém faz isto neste País, só 
que as coisas acontecem. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Permite um aparte, antes que V. Ex• 
encerre o seu discurso? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Com muita honra. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- V. Ex• tem toda razão. O quadro que 
V. Ex• pintou é o quadro real; esta é a situação. Entretanto, é preciso que se 
diga que com esses dados que V. Ex• trâs ao conhecimento da Casa, como 
tantos outros que companheiros nossos de Bancada têm tr::.,.ido, a situaçãO 
não se altera, é preciso que se tire algumas ilações, pois com o desastre da 
política agrícola brasileira, passamos a ter todo o direito de tírar ilações de 
que os compromissos das autoridades d_essa área não são com oS brasileiros e, 
sim, defensores de outros interesses, porque não é possível que o Governo 
não tenha forças para não deixar que se aumente exageradamente os insumos 
para a agricultura? Para issO, não hâ condições de conter. De 1979 para 1980, 
o aumento do adubo foi da or_dem de 400%, das mãquinas, nenhuma delas 
menos de 200%, os inseticidas da ordem de 250 a 300%. Tudo. Mas, os preços 
do produto agrícola, inexplicavelmente, não acompanham sequer a correção 
monetária, quanto mais acompanharem os aumentos exagerados, muito além 
dos índices inflacionãríos, dos insumos para a agricultura. Então, não tem ca­
bimento. E tudo isto faz parte de uma manobra. O próprio Governo ma~ 
nobra, no sentido de conter o preço do produto agrícola, na hora da colheita, 
a níveis bem baixos, mas muito baixos. Eu, ainda anteontem, tive oportuni­
dade, quando retratava o quadro da cotonicultura no Paraná, de mostrar, de 
U:r, inclusive, alguns trechos da carta da Comissão de Financiamento da Pro­
dução, onde lá diz claramente que, tendo havido uma reunião, em junho do 
ano passado, jã se cuidava do plano de comercialização da safra agora, deste 
início. E, lã, estã escrito, com todas as letras, que era preciso haver, para que 
se permitisse um fluxo normal da comercialização, para que o produtor não 
tivesse condições de segurar a sua produção, para que ele vendesse. Lã, estava 
escrito, com todas- as letras, que o Governo iria adotar diversas medidas 
como restrições dos descontos de notas promissórias rurais e de outros títulos 
mercantis. Haveria redução de crédito. E, aí, estâ o exemplo que eu, ainda 
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anteontem, relatava, quando falta dinheiro para a colheita do algodão no Pa­
raná. E, com as chuvas fortes que já começam a cair, estamos correndo o ris­
co de perder até um terço da nossa produção de algodão, por falta de dinhei­
ro para a colheita! 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) -lô destas coisas que ditas 
ninguém acredita. Não pode acreditar. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Exatamente. O aumento dos juros­
outra medida que está lá escrita, na carta da CFP- aumento dos juros é uma 
outra medida, que está, lã, com todas as letras escritas que é para agilizar, 
para poder haver um fluxo normal da comercialização da safra. Estã lá: au­
mento dos juros. E V. Ex• abordou muito bem, não há nenhuma atividade 
agrícola, mesmo com esse índice de juros que o Ministro alega que estâ 
aquém da taxa inflacionária- e todos nós reconhecemos- acontece que até 
mesmo esses juros, até mesmo sem juro ·nenhum, se o agricultor não estiver 
protegido por uma política agrícola, mesmo com juro zero, dçvolvendo o 
principal, é caro o dinheiro que se dá para a agricultura. Isso é que é preciso 
'OS Ministros meterem na cabeça. Não é querer fazer coinparação de que o 
juro é 45, como a inflação estâ a 120, então, é um juro cOrilpensador é um juro 
que está a um terço da inflação. Mas não é este o problema. Ou se incentiva, 
ou não se incentiva a agricultura. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Se o dinheiro fosse para 
colocar na caderneta de poupança, seria muito vantajoso. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR) -Exatamente. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Só que não é. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Não é. E para investir numa ativida­
de importantíssima. Ainda mais, nobre Senador. Ainda o Governo,· numa 
quarta medida, diz e escreve, ali, na carta da CFP, que haveria uma redução 
nos prazos do financiamento, para obrigar o agricultor, exatamente, a ven­
der. Então, é uma manobra ardilosamente preparada pelo Governo para su­
focar o agricultor e não lhe dar nenhuma condição de, pelo menos, segurM a 
produção, se pudesse, na hora da comercialização ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Nem sequer de resistir. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- Exato, não hâ condição de resistir. 
Ora, na hora de plantar, ·o Governo alega que a prioridade é a agricultura; 
mas na hora de colher o Governo alega que a prioridade é para o combate à 
inflação. Entretanto, a tê este argumento que poderia nos deixar- vamos di­
zer - sem condições de criticar o Governo... · 

O SR. PAULO SROSSARD (PMDB - RS) - Sensibilizados. 

O Sr. José Richa (PMDB- PR)- •.. porque todos nós estamos preocu­
pados com o combate à inflação, na realidade, percebemos que é apenas um 
mero pretexto. Por quê? Porque na hora em que o Governo segura o preço do 
produtor, se isso fosse transferido pelo menos para o consumidor, ainda seria 
justificãvel. Entretanto não é isso o que acontece cOin essas medidas resfriti- · 
vas. E, mais, a autorização de importação-de carne, de arroz, dC soja, de algo­
dão, tudo isto no início da comercialização da safra, o Gover"no com aquelas 
medidas de crédito e mais essas aut~rizações de importação ... 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS) _:.E no caso do arroz pos­
so dizer que o arroz é de mâ qualidade. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Exato. Então derrubou o preço de 
todos os produtos. Agora, vamos ver, será que teve alguma influência na di­
minuição do custo de vida? Absolutamente. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Nãô;o produtOr estúe­
cebendo menos; o consumidor está pagando mais. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Exato. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- Em matêria de carne, 
no Rio Grande do Sul, o produtor recebia no mês de dezembro 6, 7 menos do 
que recebia anteriormente. Agora, o consumidor pagaVa 11% mais. Isso tudo 
ê exemplo. 

Agora, nobre Senador, a lã, de um ano para outro, sofreu um acréscimo 
de preço de 12,5%; a carne, para o produtor, de 60%; o arroz, 65,5%; a soja, o 
mais alto aumento, 81,25%; agora os in.sumos, estes aumentaram má.is de 
200%. 

O Sr. José Richa (PMDB - PR) - Exato. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB- RS)- O que quer isso dÍzer? 
Quer isso dizer, apenas, que o produtor estâ cada vez mais descapitalizado, 
mais empobrecido, mais estrangulado, mais endividado. 

Sr. Presidente, dou por cumprida minha tarefa nesta tarde, amarga ,tare­
fa, mas não podia deixar de cumpri-la, especialmente para deixar esta inda-

gação: com essa política, qual serâ a safra do ano de 82, quando o plantio a 
ser feito neste ano jâ. estará sujeito às coitdições agora vigentes? Esta a inda­
gação que faço. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Pois não. 

O Sr. Agenor Maria (PMDB- RN)- Senador Paulo Brossard, telefo­
nei hoje para o Rio Grande do Norte e, lá, está faltando semente para plan­
tar. As chuvas caem já hã 8 dias e não há semente para plantar. 

O SR. PAULO BROSSARD (PMDB - RS) - Mas, nobre Senador 
Agenor Maria, quando, no ano passado, discuti, aqui, e falei sobre o proble­
ma do feijão, tive ocasião de dizer isto. Eu ·quis plãniar feijão. Vamos convir 
que eu tenha uma situação de evidente vantagem sobre o humilde plantador 
perdido no interior dO Rio Grande do Sul. Pois bem. eu não consegui semen­
te de feijão para plantar. 

Tenho dito. (Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUESEREFEREOSR. PAULOBROS­
SARD EM SEU DISCURSO: 

A PROBLEMÁTICA DA AGROPECUÁRIA RIO-GRANDENSE 
1. Súmula 
2. Medidas relacionadas com a_Pecuária (Bovina e Ovina) 
3. Pecuária Leiteira 
4. Suinot:ultUra 
5. Medidas relacionadas com a Agricultura 

1. Ausência de créditos suficientes· com juros compatíveis. 

a) Crédito: 
- Reinclusão imediata das NPRs na resolução 69 acrescida de faixa ex­

tra para comercialização da produção agropecuária. 
- Liberação dos EGFs com recursos suficientes correspondentes ao vo-· 

lume das safras. 
- Modificação dos critérios classificatórios dos produtores para efeito 

de financiamentos. 
._ Financiamento de cust~io e investimentos para a pecuária e de inves­

timento, com revisão no VBC, para a lavoura, fatores determinantes do au­
mento da produtividade. 

- Eliminação da Circular 140 que limita o fmanci~ento para aqui-
sição de reprodutores machos e fêmeas. 

- Atualização dos valores de financiamentos. 

b) Juros 

Reformulação das taxas de juros a fim de compatibilizá-los com a renta­
bilidade da agropecuâria. Com juros de 45% e 73%, mais as despesas de IOF, 
o GoVerno estã inviabilizando a agropecuária, cujas conseqfiências são im­
previsíveis, passando a gerar problemas sociais inevitáveis. Criação do crédi­
to seletivo, o _que não seria favorecimento algum. 

c) Preços mínimoS 

Revisão imediata dos preços fixados em agosto de 1980, os quais deverão 
ser corrigidos pelo índice inflacionário ou pelas variações das ORTNs, dois 
l?arâmetros de conhecimento público. 

d) Atualização dos Valores Básicos de Custeio 

Imediata atualização a fun de permitir que as lavouras submetidas à 
política dos preços mínímos possain ser financiadas, com os valores jã corri­
gidos, pois algumas já serão plantadas em março, a exemplo do azevém. 

2. Importações indevidas e indiscriminadas de produtos facilmente pro-
duzidos no País. 

a) Proibição imediata da "importação de carnes, mesmo que em regime 
de draw-back, e de ovinos e bovinos destinados ao abate. 

h j Proibição da importação de produtos agrícolas às vésperas e durante 
a safra a exemplo do ocorrido com o arroz. 

c) Limitação à entrada de produtos característicos das lavouras de sub­
sistência (feijão, batata, cebqla, a~ho, bem assim o leite, derivados e outros), 
cujos erros de polítiCa levaram à falência o pequeno produtor, aumentando o 
dramático êxodo rural. 

d) Importações quando necessârias, devem ser convenientemente estu­
dadas, com participação nas decisões de representantes dos produtores.-

3. Repasses freqüentes de .custos, pelos diversos segmentos da Adminis­
tração Pública não mais suportáveis pelo setor agropecuário. 

a) A política de repasses freqüentes de custos (combustíveis, energia, co­
municações, impostos, obrigaçõeS sociais, juros -e outros) por intermédio de 
setores da Adnlinistração Pública, gera problemas para todos os setores da 
produção. 
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b} FUNRURAL 
Manter a atual taxa de 2,5%, enquanto não for discutido, entre produto­

res e Governo, uma outra modalidade. 
c} !NCRA 
Revisão, em todos os seus aspectos, do Imposto Territorial Rural (ITR), 

para impedir que se agravem ainda mais os problemas resultantes da injusta 
taxação incidente sobre a produtividade. 

d} I C M 
Eliminar a taxação para as exportações de carne bovina e ovina e reduzir 

a alíquota de 15,5% pa-ra 4,7%, como er'a anteriormente, para facilitar a co­
mercialização no mercado interno. 

4. Outros fatores onerantes do custo da produção 
a) Ausência de controle de preços dos insumos, máqui"nas e implemen­

tas, ensejando altas repetidas e injustificáveis. Exemplo: 

Unidade Jan./1980(CrS} Jan./1981 (Cri} 

Carrapaticida Tarro 2.319,00 9.000,00 
Herbicida Balde 2.200,00 10.100,00 
Adubo 4-30-18 Tonelada 7.373,00 23.541,00 
Verrnífugo Tetrarnizole Pct. 30 gs 95,00 330,00 
Trator 60 H.P. 485.000,00 1.300.000,00 
Óleo diesel Tambor 2.400,00 5.000,00 

b) Inexistência d6 fiscalização da qualidade dos produtos consumidos 
com conseqüente ausência ou diminuiÇão-da quantid3.de dos princípios ati­
vos, constantes das fórmulas. A grande maioria sob controle das multinacio­
nais o que comprorriete a produtividade revoltando o agropecuarista. 

c) Injustificada generalíz_ação na exigência de projeto técnico, para ob­
tenção de financiamentos. Mera e cara formalidade que não sai do papel, sem 
acompanhamento de prestação de assistência, transformando os priVilegia­
dos escritórioúnuito bem remunerados, em simples fazedores de orçamentos 
e burocratas do PROAGRO. 

5. Centfãlização da política econômicowfinanceira para o setor ·agrope­
cuário. 

A ausência de medidas adequadas e até certo ponto contraditórias é uma 
decorrência da excessiva centralização da política econômico-financeira. Essa 
situação estâ inclusive comprometendo a correta fixação de diretrizes para a 
produção da agropecuária, como estâ ocorrendo com a suinocultura e a ovi­
nocultura. ' 

6. Absoluta necessidade da participação direta da classe rural nas deci~ 
sões do GoVerno. 

A ausência da representação da classe rural nas decisões que fixam a 
política econômica e financeira do País, no que diz respeito à produção, gera 
problemas a cada momento, por surpreender o respectivo setor com medidas 
e deliberações que não consultam sequer os superiores interesses da Nação. 
Em razão disso torna-se imprescindível a participação de um representã.nte 
da agropecuária rio-grandense no Conselho Monetário Nacional. 

7. PROAGRO 
Sendo exclusivamente um seguro do crédito _mantê-lo à taxa única de I% 

para todas as culturas e a cobertura de 100% dos prejuízos. 
8. Política do trigo 
Orientá-la de forma a definir o que realmente o Governo pretende: 
a) Estimular a produção a ponto de o País tornar-se auto-suficiente ou, 
h) levar o produtor a desistir de plantar. 
O preço mínimo ·é sempre iÍlsuficiente, a comefcialização ê-desempeftha­

da somente pelo Governo C, ~s pesquisas, ainda são deficientes. ESses fatores, 
acrescidos _de um custo de produção levaram essa cultura, que no passado 
ating-iu alta tecnificação, a níveis de produtividade decrescentes, tudo indi­
cando que, a persistir essa indefiníção, o seu destino será o desapai-ecimento. 
Em 1980 importamos 700 milhões de dólares desse cereal. 

Porto Alegre- Fevereiro de 1981 

Sumário 

Título: A Problemática da Agropecuária Rio-grandense 
Assunto: Medidas relacionadas com a Agricultura. 
1. De caráter urgentíssimo. 
2. De caráter urgente. 
3. De caráter imediato. 

I. De caráter urgentíssimo 
1.1 - Estabelecimento de taxas de juros para o crédito rural 

realmente compatíveis com seu repasse para o produto final, tendo 
em rigorosa conta o poder de compra do consumidor, 

1.2- Reinclusão das Notas PromissÓrias Rurais - NPR -
nos benefícios da Instrução 69, em caráter permanente e definii'ivo. 

1.3 - Concessão de- financiamentos de custeio e para investi­
mentos calculados na exata correspondência com VBCs correta­
mente estabelecidos. 

I .4- Rigorosa proibição da importação de produtos agrícolas 
às vésperas e durante as safras rio-grandeses. 

1.5 - Revisão dos preços mínimos, de sorte a mantê-los em 
permanente consonância com -a vertiginosa escalada inflacionária. 

1.6- Liberação tempestiva dos EGFs com recursos condizen­
tes com o volume das safras. 

2.De caráter urgente 
2.1- Co.ntenção dos freq-uentes repasses de ônus da adminis­

tração pública, que incidem violentamente na formação dos custos 
dos produtos agrícolas~ 

2.2- Controle rígido nos preços dos bens de produção não 
mais se permitindo repetidas e injustificáveis elevações. 

2.3 - Efetiva fisCalização na qualidade dos produtos de consu­
mo pela agricultura. 

2.4- Supressão da exigência generalizada de projetos técnicos 
para obtenção de financiamentos até mesmo para aquisição de im­
plementes e máquinas agrícolas de uso tradicional. 

2.5- Definição governamental sobre oS destinos da triticultu­
ra, de forma a que o produtor tenha condições de decidir sobre a 
continuidade ou o definitivo abandono dessa lavoura. 

2.6- Interfer~ncia governamental direta, participando, em 
tempo hábil, n~ comercialização da cebola. 

3. De caráter imediato 
_ 3.1--Descentralização da política econômico-financeira do 

Governo para a agricultura, para melhor atender as peculiaridades 
regionais do País. 

3.2- Manter o PROAGRO a taxa única dC 1% para todas as 
culturas, cobrindo 100 dos prejuízos reais. 

3.3.- ParticipiÇão de representante da classe nas áreas gover­
namentais de decisões pertinentes à agricultura. 

3A- Necessidade de atenção especial ao pequeno produtor 
rural. 

3.5 -Planejamento agrícola. 

MEDIDAS RELACIONADAS COM A AGRICULUTRA 

l. De caráter urgentíssimo 
l.l -Estabelecimento de taxas de juros para o crédito rural realmente 

compatíveis -coln seu repaSse para o pi'oduto final, tendo em rigorosa conta o 
poder de compra do consumidor. 

O produtor gaúcho estã seriainente preocupado com a orientação de 
política da produção, diante das dificuldades com que se defronta. 

Algumas meâidas toniadas pelo Governo em relação à agricultura, a 
exemplo da eliminação dos subsídios, a elevação das taxas de juros, o confis­
co, entre outras, desestimularam o produtor. 

Esperava por medidas de apoio para poder produzir mais alimentos e 
matérias-primas de origem animal e vegetal, no entanto isso não ocorreu. 

Um só exemplo jâ é suficiente para·se ter uma idéia da yiolenta repercus­
são das atuais taxas de juros sobre o custo f mal do produto agrícola. Uma co­
lheitadeira está sendo vendida a 3,4 milhões de cruzeiros. O custo anual desse 
inVestimento;- ã }üroS-ãe 72%, é, pois, de 2.45 milhões de cruzeiros. Tendo em 
conta que uma colheitadeira colhe, em média, 9.000 sacos por safra, só de ju­
ros tem-se Cr$ 272,00 por saco de arroz, na colheita do produto, ao que é pre­
ciso adicionar a depreciação do equipámento, salário de operador, combustí­
veis e lubrificantes e despesas outras indispensãveis para que a operação che­
gue a termo. 

Repercussões igualmente surpreendentes podem ser facilmente detecta­
das também nos financimaentos de custeio. 

É fora de dúvida que o agricultor não poderâ suportar esse pesado custo 
dos recursos financeiros indispensãveis ao processo produtivo. 

1.2- Reinclusão das Notas Promissórias Rurais- NPR- nos benefi­
cios da Instrução 69, em caráter permanente e definitivo. 

E indispensãvel que se promova o retorno das Notas Promissórias Ru­
rais ao pleno amparo da antiga Resolução 69f67, do Banco Central, visto que 
a supressão desse benefício passou -a gerar enorme aprêmio para o produtor, 
na comercialização de suas safras, com reflexos econômicos, financeiros e so-_ 
ciais disseminados, influilldo até mesmo nas finanças do Es-tado, pelo des­
coffipasso nã realização de sua receita tributária. -
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Essa medida reparadora, para que produza os efeitos dinamizadores 
procurados. tt!m de estar completarnentada por outra· de igual importância, 
que é a d~ se iiistituir Faixa Especial para a comercilaização de produtos agrí­
colas, jã cue os recursos dimensionados pela citada Resolução são reconheci­
damente ,;xíguos para satisfazer seus objetivos. 

1.3 - Concessão de financiamentos de custeio e para investimentos cal­
culados na exata correspondência com VBCs corretamente estabelecidos. 

Os Valores Bâsicos de Custeio (VBCs) têm de ser estabelecidos em rigo­
rosa concordância com os custos reais. Qualquer artifício que se introduza 
nesse processo de cálculo, com o propósito de reduzir custos, é sempre de 
conseqüências negativas, jjodendo ser desastrosas quando esse critério é leva­
do a dimensões maiores. 

Mesmo que os VBCs estejam corretamente calculados num determinado 
momento, fatalmente seus valores se desfiguram em razão do recrudescimen­
to inflaciOnârio e jã não mais representam Os -CustOS reais, gerando crescentes 
dificuldades para o produtor, que estâ condicionado a quadros estáticos de 
custeio. 

É necessário que os VBCs estejam sujeitos a periódicos ajustamentos, 
para que não ocorra defasagem com os custos em acelerada e permanente ele­
vação. 

1.4 - Rigorosa proibição da importação de produtos agrícolas às véspe­
ras e durante as safras rio-grandenses. 

É preciso pôr termo definitivo às importações de produtos agrícolas an­
tes ou durante a ocorrência das safras. A recente importação de arroz, por 
exemplo, jâ está tendo reflexos os mais desastrosos na comercialização de 
pro-dutos em vias de colheita, e continuará refletindo negativamente a menos 
que o Governo tome a deliberação, sem dúvida muito acertada, de retirar do 
País os estoques resuttantes dessa injustificável operação. 

A simples divulgação do propósito governamental de importar, nas pro­
ximidades ou no decurso das safras, provoca fatalmente tumulto na comer­
cialização, com prejuízos irrepafâveis ao produtor, jã que o mercado só sere­
faz desses acidentes quando o produto jâ não mais se encontra em poder do 
agricultor. 

As importações, quando absolutamente necessãrias, devem ser conve­
nientemente programadas, participando dessas decisões representantes dos 
setores da produção. 

1.5 - Revisão dos preços mínimos, de sorte a mantê-los em permanente 
consonância com a vertiginosa escalada inflacionâria. 

:E: de suma importância a manutenção do critério de fixação dos preços 
mínimos em época adequada, precedendo o plantio das lavouras. 

Mas é de igual importância que eles sejam revistos nas proximidades das 
colheitas, para que se ajustem sem perda de tempo aos novos _v_alores mone­
tários. 

No item 1.3 destes comentários são feitas cói1Siderações em torno does­
tabelecimento dos VBCs, inteiramente vâlidas com respeito à fixação dos 
preços oficiais de garantia para os produtos agrícolas. 

f: urgentíssimo qtie se determine a revisão dos preços mínimos das cultu­
ras de verão, fixados em agosto de 1980~ para vigorarem a partir de março de 
1981, cujos valores encontram~se completamente defasados, por uma inflação 
que os corroeu de forma absoluta e total. 

1.6- Liberação tempestiva dos EGFs cem recursos condizentes com o 
volume das safras. 

Ocorre que as normas disciplinadoras dos EGFs têm sido freqi.iêntemen­
te alteradas, e, tta maioria das vezes, para comprometer às finalidades para 
que foram criados. Um dos aspectos negativos é o da redução do seu prazo fi­
nal, bem assim o da desigualdade dos percentuais de amortização nas remis­
sões mens;:tis. Afora esses aspecfOs cabe ainda ressaltar o da insuficiência de 
recursos correspondentes para atender ao elevado volume das safras, princi­
palmente em períodos de demora ou paralisação na comercialização, vindo a 
agravar a situação do produtor. 

2. De Caráter urgeiue 

2.1 ...... Contenção dos freqi.ientes repasses de ônus da administração 
pública, que incidem violentamente na formação- dos custos dos produtos 
agrícolas. 

Os repasses de custos originários da Administração Pública para o setor 
agrícola têm os reflexos negativos seguintes:· 

a) Por transferênciaS- de custos diretos: 
Os graves problemas da elevação do cus'to dos principals insumos-repas­

sados pelo governo para a produção' primãria, a exemplo do que ocorre com 
os combustíveis, tarifas de energia, comunicações, impostos, obrigações so­
ciais e outros, por oneràrem excessivamente o setor acabam in viabilizado-o.· 

b) Por impedirem os produtos agrícolas de competir: 

Os reais gravames que incidem sobre os produtos agrícolas estão chegan­
do ao ponto de tornã-los .. gravosos", como já se verificou no passado, a pon­
to de ficarem impedidos de competir com os de outros paises, como estã ocor­
rendo com os excedentes agrícolas exportáveis, os quais, para poderem con­
correr nos mercados externos, necessitam de benefícios fiscais, vale dizer, 
isenção tributãria, sem o que a exPortação é inviâvel. 

É necessãrio, pois que se encontrem fórmulas capazes de anular esses 
efeitos, pelo menos dentro de cada período que decorre entre o plantio e a co­
mercialização das safras. 

2.2- Controle rígido nos preços dos bens de produção não mais se per­
mitindo repetidas e injustificãveis elevações. 

É imperativo que se procure exercer severa vigilância sobre o comporta­
mento dos preços dos bens de produção. 

Hâ casos inúmeros em que esses pteços se elevam de forma violenta em 
nítido descompasso com causas conhecidas. 

A simples enunciação dos exemplos que se seguem, demonstra, com bas­
tante clareza, as majorações sofridas por insumos-, implementas e mâquinas 
agrícolas de emprego obrigatório no processo produtivo: 

Quadro n3 OI - Comparativo de Preços 79%80 

Arroz 
Soja 

1-erbidda p/soj.!l 
Jnseticidil r/soja 
Herbicida p/arroz 

Defensivo 
~~ül 7?0 EC.r/lts. 
Al.1crar. 1\0 p/lts. 
Satanil 5 lts, 

(_C_'l,'J1979 

3~0.00 
320,00 

'"~'fjr>till 
- Hl8 ,00 
3?5,00 

l.200,00 
lnsetiçida p/arroz tndosulfan 5 lts, 1 .900,00 

Fcrti 1 i ur1t1~~ 
FÕrmulas 'l0-30-48 7 .373~00 

3-30w 15 7.050,00 

Tratorcc, 
Klsse~ Fcrgusson ~r-265 'Y.í'1 .314,00 

MF-295 <111.896,00 
Ford 6.600 4P,S.OOO,QO 

Colheitad~ir.1 futomotrtz 
Chyson 1.200.000,00 
Santa !h til de P20 .384-,00 

ntco Ui~$Cl 
Tonel 200 litros 2.400,00 

FEVCRC.m0/81 

~.t:Q02 

(CRS}l9!'.f!.. ~ Aurrento 

~·.o,r.:J , 57.111: 
5fil,CO '81.2S':i. 

n~.co 285,€.'1~ 
f.IÍ<;I,OO 167,384 

10.1~0.00 359,091 
5.9:!0,GC 2.10,53": 

23.5<11 ,00 219-,2:9::: 
22.62ó,fll 220,95% 

60R.!,1.(,,1)() 110,371. 
1.0113.Si.O,OO 145,4!JX 
1. 135.11:)0,00 134,02X 

3.509.000,00 192,421, 
2.350.643,00 186,53?; 

4.000,00 66,67:t 

JNYtt.riH !Mil[ DE l'XflJ\NSM n .. , l !tONTEIRA Af.liltr\1,1 rmr A LAVOURA nt Hf:fll rrmiGADO 

Nfl RIO GRANflf pn 'l!l 
Formação de urna lavout·o~t de 50 qq {87 ha/-- .. ··~ 

INVE ST It-'.ENTCS: 

- Construç5"o de um.1 b"rt·IHJem crm movillK.'nlo \1(• 1Prr-l de !iO.OOO m3, 10.000 m2 de cn 
rocamcnto, 500 mis de tuhulaçiio e inst.:"!.l,u,.,o de rede elétrica, fr,l!l'>forn<,dor,niõ 
tor elétrico c hot~rba. -

(speclftcaçio_ l!nidáde. Quailtidade 'vlr. Unitário Valor Total I 

!'.ovimento de terra m3 50.000 70,00 2.500.00011 

Enrocamento mZ 10.000 80,00 800.000 

Tubulação m 500 2.000,00 1.000.000 I 
Instalação elétrica 1.200.000! 

T o t a 1 ---w----·----.. -------.-·--------------------------~~R- 6.500.000 I 
... Cons tr.ução dç um ~a lpâo para· mãquinas.~, dP.pÓs i to de adubos, sementes c defensi­

vos com as d~mensocs de 20x10 : 200 m~ 

[Galpão m2 200 10.000,00 2.000.00~ l 
-Construção de um àloj<:uoonto_ c 2 casas Pil r ti C'mpregados com um tot:ll de 120 m2 

I Casas m2 120 10.000,00 I 1.2oo.ooo I 

-Construção de Aramudos 

[ Aramados m 3.000 50,00 1so.ooo 1 
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~ Aquisiçio de mâquil"as e equiparrentos agrÍCol.1~. 

Trator ford 6.600 
Colhcitadei ra C1ayscn 
Arados 
Grade Goble 
Grad~ Niveladora. 
Gratlc T11padei ra 
Sl'fll('i'HIC' i ra-1\dubildt> I r;,: 
Tilpõd1•ir;,: 
Carreta 
Car1'1: ta Tanque 
C,,rrct..J. Graneleiru (300·scs} 
Carret<l Grilnelcira (GO scs) 
fC'rr<.~rx:'ntas 

T o "t a 1 -------------------------------

2 
1 

-2--
2 
1 
1 
1 
I 
1 
1 
1 
1 

1.173.000,CO 
3.-452.620 ,GO 

220 .000,01) 
180.000,00 
160.000,0!1 
40.000,00 

140,000,00 
160.000,0:! 
110.000,0') 
160.000,0') 
250.000,0(1 
130.000,01') 
100.000,00 

2.346.000 i 
, •• s2.62o I 

440.000 
360.000 I 
160.000 

40.000 ' 
140.000 i' 160.000 
110.000 
160.000 
250.000 ' 
130.000 
100.000 

7.848.620 

TOTf,L DO INYESTIHEUTO ------~------------~---~---------------CR$ 17.G~1R,620.00 

Q[lS: Não estão corrputildos o çusto.de can.1is ~e 1:~tradas. 

RECURSOS FTN/I.NC[ JRO.S PA~A 1\ YIJNTAGnl 0[ I >li li[~ fROTI.RA 

financianrnto(GOZ) 10,619 .172,00 
Recursos prÕprios (40·q 7 .07tl.44fi,OO 

Tot~~; 1 ----------------- 17.698.620,00 

RECURSOS FINANCEIROS P.ARA A fORMAÇJI:O DA LA\'OURA 

Cálculo para o financiamento com um preço mínimo do arroz tipo 40x28 de 720,00/scs. 
Produção média d~~; Região - 15Q sacos/qq 
150 sacos X CRS 720,00 : CR$ 108.000,00 X 50- qq = CR$ 5.400,000,00 

financia~nto de custeio 601' de 108.000,00 ----------- • CIU 64.800,00 
Recursos próprios 401.. de 108.000,00 ____ -;., ______ ~- Cfi.S <13.200,00 

-Financiamento de custeio 50 qq x 64.800,00 ---------- .. CR$ 3.2110.000,00 
-Recursos prÕprios 50 qq x 4.3.206,-oo -----~---- • CR$ 2.160.000,00 

To t a 1 ---------------------------------------------- '" CR$ 5.400.000,00 

OBS: O cã1culo· do custeio de uma lavour_a de arroz irri9~~;do {irrig~ção mecânica) 
em agosto de 1980 era de CR$ 93.286,00. conforme estudos do Departamento téc 

·-nko--da-Coope.r:a.J:.Uia.. /lg1·o-Industria 1 de Alegrete. -

RECURSOS NECESS~RIOS 

~ecursos próprios ~ Invest1rrento __________ ,: _________ • CR$ 7.079.448,00 

- Custeio --------------------------- .. CR$ 2.160.ooo.oo 
Total recursos prõprios ---------------"'-----=--- "'CRS: 9.239;448,00 

Amortizaç~o e _paganento de taxas de juro~ hancãri~s: 

luoortfzação de 30% do investi!Tit'nto de --------------- CR$ 10.619.172,00 

"CR$ 3.1R5.751,60 

Juros de 657. sobre o Jlrincipa 1 de ---------------- CR$ 10.61 q, 17?.,00 

• CR$ 6.902.4fil,80 

Aroorthação do f1minciamcnto de custeio ---------------- CRS 3.240.000,00 
Juros de 45X sobre o valor do custeio (10 nK!t.cs ) 

37,5% CR$ 3.240.000,00 ---------------,------ • CR$ 1.215.000,00 

TOTAL RECURSOS PARA P~C>AMENTO C0!1rROMISSOS BIINC7'iiHOS 

CRS 14.543.212,00 

ou Hl.179 sacos 

!JOO,f\0 

!iO qq 

18. 17!1 •,.u.us 

363,58 ~olr .. !l<;/qq 

Cuslo de CR$ 9.239.44fi,OO (juros de rrerc<.~dn-) 

··CR$ 14.543.212,00 

- 80Z de 9.239.448,00 ----~-------------------CR$ 7 ,391.55!:1,40 

Custo tota 1 ( compromi sso5. + custo rccursc•!: 1:\*ÕpriOs 
CR$ 14.543.212,00 • 7.391.553,40 ----------:.~~-~--------CR$ 21.93~.770.40 

PRODUCAO NECES~Rll\ PAftfl PIIGI\1-'I:NTO DOS cm.~l't!M~T$SOS BIINcJi:RIOS J; RÇr!UI-JEPI'R O 

CAPITAL PR'OPR!O 

CR$ 21.934.770,40 
27.418,46 scs 

800~00 

SOqq 

12% do arrendamento de terra 

27."41R,4C) silCos 
548,36 saCos/qQ 

65,80 

PRODUÇ.liO N_ECfS~RIA PARA CO!lRIR TODOS OS CUSTO! E RH1UNERAR O CA[)!TAL PROPRIO 

NOTA: 1 - Não estã incluida nil produção do (ori;ic.ultor a remunerac.io de 30% est_! 
belecido no ESTATUTO OA TERRA. 

2- o prazo de 3 (tres} anos para as ;urortizações e o das opcraçOes de in~ 

vestirrentos do Banco do Brasil nc~ ~.eus 'últimos finc"lnci.urent.os, os 
qu~~;is presentemente estão suspr.nsns. 

rEVERE IR0/81. 

2.;-3 - Efetiva fiscalização na qualidade dos produtos de consumo pela 
agricultura. 

Inexiste uma fiscalização efetiva na qualidade dos produtos que o agri­
cultor tem de adquirir para desempenhar sua atividade. Fica ele, assim, ex­
posto à aquisição de insumos que, não raro, não correspondem às especifi­
cações declaradas por seus fabricantes. Esta observação é vãlida não só para 
fertilizantes e defensivos mas até mesmo para peças de reposição, tornando 
cada vez mais freqUente a necessidade de renovar reparações de máquinas e 
implementos, obviamente com majoração dos custos de produção e reflexos 
sensíveis nos índices de produtividade. 

Faz-se mister exercer rigoroso controle de qualidade junto aos estabele­
cimentos fornecedores desses insumos, de forma a tomar inviável, tanto 
quanto possível, esse tipo de comércio. 

2.4- Supressão da exigência generalizada de projetos técnicos para ob­
tenção de financiamentos até mesmo para aquisição de implementes e mãqui~ 
·nas agrícolas de uso tradicional. 

Ninguém, de sã consciência, haveria de pleitear a supressão pura e sim­
ples de projetos técn"icos, para instruírem pedidos de financiamento para in­
vestiméiitóS. Contudo exigir a elaboração de projetos dessa natureza para, 
por exemplo, obter financiamento para compra de um reprodutor, de uma 
mãquiriã. agrícola e outros desse tipo ê, na verdade, um rigorismo injustificâ­
vC:l, -eleVandO custos e não constituindo mais que mera formãlidade, transfor­
niando os escritórios privilegiados em simples preparadores de orçamentos e 
burocratas do PROAGRO, mediante excelente remuneração. 

É necessário que, quando inteiramente procedente a elaboração de pro­
jeto, sejam seus autores Os. responsáveis pela prestação da assistência, com o 
efetivo acompanhamento na etapa de execução. 

2.5 - Definição gOvernamental sobre os destinos da triticultura, de for~ 
ma a que o produtor tenha condições de decidir sobre a continuidade ou o de­
finitivo abandono dessa lavoura. 

De longa data, a política do governo para a cultura do trigo, tem seca­
racterizado pela indefinição. 

Avanços e recu_os, tr_azem em constantes ~obressaltos aqueles que~ _ela se 
dedicarrc ----------- -- ----------- --------- -------

Campanhas por expansão da ârea cultivada, sem o suporte de uma 
orientação técnica, em passado não muito distante, induziram o hoinem do 
campo a aventurar-se nesta lavoura, em solos e regiões muitas vezes inade­
quadas. E os fracassos, com frustrações de safras, não se fizeram esperar. 

E as frustrações; via de regra, seguidas de preços mínimos desestimulan­
tes, tem caracterizado recuos por parte do governo, sem que, no entanto, isto 
represente uma dermição. 

Assim tem vivido a tricultura rio-grandense. 
Marcada por momentos de euforia e desolação, de parte do produtor, 

esta atividade estâ a exigir uma posição clara e firme no interesse da produção 
do cereal. 

Sabemos todos, Governo e pÍ'odutores, que o trigo sofre realmente in~ 
fluências decisivas com as variações climáticas. 

Sabemos só nós produtores, pois o governo parece desconhecer, que a la­
voura de trigo, depois de ter atingido alta tecnificação, é praticada hoje em 
bases quase rudimentares. Isto porque, com financiamentos de custeio redu­
zidos e preços mínimos irreais, é o triticultor, por falta absoluta de meios, 
forçado a não proporcionar ao solo um preparo conveniente, ao uso deficien­
te de fertilizantes e a não dar a atenção devida às práticas fitossanitârias indis­
pensáveis. 

Baixou o nível da lavoura, aumentou a inseg.urança, caiu a produtivida-
de. 

O produtor preciso saber se existe ou não interesse em continuar com o 
trigo. 

Não interessa, porêm, decisão ·ao sabor do inlproviso. 
interessa sim, uma definição clara e objetiva, com o estabelecimento de 

uma política que leve ao produtor a segurança necessâria e indispensável. 
Em 1980 foram gastos 700 milhões de dólares com a importação de trigo._ 
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Quanto serâ no corrente ano? 
2.6 - interferência governamental direta, partícipando, em tempo hâbil, 

na comercialização da cebola. 
A produção da cebola, além de ser suficiente para o consumo interno, 

poderâ ainda ser uma fonte geradora de divisas. 
Lavoura característica da pequena propriedade, tem sofrido uma inex­

plicâvel incompreensão por parte das autoridades governamentais. 
Produto altamente perecível, exigente de cuidados especiais desde o ato 

da colheita, requerendo ainda técnica diferenciada no armazenamento, en­
contra na comercialização, pela agilidade com que tem de ser executada, o 
ponto máximo de estrangulamento. 

Atividade exercida praticamente em uma micr'orregião do Estado, onde 
o próprio solo não oferece outras alternativas em termos de cultura, tem vivi­
do em permanente abandono, sem que até agora tivesse o governo atentado 
para a injustiça cometida em relação aqueles que a ela se dedicam. 

Sofre talvez o produtor de cebola, mais que qualquer outro. 
Isto porque, perde anualmente, parte ou todo o fruto de seu trabalho, de 

forma râpida e irreversível. A incúria e a incompfeensão dos responsâveis 
pela produção comprometem-na a ponto de depoiS de estar dentro de casa, 
ser levada ao apodrecimento. 

E, por falta de comercialização, o produto estâ sendo jogado fora -e o 
consumidor estâ pagando pela cebola preços que vão além de 1.000% daquilo 
que conseguiu obter quando ainda com o produ_to:r:_._ 

Consegue assim o Governo, e,- é isso que não podemos entender, ao 
abandonar a quem produz, desproteger completamente a quem consome. 

Esta é a situação real, de milhares de famíHas que, sem outras alternati­
vas, ou permanecem em cima do que é seu, em condições de miserabilidade 
total, ou como vem ocorrendo, passam a aumentar o volume de marginaliza­
dos do preocupante cinturão que circunda as nossas cidades. 

3. De Caráter Imediato 

3.1 - Descentralização da política econômico-financeira do governo 
para a agricultura, para melhor atender as peculiaridades regionais do país. 

É preciso orientar a política econômico-fmanceira da agrícultura em 
nível regional, ajustada e condicionada às peculiaridades e tradição, de clima, 
de solo, de experiência nos diversificados segmentos da produção. 

A centralização dessas decisões, com freqUência, tem resultado na 
adoção de medidas desaconselháveis, com efeitos-conflitantes, desorganizan­
do áreas de produção que jâ se encontravam em fr~n.co processo de desenvol­
vimento. 

Convém citar, como exemplo, o estímulo de lavour~s transitórias de ar­
roz, como se tem feito, sem atentar para o complexo econômico orizícola 
como um todo. Providência de grande :risco, vistO qlie-poderâ acarretar o de­
sestímulo de áreas tradicionais e estáveis da orizicultura. 

Voltar-se para a expansão de lavouras de trigo, em regiões mertos ade­
quadas para esse tipo de cultivo, com o quase abandono da lavoura tradicio­
nal do Rio Grande do Sul, como vem acontecendo, é outro exemplo, de gra-
ves conseqíiências. - · 

3.2- Manter o PROAGRO a taxa única de I% para todas as culturas, 
cobrindo 100% dos prejuízos reais. · 

Sendo o PROAGRO exclusivamente um seguro do crédito, os recursos 
próprios do agricultor não são cobertos por ocasião das frustrações de safras. 
Enquanto não for impla-ntado o seguro agrícola no país, que o PROAGRO 
seja mantido, porêm reformulando-se para que o produtor receba 100% de in­
denização e mantida a taxa de I% (um por cento) para todas as culturas e pro­
duções. 

3.3 -Participação de representante da classe nas áreas governamentais 
de decisões pertinentes à agricultura. 

A ausência de representação da classe rural nas áreas governamentais 
que traçam a política econômica e financeira do país, no que diz respeito à 
produção primária, é a razão maior do surgimento de problemas a cada mo­
mento, de vez que o setor é surpreendido, não raro,· com medidas e delibe­
rações que, não consultando em absoluto os altos interesses do produtor, 
igualmente não atendem aos superiores interesses da Nação. 

3.4- Necessidade de atenção especial ao pequeno produtor rural. 
Milhares de pequenos produtores no Rio Grande do Sul viveram sem­

pre, tendo como base de sua economia e atê mesmo como forma de vida, de 
uma agricultura diversificada. 

Em regime de trabalho tipicamente familiar, verdadeiras comunidades, 
perfeitamente organizadas, produzindo praticamente tudo aquilo de que ne­
cessitavam para sobreviver, descohecendo a fome e as doenças carenciais dela 
decorrentes, constituíam-se naquilo que se convencionou chamar de Lavou-
ras de Subsistência. -

Com o excedente produzido, e sempre havia, adquiria o agricultor ou­
tros bens de consumo, além daqueles neccssârios para dar continuidade ao 
processo produtivo. 

Era portanto, em realidade, uma forma de vida que não apenas o satisfa .. 
zia, como lhe dava tranquilidade. 

Lamentavelmente, porém, medidas absolutamente desestimulantes ten­
do como base o incentivo à monocultura, sem que atentasse o governo para 
as características peculiares do minifúndio, inclusive pela impossibilidade de 
outras alternativas, levaram o pequeno produtor rural, angustiado e desespe­
rado, a abandonar a única coisa que aprendeu a fazer. 

E, em contingentes cada vez maiores, passaram a dar dimensões assusta­
doras aos verdadeiros cinturões de misêria, que hoje caracterizam até mesmo 
as cidades de porte médio do nosso- Estado. 

A lavoura de subsistência hoje desapareceu. 
O feiJão, a batata, o alho, então abundantes, e, o que é importante, dan­

do condições de vida digna a muita gente, -passaram a custar pesadas divisas 
ao país. 

E os homens que estes alimentos produziam, desestimulados por uma 
POLITICA DE PREÇOS UNILATERAL E DISCRIMINATÚRIA, por 
uma FALTA TOTAL E DESUMANA DE ASSISTENCIA MEDICA, pela 
INDIFERENÇA DO GOVERNO PARA COM A EDUCAÇÃO DE SEUS 
FILHOS, pela INEXISTENCIA DE UMA PREVIDENCIA SOCIAL EFE­
TIVA, pela insensibilidade enfim própria de quem somente conhece o sol 
quente nas areias das praias e nunca quebrou a geada nas madrugadas frias 
dos campos, entregues a própria sorte, vencidos e alquebrados, abandonaram 
o rancho que era seu, em troca da maloca inóspita, promíscua e degradante. 

Outros argumentos, como aliâs vem ocorrendo, alguns de forma tenden­
ciosa, poderão ser levantados para justificar o Exodo Rural. 

A luz dos fatos porém, os que aqui foram expostos, desafiam a que, ho­
nestamente possa h a ver contestação. 

E se isso é verdade e temos consciência que sim, ê urgente que providên­
cias sejam tomadas. 

3.5 - Planejamento agrícola. 
Exigem-se e atribuem-se à agropecuária imensas responsabilidades; pro­

ver alimentos e matérias-primas, gerar excedentes exportáveis, e, mais recen­
temente, contribuir, de forma decisiva, para a solução da crise cnergêtica. 

No entanto, as medidas postas em prãtica estão voltadas unicamente 
para cobrar-lhe retornos e responsabilidades. 

Chega·se inclusive a acusã-la como responsâvel pelo impacto inflacio­
nário, por causa de supostos juros subsidiados ou diferenciados. 

A classe rural quer, isto sim, clima de tranquilidade, de segurança, para 
que possa continuar a desenvolver as complexas tarefas que lhe são atribuí­
das. 

b zoneamento agrícola, a exemplo do que jâ existe no Rio Grande do 
Sul e em outras unidades, é o instrumento capaz de permitir a concentração 
de esforços, de órgãos públicos e entidades privadas, no sentido de que seja 
implantada, com urgência, uma agricultura tecnificada e moderna. 

As prãticas tradicionais, acumuladas pelos estabelecimentos agropasto­
ris. resultantes do admirável esforço individual proveniente da reconhecida 
vocação rural do produtor rio-grandense, devem servir de suporte, para que 
não se venha simplesmente importar tecnologias vAlidas para outras nações, 
porêm utilizadas pelos tecnocratas somente para se fixarem em estudos de co­
frontes de indicadores de outra realidade. 

t preciso, não resta dúvida, evoluir para a adoção de um PLANEJA~ 
MENTO AGRICOLA, que contemple desde a capacidade de uso do solo, até 
as mais recomendadas prâticas agrícolas levando·se em conta todas as carac· 
terísticas e demais fatores próprios de cada região, c não simplesmente como 
se o universo fosse o mesmo para todo o País. 

Porto Alegre - fevereiro de 198 I. 
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1.3- Suspender imediatamente a importação de carne bovina 
e ovina do uruguai, mesmo que sob a forma de "draw-back" e de 
ovinos em pé destinados ao abate. Liberação das exportações de 
carnes uin natura" sem nenhum gravame. 

1.4- Imposto ~obre Circulação de Mercadorias - ICM. 
1.4.1 -Isenção do ICM na comercialização da carne bovina 
1.4.2- Redução do imposto de circulação de mercadorias de 

15,5% para 4, 7% para a carne bovina comercializada no Estado, e 
isenção para exportação de carne "in natura" 

1.5 - Financiamentos diretos - Parcial. 
Fixação_ de valores reais bâsicos de custeio - VBC, da pro­

dução pecuâria - ovina e bovina- proporcionãndo recursos para 
atender todas despesas de manutenção das estâncias: insumos, ali­
mentação, recuperação de pastagens, cercas durante o anq, etc. 

2. De Caráter Urgente 
2.1 - financiamentos Diretos - Complementar. 
Amplo sistema creditíciO adequado, oportuno, desburocratiza­

do, expedito,· a juros compatíveis acorde com o ciclo de produção; 
linhas de crédito específicas para comercialização erttre os produto­
res e para inveStimentos impreScindíveis para o aumento da pro­
dução e da produtividade. 

2.2 - Financiamentos Indiretos 
Faixas de créditos específicos às cooperativas, frigoríficos, la­
nifícios e demais compradores dos produtos bãsicos da pe­
cuãria - lã e carne. 
2.3 -Extinção da Circular n9 140 (prejudicial a comerciali­

zação de reprodutores bovinos) 

· 3. De Carãter Imediato 
3.1 - Adoção de uma política econômica e técnica bem estru­

turada, definida, certa, estável em suas bases e dinâmica à medida 
que os fatos forem exigindo. 

3.1.1 -Política de preços justos para os produtos da pecuãria. 
3.1.2- Descentralização e regionalização da política 

econômico-fmanceira. 
3.1.3- Racionalizar a comercialização com a adoção do siste­

ma de classificação e tipificaÇão das carnes bovinas. 
3.1.4 - Incentivo ao consumo da carne ovina. 
3.1.5- Participação efetiva e permanente de representantes 

ruralistas e permanente de condições com os téncnicos Oficiais, ao 
serem traçadas as normas ou tomadas medidas de profundidade na 
política econômica e financeira -do setor primário e relativas às di­
v~rsificadas e respectivas atividades. 

A PROBLEMÁTICA DA AGROPECUÁRIA RIO-GRANDENSE 

A classe rural rio-grandense, integrada e solidãria às demais forças vivas 
responsãveis pelos destinos da nação brasileira, se manifestou sensibilizada e 
acreditou em uma nova ·era para o desenvolvimento da agricultura nacional, 
desde os primeiros pronunciamentos do Senhor Presidente João Baptista Fi­
gueiredo. 

O homem do campo esperava assim que as suas enormes responsabilida­
des para produzir mais e melhor, face a crescente demanda de alimentos e de 
bens de origem animal e vegetal de parte de toda a comunidade brasileira, en­
contrasse respaldo em firmes e decisivas diretrizes de política agrícola. 

Contudo, isso não ocorreu. As dificuldades apontadas pelo produtor ru­
ral ao surgirem as primeiras crises, quer ria pecuãria como na lavoura, o leva­
ram imediatamente a alertar o governo, oferecendo sugestões, propondo me­
didas e providências para evitar que uma depressão econômica viesse a sola­
par as bases estruturais da produção primâria. 

Esse, desafortunadamente, é o quadro com que se defronta, nos dias 
atuais, a agropecuãria gaúcha, tendo de enfrentar a dura realidade de sua 
maior crise dos últimos 20 anos. 

Em memorável encontro ocorrido em Porto Alegre, a 29 de janeiro de 
1981, mobilizaram-se todos os produtores rurais do Estado, através de suas 
organizações· e entidades de classe, apoiadas pela Federação da Agricultura 
do Estado do Rio Grande do Sul- FARSUL, para ditar este documento, re­
presentativo de suas justificadas apreensões. onde se acham inseridas, na es­
cala de prioridade, as principais medidas destinadas a solucionar a problemá-
tica da agropecuária. -

O espírito deste documento não é relviiidicatórlO, tendo o caráter de pro­
grama, no qual se propõe participarJLintaméhte corri- o go"verno, em igualdade 
de poder decisório e no tnesmo riível quanto à divisão na responsabilidade~ de 
seus efeitOS:-

Algumas dessas providências se revestem de caráter URGENTISSI MO, 
outras são URGENTES, e hã ainda aquelas que ficam nâ dependência de um 

prazo um pouco maior, sem perder, entretanto, a sua condição de IMEDIA­
TAS, por sujeitarem-se à adoção de políticas submetidas à ação conjunta de 
mais de um setor governamental - federal e estadual - e dos legítimos re­
presentantes do ruralismo. 

As providências a seguir enunciadas se evidenciam pelo mâximo de obje­
tividade e de realismo, mas procuram elucidar, embora de forma resumida, 
após cada um dos respectivos tópicos, aqueles fatores mais diretamente res­
ponsáveis pela situação em que se encontram a pecuária e a agricultura em re­
lação à crise que se abate sobre o Estado. 

Medidas relacionadas com a Pecu~ria 

1. De caráter urgentíssimo 

1.1- Reinclusão das notas promissórias rurais (NPR) nos benefícios da 
Instrução 69, em caráter permanente e definitivo. 

A eliminação das notas promissórias rurais dos descontos sob o amparo 
dos beneficios da Instrução 69 gerou graves problemas inviabilizando as tran­
sações comerciais na plenitude das safras de carnes, lã e subprodutos da pe­
cuãria, cujas conseqüências sãO imprevisíveis, passando a gerar problemas so~ 
ciaisl inevitáveis e reflexos t_1Cgativos que se estendem hofe a outras atividades: 
comércio, bancos, 'O próprio tesouro estadual, o qual deixa de arrecadar por~ 
que não se efetivam as transações comerciais. 

Seriamente atingidas foram as cooperativas, órgãos genuínos dos produ­
tores, representando a sua única base de defesa, que uma vez afetadas e enfra­
quecidas deixarão _os pecuaristas a mercê dos frigoríficos multinacionàis, cjue 
monopolizando a industrialização e a comercialização de seus gados, acarre­
tarão ao setor reflexos negativos de grandes proporções. 

1.2- Faixa extra para a comercialização das safras considerando-se que 
os recursos da Instrução 39 são insuficientes para atender aos descontos das 
notas promissórias rurais ....:... NPR. 

Esta segunda medida se destina a assegurar a comercialização das safras, 
sabeiÍQo-se, através de informações obtidas junto aos bancos oficiais e parti­
culares que operam no Rio Grande do Sul, que os recursos provenientes da 
citada Instrução são insuficientes. 

1.3 -Suspender imediatamente a importação de carne bovina e ovina 
do Uruguai, mesmo que sob a forma de draw hack e de ovinos em pé destina~ 
dos ao abate. Liberação das exportações de carnes in natura sem nenhum gra­
vame. 

As importações referidas primam pela sua inoportunidade e injustiça 
para com o produtor nacional. 

A COBAL com excedentes de carnes nas câmaras; os campos repletos de 
gados prontos para o abate; os produtores com suas finanças abaladas e sem 
condições de vender seus gados por falta de financiamentos específicos para a 
sua comercialização, e essa, quando se processar, terá o gravame de 15,5% de 
ICM. Em contrapartida, as carnes importadas do Uruguai gozam de linhas 
de crédito privilegiadas e de isenção de todos os tipos de gravames. O acima 
exposto ressalta a impositiva e urgentíssima necessidade de suspensão de tais 
importações, pela sua inoportunidade no momento. Conhecemos os argu­
mentos que apresentam as fontes oficiais como justificativas para a adoção 
do sistema draw back. 

19 - Altos interesses políticos no relacionamento com o Uruguai. 
29- Interesse na busca do equilíbrio da balança comercial com aquele 

país, um dos maiores importadores de produtos industrializados do BraSil 
(automóveis, eletrodomésticos, etc.). 

39- Captação de divisas na exportação de produtos cãrnicos industria­
lizados de valor muito superior ao da carne in natura importada. 

49 - DiniinUição e até eliminação da ociosidade da indústria frigorífiCa 
no período de entressafra, com a conseqüente manutenção de empregos -
evitando problemas sociais - e diminuindo os custos operacionais. 

59- Manutenção e expansão do parque industrial paralelo de forneci­
mento de insumos ao parque de industrialização de carnes, bem como através 
de maior volume de fretes, propiciar crescimento das frotas transportadoras. 
Isso tudo representando trabalho num país que necessita criar, anualmente, 
1.500.000 novos empregos. 

69- Evitar o fechamento de grandes indústrias jâ estabelecidas no país, 
provocado pela alta ociosidade e falta de matéria-prima. 

Por tudo o acima enumerado se pode constar não estarmos ausentes do 
problema, considerando válidos os arrazoados oficiais. Em tese, não somos 
contra as importações quando inexiste o produto nacional similar, e, em con­
trapOSição nos oporemos sempre quando a situação for inversa, isto é, quan­
do a existência do nosso produto estiver em excesso, como é o caso no presen­
te momento. 

O problema do draw back é uma questão de disciplinação no tempo e nas 
quantidades. Esta medida deverá ser sempre imperiosamente estudada e esta-
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belecida pelo Governo, em conjunto com os produtores, através de seus ór­
gãos representativos. 

Com esse judicioso procedimento estarão sempre respaldados os supe­
riores interesses da economia gaúcha sem prejuízo das vantagens que, no mo­
mento oportuno, trazem à economia brasileira. 

Agora tem que cessar! 
No que se refere à importaçãO de ovinos do Uruguai para abate é talvez 

uma das medidas mais difíceis de ser assimilada porquanto há excedente de 
ovinos super lotando os campos, luta-se para desenvolver o consumo dessa es­
pécie de carne no. mercado nacional e ainda, constitUi a ovinocultura uma ati­
vidade geradora de divisas. 

Sem necessidade de uma argumentação mais eXtensa, conclui-se logo 
pela necessidade de proibição imediata das importações de ovinos para abate 
do Uruguai. 

1.4- Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICM) 
1.4.1- Isenção do ICM na comercialização da -carne-ovina. 
Essa medida se. impõe como necessária para sua introdução no mercado 

consumidor. Uma vez firma_da a sua aceitação como prOduto de normal con­
sumo, taxa-a o governo de acordo com os ruralistas e as circunstâncias -do 
momento. 

1.4.2- Redução do imposto· de circulação de mercadorias de 15,5% 
para 4,7% para a carne bovina comercializada no Estado, e isenção para ex­
portação de carne in natura. 

A taxação plena de carne pelo ICM é extremamente prejudicial ao setor 
da pecuária. 

A constante elevação dos custos para os produtos agropecuários, em 
período de extrema dificuldade como o atual, impede que o pecuarista os re­
duza, ·e como não tem possibilidades para repassar custos, vê-Se nã dura con­
tingência de enfrentar uma safra- COm- pl'CÇos aviltados para a colocação do 
seu produto. A redução pleiteada visa minorar o problema dos custos excessi­
vamente onerados nesta safra. 

1.5 - Financiamentos diretos - (parcial). 

Fixação de valores reais básicos de custeio ( VBC) - da produção pecuária 
-ovina e bovina- proporcionando recursos para atender todas as despesas de 
manutenção das estâncias: insumos, produtos veterinários, inseminação artifi­
cial, tosquia, arrendamentos, alimentação, recuperação de pastagens e cercas 
durante o ano, etc ... 

No momento, com suas fmanças completamente exauridas, essas medi­
das por certo darão ao pecuarista a certeza de ter o acesso a um valor mínimo 
de recursos financeiros, mas SUficientes para fazer frente às suas despesas com 
o objetivo de manter a sua e.m:presa em condições ideais e tranqüilidade para 
utilizaçãO de uma técnica mais avanÇada. 

A constância da assistência financeira e sua ceiteza, farão o pecuarista 
manter sê::us custos a níveis razoâveis e__._ desconsiderando-se os índices infla­
cionários - reduzir suas despesas estabelecendo um ambiente de segurança 
no relacionamento comercial entre os produtores, com o alijamento de sua 
intermitência, geradora de incertezas e temores. 

2. De Caráter urgente-
2.1-Financiamentos diretos- (complementar) 

Amplo sistema credit(cio adequado, opOrtuno, desburocratizado, expedito, 
a juros compatíveis, acorde com o ciclo de produção; linhas de crédito especifi­
cas para a comercialização entre os produtores e para investimentos iiitpres­
cind(veis para o aumento da produção e da produtividade. 

Embora o crédito rural tenha sido objeto de legislação específica, o 
problema continua a existir, e, mais ·ainda, recentemente agravado por deci­
sões das autoridades monetârias, prejudicando o desenvolvim"ento da própria 
agropecuária. 

Hâ, assim, um elenco de medidas que vieram comprometer a eficãcia do 
sistema de crédito, cabendo destacar entre outras, as seguintes: 

--taxas de juros muito elevadas, incompatíveis com a rentabilidade do 
setor, influindo negativamente na produção por onerar excessivamente o cus­
teio· da agropecuãria. 

-linhas de crédito fixadas para estimular importantes segmentos da 
agropecuária, desativadas ejou suspensas, a exemplo do CONDEPE, PE­
SAC, PRODEPE, PROCAL. 

-insuficiência e inadequação na liberação dos recursos, comprometen­
do importantes fases do ciclo da produção, como ocorre na lavoura, que pre­
cisa contar com financiamento certo a partir do preparo do solo, e, na pe­
cuária, desde a seleção dos gados para cria, recria c engorda, as quais exigem 
recursos inclusive para infra-estrutura, cercas, aguadas, pastagens e todos os 
insumos os quais por excessivamente onerados, não podem ficar a cargo dos 
recursos exclusivos do produtor, por serem cada vez mais escassos. 

Ante o quadro acima necessita e urge: 
-desburocratização do crédito, ainda sujeito a exigências formais ex­

cessivas, as quais chegam a inviabilizã-lo pelo atraso com que é diferido para 
o mutuário, prejudicando o seu objetivo essencial, que é o de atender, na épo­
ca oportuna, às necessidades da produção; 

-enquadramento das operações de investimento para a bovinocultura 
de corte e ovinocultura, nas mesmas taxas fixadas para custeio agricola, a fim 
de impedir que volte a repetir-se aquela fase dos anos 77(78/79, quando os 
pecuaristas viram-se forçados a sacrificar 47% dos ventres ainda produtivos 
(matrizes) para poder saldar dívidas; 

-linhas de crédito a taxa de juros compatíveis e prazos acorde com o ci­
clo de produção a fim de incentivar a criação de ovinos, dada a sua dupla fi­
nalidade de produzir lã e carne, para impedir que esse importante segmento 
da pecuâria gaúcha, jâ estacionário, venha a tornar-se, em curto prazo, antie~ 
conômico, pelo elevado custo a que já atingiu. 

""""""linha_s de crédito para bovinos, também a juros módicos, sempre res­
peitando o ciclo de produção, isto é, se para criar, recriar ou engordar. 

2.2- Financiamentos indiretos. 
Faixas de créditos específicos às cooperativas, frigoríficos, lanifícios e 

demais compradores dos produtos básicos da pecuária - lã e carne, 
Desnecessário é ressaltar a decisiva importância do crédito, para que 

possa o ruralismo· desenvolver com o máximo de eficácia o seu trabalho, e 
este seria profundamente comprometido se sofresse solução de continuidade 
creditícia a comercialização de seus produtos então colhidos dentro de um 
programado sistema de crédito. 

As faiXas que estão sendo denominadas de indiretas, chegam até a pro­
dução através das organizações que adquirem a sua matéria-prima, industria­
lizam e a distribuem, constituindo o fecho do círculo creditício. Se bem que 
importantíssimos e irilpfescindíveis, não constituem créditos específicos ao 
produtor diretamente, e, como_ tal, não devem ser considerados dentro das 
faixas de crédito rural propriamente ditas. 

2.3 -Extinção da Circular n9 140 (prejudicial à comercialização de re­
produtor_es bovinos). 

Regulamentada pela Circular n• 134, desde 30 de novembro de 1970, 
contudo passou a vigorar para as exposições-feiras ã. partir de 1974. 

Constituiu-se, desde logo, em fator impeditivo pelo absurdo da exigência 
prévia de um estudo técnico institucionalizado em projeto integrado, para 
que se possa comercializar mais de dois reprodutores bovinos cjou dez f"e­
meas financiados. 

Ora,· sabe-se por experiênCia e a técnica determinam um percentual de 
5% de reprodutores, no entouramento usual, o que evidencia o contraditório 
da referida circular, elaborada com absoluto desconhecimento da realidade 
rural rio-grandense. 

Trata-se de uma antiga reivindicação, para eliminar-se a exigência por 
ser nociva e totalmente prejudicial para esse tipo de operação de compra nas 
exposições-feiras e arremates em geral. 

3. De Caráter Imediato 
3.1 -Adoção de uma política econômica e técnica bem estruturada, de­

finida, certa, estãvel em suas bases e dinâmica: à medida que os fatos fOrem 
exigindo. 

Exigem-se e atribuem-se à agropecuária imensas responsabilidades: pro­
ver alimentos e matérias-primas, 8:erar excedentes exportáveis, e, mais recen­
temente, contribuir, de forma decisiva, para a solução da crise energética. 

No entanto, as medidas postas em prática estão voltadas unicamente 
para cobrar-lhe retornos e resp·onsabilidades. 

Chega-se inclusive a acuSã-la como responsável pelo impacto inflacio­
nári(), por causa de supostos jUros subsidiados ou diferenciados. 

A classe ruràl quer, isto _sim, clima de tranqüilidade, de segurança para 
que possa continuar a desenvolver as complexas tarefas que lhe são atribuí­
das. 

As práticas tradicionais, acumuladas pelos estabelecimentos agropasto­
ris, resultantes do admirãvel esforço. individual proveniente da reconhecida 
vocação rural do produtor rio-grandense, devem servir de suporte, para que 
não se venha simplesmente importar tecnocratas somente para se fixarem em 
estudos de confrontos utilizando iDdicadores de outra realidade. 

~ preciso, não resta dúvida, evoluir para a adoção de um Planejamento 
Agrícola, que contemple desde a capacidade de uso do solo, até as mais reco­
mendadas práticas agropastoris, levando-se em conta todas as características 
e todos os fatores próprios de Cada Regiã-o, e não simplesmente como se o 
universo fosse o mesmo para todo o país. 

Dentro dessa linha de orientação, seguem-se alguns enfoques do que está 
exigindo o setor da produção agropastoril para poder désenvolver-se na sua 
capacidade plena. 
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3.1.1 - Política de preços justos para os produtos da pecuária. 
Os produtores rurais não se conformam com a inexistência de critérios 

nos órgãos oficiais para estabelecer o preço para os financiamentos .de. custeio 
e de investimento. 

O que precisa o produtor é uma política de preços justos, vale dizer, que 
contemple todos o.s elementos que concorrem para a formação dos custos, de 
forma que, no caso aqui focalizado, os valores básicos de custeio acompa­
nham a evolução da própria taxa de ínflaÇão, a fiin de que não fiquem defasa­
dos, obrigando o produtor a ir buscar on·ecu.rsos·que lhe faltam no mercado 
de taxas livres de juros. 

3.1.2- Descentralização e regionalização da política econômico-
financeira. · ---- . 

~indispensável que haja uma diretriz de politíca econômica e financeira 
capaz de atender às exigências e as peculiaridades regionais, segundo a sua ca~ 
pacidade de desenvolvimento. 

A região Sul, em particular este Estado, merece um tratamento que con­
solide a sua capacidade de gerar excedentes exportáveis, de formar divisas, in­
dispensáveis à atual pOlítica brasileira de expandir exportações para atingir a 
meta dos 26 bilhões de dólares em 1981. 

Da mesma forma, é válida a observação quanto à política financeira, que 
se descentralize para poder atender à demanda segundo as exigências das ati­
vidades econômicas regionais. 

A recente medida de política monetária, limitando a expansão dos meios 
de pagamento a 5% no primeiro trimestre de 1981, criou entraves seriíssimos 
aos bancos, por não poderem dispor de recursos para financiar a produção 
primária exatamente na oportunidade efit -qUe se iniciava o ciclo de suas prin­
cipais produções na lavoura e na pecuária e parte ainda de suas safras básicas, 
o que gerou a crise que afetou radicalmente esses setores da economia esta­
dual. 

Contra essa- centralização é que se irtsurge-0 produtor primário, por 
entendê .. ta negativa e prejudicial aos interesses regionais. 

As medidas de política econômica co~ decisões centralizadas em 
Brasflia, sem considerar que, tanto em pecuária como em lavoura, as con­
dições do Rio Grande são totalmente diversas dos demais Estados, acabam 
orientando mal a solução para esses dois importantes segmentos básicos da 
economia gaúcha. 

A vontade dã. classe rural rio-grandense é que, relativamente à produção 
primária, o seu eqllacionamento e as soluções apontadas sejam tomadas em 
Porto Alegre, através de uma Comissão da qual integrem técnicos federais, 
estaduais- e representantes da classe rural, indicados pelas respectivas entida­
des. 

3.1.3 - Racionalizar a comercialização com a _adoção do sistema de 
classificação e tipificação das carnes bovinas. 

No próprio interesse de racioilalizar a comercialização de carnes, é impe­
riosa a adoção do Sistema de Classificação e Tipificação. 

Rapidamente, e apenas como elucidação, eis no que consiste: 
A Classificação refere-se a categoria do animal, considerando a raça, 

idade, sexo, qualidade, conformação, terminação de gordura e peso vivo. 
A Tipificação uma vez sacrificado e coureado o animal de corte, sua car~ 

caça é tipificada no gancho. A tipificação envolve a avaliação exata do valor 
comercial da carcaça, considerando a qualidade da carne, conformação e aca­
bamento de carcaça. Auxilia <> retalhista e ao consumidor na aquisição da 
carne e ao produtor a remuneração da melhor qualidade do produto. 

Nos moldes atuai~. o consumidor ign~ ;que tipo de carne adquire. 
Compra uma determinada quantidade dt,t-.J)roduto sem saber se o mesmo se 
origina de vaca. velha, boi velho, toUrO, touruno ou novilho, pagando o mes­
mo preço por quilo por tão dlspar qualidade de carne. 

EntretanJp, todas essas diferenciações de preços são vigorantes para o 
produtor- ãcorê:le com as respectivas categorias. 
· _De um modo geral e de tão longe as coisas se vêm fazendo tão erradas 

que raiam· ao inacreditâv.el. 
Exemplifiquemos: em Buenos Aires. os animais que obtém melhor preço 

no mercado são os terneiros de categorias especial, com peso médio que varia 
de 220/250 kg, seguidos dos novilhinhos de 18 a 24 meses de idade com 
370/380 kg. Existe Tipificação e Classificação de carnes. Aqui o critério ê di­
ferente. Invertem-se os valores. Premiam--se os animais de ao redor de 5 (cin­
co) anos com 500 kg c acima e peso vivo e à medida que decresce o peso tam­
bém decresce o preço. Paga~se mais pelo que vale menos, o que equivale a di­
zer que no conceito brasileiro, o pior é melhor. 

São, portanto, os estancieiros gaúchos, forçados a prolongar o seu des­
frute e obrigados a criar e recriar os novilhos de sobreano, dois anos e meio, 
três e meio. quatro anos e meio e invernar. com isto incidindo ao animal ofe­
recido ao abate 5 ou 6 custeios, que oneram o custo de produção lotando os 

campos que poderiam ser destinados a maior número de ventres, impossibili­
tando o produtor, naturalmente, de obter um maior desfrute, contrariando 
frontalmente o que ocorre em todas as comunidades evoluídas que adotam o 
sistema de tipificação e classificação e que explica de forma irretorquível a 
causa do nosso baixo índice de desfrute de 10% e o do elevado índice dos Es­
tados Unidos de 37,7%; Austrália de 26,9%; Alemanha 45%; Polônia 47%; 
Nova Zelândia 38% e Argentina 22,5%. A Argentina adota esse sistema desde 
1920. 

A adoção desse sistema significa a organização do mercado que, uma vez 
obtida, refletirá de forma marcante e positiva no âmbito social e econômico, 
não só no Río Grande do Sul mas em todo o Brasil. 

3.1.4- Incentivo ao consumo da carne ovina. 
O aumento do consumo da carne ovina é de marcante importância pelo 

que representará no aumento da rentabilidade - atualmente reduzida quase 
a zero -da ovinocultura e pelo aporte de um volume sensível de carne à dis­
posição do consumidor, muito mais barata, tão nutritiva quanto a bovina e 
não estacionai. 

O cOnsumo nacional da carne o_vina, no momento, é tão insignificante 
que corresponde a 30 vezes menos do que o consumo_médio da carne bovina. 

O incentivo do consumo desse tipo de carne, através de uma campanha 
bem estruturada de difusão e de ensinamento no seu preparo a introduzirâ no 
mercado~ acarretando profundas e radicais transformações na ovinocultura, 
que também enfrenta hoje urna fase muito difícil, cujo reflexo comprova-se 
pela diminuição numérica do rebanho ovino do Rio Grande do Sul, com uma 
forte tendênCia: de continuidade regressiva. 

A própria sistemâtica do trabalho do ovinocultor será substancialmente 
modificada, conduzindo-o a desenvolver um trablaho seletivo mais rigoroso, 
em beneficio do padrão zootécnico do rebanho e de sua composição, 
incluindo-se o da eliminação dos animais antieconômicos. aumento de matri­
zes, em conseqüência, maior prodUção de cordeiros, entre outros melhora~ 
mentes que seriam introduzidos no sistema criatório, de um modo geral. 

A ovinocultura gaúcha vive basicamente da produção de lã, e, a carne, 
que é um produto nobre, representa apenas, no momento, um sub-produto. 
A situação é tãO fãvorãvel para o desenvolvimento pleno da ovinocultura, 
que a raça melhor adaptada ao meio ambiente do Rio Grande do Sul - a 
Corriedale - ê _de duplo propósito - excelente lã e ótima carne. Há quem­
diga -que aq-ui se produz melhor do que no seu próprio habitat original, a 
Nova Zelândia. 

Mesmo contando só com a lã, esta atividade aparta atualmente, apesar 
da produção em decréscimo, co,n{ USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares) nas exportações, que rePresentam 10% do total das exportações dos 
produtos têxteis brasileiros. É de salientar-se que apenas USS 10,000,000.00 
(dez milhões de dólares) são oriundos de lã em bruto e o saldo de USS 
70,000,000.00 (setenta milhões de dólares) prooedem das exportações de lãs 
industrializadas e lavadas, o que significa que gera trabalho interno, impostos 
para os cofres públicos e divisas para a balança comercial. 

3.1.5- Participação efetiva e permanente de representantes ruralistas, 
em igualdade de condições com os técnicos oficiais, ao súem traçadas as nor­
mas ou tomadas medidas de profundidade na política econômica e financeira 
do setor primário e relativas as diversificadas e respectivas atividades. 

A classe rural, atravês de manifestações em congressos e de pronuncia­
mentos de suas lideranças, vem insistindo, de longa data, na conveniência e 
necessidade de ter participação direta - em regime de representação pari­
tária - em órgãos e comissões incumbidos de traçar a política econômicl! e 
fmanccira para o setor da produção primária. 

Ocorre que o ruralismo não pode continuar a mercê de surpresas em re~ 
lação às medidas e decisões que o envolvem diretamente. 

As orientações de política econômica- no setor da pecuária- vêm sen­
do conduzidas unilateralmente, vale dizer, o governo estabelece ou flxa as re~ 
gras do jogo sem consultar ou sequer saber se o produtor rural tem condições 
e capacidade técnica e fmanceira para a elas se adaptar a curto prazo. 

Flui nisso um risco com implicações imprevisíveis, uma vez que os pre­
juízos provenientes de orientações partidas de técnicos até intelectualmente 
bem preparados, mas totalmente fora da realidade. acabam por comprometer 
importantes 1:; vitais setores da agricultura naciOnal, cujos exemplos culmi­
nam na própria crise a que foi levada a agropecuária ríoagiandens~. 

Concluindo este documento, no que diz respeito à p"ecuária de corte, é de 
suma importância fixar - para evitar confusões - que o seu posicionamento 
contrârio à importação de animais em pê, refere-se apenas àqueles destinados 
ao abate, reconhecendo, por outro lado, as enormes vantagens para a econo­
mia do Rio Grande do Sul de importar reprodutores machos e matrizes, bovi­
nos e ovinos, com financiamentos adequados e enquadrados no mesmo cri­
tério do crédito especrflco normal definido nos tópicos relativos aos financia­
mentos. 
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Anexo estão também alguns mapas estatísticos da evolução dos custos 
de insumos, combustíveis, etc., e de gráficos polares das chuvas demonstran­
do a instabilidade climática do estado, fator este imponderável, mas de im­
portante influência na qualidade e quantidade das produções animais. 

Aceito o ruralismo como co-participante da política econômica pri­
mária, evitar-se-ão as -díliculdades com que se defronta o setor da pecuária. 

Porto Alegre, fevereiro de 1981. 

PECUÁRIA LEITEIRA 

Cabe, aqui, urna referência especial à pecuária do leite, setor que reflete, 
como os demais problemas sérios, a partir da própria estrutura fundiária, no­
toriamente freadora do processo de desenvolvimento de nossa economia 
agrária. --

A pecuária lei~eira enfrenta limitações específi'cas no Rio Grande do Sul, 
exigindo medidas urgentes, e dentre essas cabe destacar: 

I. que qualquer medida relacionada com a produção, composição e 
preço do leite uin natura" somente seja tomada após ouvir o Conselho Esta­
dual do Leite criado recentemente por Decreto Estadual; 

2. que o leite destinado ao consumo humano tenha pelo menos 3% de 
gordura e sob pretexto algum essa taxa seja diminuída, a fim de que sejam 
mantidas as normas estabelecidas pelo Congresso de Viçosa, de 20 a 22 de ja­
neiro de 1981: 

"Por ter baixa densidade energética e alto teor de lactose, o lei­
te desengordurado é totalmente desaconselhado como alimento in­
fantil, a não ser em casos especiais, corria alimento dietético." 

3. que a liberação de recursos para a estocagem de produtos lácteos 
seja iniciada imediatamente, sob pena de repetição das vexatórias ·e esbanjá­
deras importações de leite em pó; 

4. que no Rio Grande do Sul sejam atribuídas portadas no tocante ao 
abastecimento, preços, etc., diferenciadas, como no passado, visto que o Es­
tado tem situações climáticas e outras peculhuidades distintas das demais 
unidades da Federação, que obrigam a exigências alimentares na suplemen­
tação de nutrientes para as vacas; 

5. que sejam reativadas, em níveis consentâneos com o valor atual do 
rebanho leiteiro, as linhas de crédito destinadas à renovação de matrizes e 
programas integrados pela pecuária leiteira; 

6. ampliar e reforçar as campanhas nacionaís de alimentação popular, 
principalmente nas escolas de modo a estabelecer o hábito de tomar leite em 
vez de refrigerantes, que nada alimentam e desviam . dólares através dos 
.. royalties". Ao pobre também sejam perÍnitidas condições para adquirir lei­
te, a fim de que não hajam falsos excessos de produto tão n?bre. 

Porto Alegre, fevereiro de 1981. 

SUINOCULTURA 

(Texto do of. 18/81, de 05.02.81, entregue ao Ministro da Agri­
cultura, em Porto Alegre, pela Associação de Criadores de Suí­
nos do RS.) 

Considerando que o preço do suíno vivo atualmente pago pelas indús­
trias de Produtos Suínos, para o porco-carne, Cr$ 55,00, estâ bem abaixo do 
custo de produSão, CrS 74,50 (quadro OI); 

Considerando que o críador de suínos não tem mais condições econômi­
cas de suportar este prejufzo de aproximadamente Cr$ 20,00 pelo quilo vivo 
produzido;, 

Considerando que somente o custo atual da alimentação e vacirias já 
atinge CrS 63,94; . 

Considerando que de janeiro a dezembro de 1980 o preço pago ao suíno 
vivo obteve uma alta de 50%, enquanto a ração subiu 154%, o concenira~o 
lll %, o milho, principal alimento do porco, 166%, e a inflação foi de 110,4% 
(quadro 02); 

Considerando que a classificação atual do porco~carne-abate, adotada 
pelas Indústrias de Produtos Suínos, é altamente prejudicial ao criador e_ a 
produção do suíno tiPo carne (quadro -03); 

Considerando que o criador de suínos, atendendo solicitação do Gover­
no Federal, aumentou consideravelmente a produção de suínos, o que pOde 
ser facilmente comprovado pelo aumento do abate nas indústrias de produtos 
suínos, sob inspeção federal (quadro 04); 

.O criador não tem mais condições de suportar este prejuízo, aprovado 
pelos constantes aumentos de custo dos insumos, necessários à criação e mes­
mo pelo custo cada vez mais alto da manutenção de sua farrilia e antes que fi­
que completamente marginalizado, vem respeitosamente a preseriça de Vossa 
Excelência apelar e reivindicar o seguinte: 

1. Imediata ·atualização do preço mínimo do suíno vivo, de forma a 
.obrír pelo mínimo seu custo de produção; 

2. Providências eriérgicas e imediatas no sentido de coibir a alta cons­
tante do custo dos insumos necessários a criação de suínos; 

3. Implantação urgente de uma classificação do suíno Vivo com defi­
nição exata dos diferentes tipos, a nível nacional, que venha valorizar a pro­
dução do suíno tipo carne e evitar a busca na comercialização do suíno vivo 
(quadro 05); 

4. Implantação da tipificação de carcaças suínas, única mc!dida técnica 
capaz de valorizar corretamente o suíno de melhor qualidade; 

5. Início imediato da vacipação mensal do rebanho suíno ao sul do 
país, visando a liberação, a curto prazo, da exportação de carnes e produtos 
suínos; 

6. Início imediato da campanha nacional que visa o aumento de consu­
mo de carne e demais produtos suínos; 

7. Participação mais efetiva da COBAL n;;1 comercialização da carne, 
banha e produtos suínos; 

8. Isenção temporária do ICM na co"mercialização da carne e produtos 
suínos, a exemplo do que acontece com a avicultura, visando beneficiar dire­
tamente o produtor; 

9. Antecipação de recursos do EGF aos produtores com a finalidade de 
-possibilitar a aquisição de milho na safra tendo em vista evitar a evasão do 
milho para os grandes grupos econômicos; 

10. Controle 'rígido na intermediação e comercialização dos produtos 
derivados de suínos, face a desproporção alarmante hoje constatada, entre o 
valor do preço que o produtor recebe e o exorbitante cobrado do consumi­
dor. 

A situação é de desespero e se medidas urgentes não forem tomadas sere­
mos, muito a contragosto, obrigados a orientar os criadores no sentido de, 
numa primeira etapa, reduzir pelo mínimo a metade de sua produção com o 
envio de 50% das matrizes exiStentes para o abate, com graves prejuízos a eco­
nomia nacional. 

Se a suinoculturá merece ser incentivada, se ela atende aos interesses da 
economia nacional e desempenha um grande papel sob o aspecto social, está 
na hora de ser amparada, protegendo não só um setor importante da econo­
mia brasileira bem como quinhentas mil famílias de pequenos produtores que 
nos estados do Sul têm na suinocultura sua principal atividade econômica. 

QUAC!Hl NQ 01 

CUSTOS FIXOS: 

~.!!.1.!i.Q. 1.!.~Q 
TIPO DE CAIHlC 

CUSTOS DE PRODUÇAO PftRh 36000 QUILOS 

06 DE JAilEIRO DE 1981 

A<lmin i st ração -- --------~~----------------- -----------
DepYeciação Instalações, cquiparrentos c .ccrc.as ) ·--------­
Juros sobre~ capital m5~io (instal~ç5~s. equipamen­

toi, c~rcas e reprodutores) -------------------~~----· 
SUO TOTAL FIXO -~-------------------------------------

CUSIOS VARIANTES: 

Milho (110.09.0 kg.} - 830,00 sç. 13,83 o kg--·-, ____ .. __ .. 
Concentr~do ( 36.700 kg.) - 20,ia o kf.. ____ .. ___ _: ___ _ 

Doses de Ferro -------~----:---- .. ·---------------------
Va.ci nas Para ti f o - -'" -- - .. - -- --•- -- --------------~-------
Vacinas contra peste suína ------------:---"'---~·-----:...--
Verm1 fugas ---- -.- -- ---.. :--:...----:-------- .. --:.. .... _ .. ---o.-----
Despesas de energia e c-ombustfvel (ir1cl.frete).;_---~--­

Oespe sa s de ll!â o-de -obra - .,. .. _ • ..;, .. _;. -----.:..-------- .. -- ..,-­
Despesas de manutenção, corrservaç5a d~~ il;stal~(cics·- cer­

cas e equip~mentos :------.-------------..,--------'-'------
Juro,s sobre a caixa-nlé<lí~ vadãvel : 

·78.743,00 

.14.749,00 

66.825,00 

180.317,00 

1.521.300,00 

762.626,00 

!i.745,00 
1.222,00 

4.482,00 
'6.555,00. 

Je .. na o ,o o 
'S7 .390,"00 

' 
33.906,00 

1. Desembolso ---------k __________________ .. .._ ... --___ .;. ___ .. '/ .490,00 

2. Produtos em elaboraçilo (anilnais em crcsclmehto)---- 32.400,00 
SUB TOTAL 'AR [ Ã 'tl ---- · · _:_- ------C·-------"--------- 2 • 501. 9 96,00 

CUS TO TOTAb,:-~- ~ .. ------ ---- ,._----..-.----------.------ ------- 7., 6P.2. 31 3 ,DO 

CUSTO UNIT~RlO DE PROI>UÇJ'íO (CRS/k~.): f'i)Cl---------------­
V<Iri,ívcl ------------

TOl!\L ~--------~-----

CUS10 SONfNl[ 01,\ All 1·1UHAÇIIO E VACINAS -----------~------------

5,01 
-69,q9 

74,50 

63,9<\ 
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CO~·H'I!IU,(t.O r;n r; r<; SI!TNOS Ji\1n 1 ,,,, A IJEZU1ilf?O DE ]•J;;:J 

JfdH JllO TtiPJ r 1 rrc ttllflf:.O ffl o 1 r. r 

~g;~--~Q___s.!}}il~ 

Tipo c a rnc 35,03 100 55,00 1 :, 7 

Tipo inten:wdi5r-io 3·1. 50 1 (Jiy-- 51 • ao 14S 

Tipo /,, nh d 31 '00 1 r.n 45,00 lo15 

Pef._ç_<l_Jl!\....E'\!' 
Inic.i:Jl 8,09 100 19.90 _245 

Crt.•sr.in>tmlo 6,09 lOP 1:. ,60 2!·•; 

Terminação 5, 66 1 00 14,50 256 

Reprodução 5. 7 il 100 14.90 2LrJ 

PREÇO DO CONCEtfTR!!.QQ 

C.r•!~.;'lruento B,92 100 18. 76 210 

1\UMErHO 

NlOlO 

50 X 

15ii'X 

A N o 

1977 

1 973 

197 9 

1980 

,\[,f\ TE O f. : 11· ·; ~·:-. 

,'\bJtl.' dt ~,uÍili')S em Inc!l:·.r, i.1s de Produtos 

~uino:;, !>Ob rnspcçEo !1·</••r·} 1 no rr;s. 

ABATE JrlOICE DE CRE SC HIENTO 
·---------------

l.RB7.505 100 
2.232.143 118 
2.245.857 1 32 
2.649.747 HO 

OBSERVI\Ç~.o: Este.s dados são relativos d~ janeiro " novembro _dos anos 
citildos. 

QUf,ORC: NQ 05 

TIPO 

CARNE 

MISTO 

BANHA 

JNOICE 

100 

95 
80 

TIPO CARNE: Suinos de raças puras c ou suas cruzas, befl' , "!~inados,de 
80 a 130 kg de reso vivo; 

Termir.ação 8,81 100 18144 209 111% TIPU f·nSTO: SUinos cruzados, raçlls· rut•,,::;, com comuns 
1 

bet,1 t!!rminados, 

Reprodução 8,6 9 100 18.76 210 

PREÇO DO IHU!O 300,00 lOll 800,00 206 

TA BELA nr.::;E PARA Cn~l!'l'l' nr. SU11lOS - RS 

GJ\~[ 0( CliLCULO - Tt:nl r! !' CLASSlfiCJ\Ç!'l[S 

TIPO$ DE $U1NO$ 

ill!!f. Pelagcm branca, Lan­

drace, Largc ~Ih i te ou 

suas respectivas cr_!! 

"' 
MISTO R Pelagem não branca 0!!_ 

roc, Hcsse>~. ou equiv!_ 

1entes c ~uas respec­

ti vi:ts cruzas. 

~IHIJ\ Animais c/a1to_teor 

de engorduramento ou 

com peso acim<t dos 

limite anteriores e 
ainda os d~ peso en­

tre 70 e 79 kg. 

~-Animais não termina­

dos, abaixo de 60 kg. 

OBSERVACOES COHPLEHErlTARES: 

PREÇO$ 

BO " 130 55,00 

~o a 130 51 ,00 

45.00 

40,00 

166'% 

!NO ICES 

100 

92,72 

81,82 

1. Não. se classificam entre os tipos "carne· e misto, sulnos t;ue te-

nham servido como reprodutores 1 por!,Mtores de hérnias, quebro dos 

e mortos. 

2. Os suTnos com p~so superior a 130 ~q. passam para o tipn bllnha. 

DESCONTOS: 20t 

Sufnos magros ------------- 20t 
Porcas pr·enhas ________ ,_,_.·___ 50~ 

Sulnos mortos ------------- BOt 

~11\r:I/OS rt/HI.ROS Nftl) ~.f/tÃO Rtr:EnlOOS. 

de 80 a 130 kg de peso vivo; 

TIPO !'~~:.suino comum com peso acim,, d~ 70 quilos. 

OB~[NVAÇAO: O tipo que nio alcançar o~ JI~Sos indicados, deveri descer 

para a escala tmediatamcn~c· inferior. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Com a palavra o nobre Sena­
dor José Lins. como Líder. 

O SR. JOSE LINS PRONUNCIA DISCURSO QUE, ENTRE­
GUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS -SE. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Programa Nacional de Aproveitamento de Vãrzeas Irrigáveis - o 
PROV ÁRZEAS - é uma iniciativa do Ministério da Agricultura, Visando 
promover com lavouras irrigadas, a ampliação da oferta de alimentos. 

Através da modernização tecnológica dos ·processos de cultivo, com o 
emprego de equipamentos e insumos adequados, e um conjunto integrado de 
providências que abrangem, inclusive, a capacitação de produtores, pessoal 
técnico e operadores de máquinas, o PROV ÃRZEAS pretende contribuir 
maiS para o desenvolvimento da irrigação nas âreas selecionadas de forma a 
elevar os coe_ficientes de produtividade e gerar colheitas diversificadas. 

Desnecessário se torna acentuar as potencialidades das lavouras irriga­
das que, mediante a racionalização dos processos de cultura intensiva, tecni­
camente conduzida, con~ribuirão para o incremento das safras - notada­
mente no tocante à oferta de alimentos realizando-se. destarte, uma substan­
cial melhoria das condições de vida dos trabalhadores rurais, fator decisivo 
no concernente à fixação do homem ao _seu habitat e erradicação do êxodo ru­
ral. 

Dispondo Sergipe de várzeas aproveitáveis algumas situadas nas proxi­
midades de Aracaju -cujas dimensões, segundo levantamento recentemente 
efetuado, foram estimadas em 37 mil hectares para todo o Estado- o Gover­
nador Augusto Franco obteve do Ministro da Agricultura, Amaury Stãbile, a 
inclusão de Sergipe no PROV ÃRZEAS. 

A incorporação dessas ãreas, dotadas de excepcionais potencialidades 
para um adequado aproveitamento, em termos de lavouras irrigadas, horti­
granjeíros e laticínios, além de contr~buir para o fortalecimento da economia 
sergipana, ensejará a geração de empregos e melhoria dos níveis de renda de 
grande número de famílias. 

O roteiro e as diretrizes para execução do PROV ÁRZEAS, em Sergipe, 
serão definidos pelo Coordenador Especial de Agricultura P- a o Nordeste, 
Emílio Carrazi. conjuntamente com o Secretário de Agricultura do Estado, 
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Dr. Luiz Ferreira, de tal forma que, já no corrente ano sejam colhidas as pri­
meiras safras. 

O Estado de Sergipe que tem 18 MunicíPioS vulneráveis aos flagelos cli­
máticos, freqüentemente assolados pelas estiagens como a que, no momento, 
está assumindo aspectos dramáticos, poderá a curto prazo, desenvolver na­
queles 37 mil hectares de várzeas, uma considerável produção de alimentos, 
capaz de assegurar não somente o abastecimento da população flagelada, 
com<rdas principais aglomerações urbanas do Estado. 

Finalizando, congratulo-me com o Governador Augusto Franco e com o 
Secretário da Agricultura Dr. Luiz Ferreira, pela inclusão de Sergipe no 
PROV ÁRZEAS, inestimável contribuição do Governo Federal, ao desenvol­
vimento econômico-social de Sergipe. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB- RJ. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A preocupação com os idosos cresce em todo o mundo e se nos três pri­
meiros quadrantes deste século a humanidade votava toda atenção à infância, 
a partir da sétima década, quando os órgãos internacionàis, principalmente a 
OrganizaÇão Mundial de Saúde, diante dos estudos a respeito da senecência 
das nações mais desenvolvidas, passaram a dar atenção especial à geriatria. 

Também no Brasil cresce o interesse do Gov_erno em relação ao proble­
ma dos idosos, enquanto, nas duas Casas do Congresso, dezenas de projetos 
se sucederam, no último decênio, procurando melhorar suas condições de vi­
da, mediante aposentadoria sem ônus tributário, melhor acesso ao trabalho, 
novas condições de lazer. 

Recentemente, a Legião Brasileira de Assistência iniciou uma pesquisa, 
no sentido de verificar os pontos cruciais que deverão ser atacados, para 
equacionamento dos problemas dos mais velhos. 

Também no IN PS se manifesta igual interesse. 

Nesse sentido, acabamos de receber do Sr. Nilton de Matos, Diretor­
Secretário da Associação dos Industriários Aposentados da Região Sul­

. Fluminense, uma comunicação, assinalando que aquela entidade já dispõe de 
um representante no Serviço Social do INPS em Volta Redonda. 

Os membros dessa associação, na sua maiofhi, têm de 55 a 60 anos de 
idade e. no sentido de melhor aplicação dos seus sócios, conquistados pela 
dignidade do trabalho, a entidade enviou o Ofício" ri9°68J8T, ao titular do Mi­
nistério do Trabalho, solicitando permissão para qUe oS aposentados possam 
participar das áreas de lazer e de educação física do Centro de Atividade do 
SESI. 

O plano de trabalho elaborado pela Associação dos Industriários Apo­
sentados da Região Sul-Fluminense, naquela área de lazer, mereceu todo o 
apoio da Legião BraSileira de Assistência, qualifiCando-o de muito interes­
sante e oportuno e prometendo-lhe a possível ajuda. 

O pedido vai ao encontro de uma indisfarçâvel aspiração daquela pasta, 
no sentido de lornar Volta Redonda uma cidade modelo, quanto à assistência 
social, objetivo que teria o mais amplo corolário na plena ajuda aos idosos, 
em harmonia com a preocupação geriátrica univei"sal. 

Naquele ofício ao Ministro Murilo Macedo, diz a citada Associação, se­
diada em Volta Redonda: 

"Nós, os aposentados, apesar de sefmOs --uma- força: viva da 
nação, estamos sendo esquecidos e marginalizados pelos órgãos do 
Governo. Esquecem que uma vida de maís ou menos trinta e cinco 
anos de trabalho em indústria de alta periculosidade, em regime de 
vários turnos, com uma alimentação na maioria dos casos trazida de 
casa e requentada nas áreas de serviço, porque na maioria as indús­
trias não ofereCem-cOndições higiênicas nem hâ fiscalização, resulta, 
finalmente, na condição de párias da Nação. O -que reivindicamos ê 
que possamos ter direito ao atendimento do SESI, em todas as suas 
dependências, jâ que se trata de uma pe"rfeii'a obra assistencial do 
Ministério do Trabalho". 

Lembram os aposentados que ainda têm filhos menores e filhas solteiras, 
carentes de recreação e que as folhas de pagamento da indústria é que susten­
tam o SESI. 

Esperamos que o Ministro Murilo Macedo, com sua ampla visão de es­
tadista, afeito a esses problemas sociais, atenda à mínima reivindicação da 
Associação dos Industriários Aposentados da Região Sul-Fluminense, sedia­
da em Volta Redonda. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. Lê o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Registra a imprensa, com merecido destaque, a alocação de novos recur­
sos para a assistêncra aos nordestinos, nesta fase crucial vivida pela sofrida re­
gião. 

Todos os jornais enfatizam que, na reunião do Conselho de Desenvolvi­
mento Econômico e no Conselho Monetário Nacional, vários programas, 
quer de caráter emergencial quer de caráter duradouro, foram aprovados, 
assegurando-se a aplicação de expressiva quantia, num total de 101 bilhões. 

Teria, assim, o Ministro do Interior, conseguido sensibilizar os seus pa­
res naqueles dois colegiados, levando-os a chanceler as sugestões indicadas 
para minorar a situação de milhões de companheiros radicados no chamado 
Polígono das Secas. 

Por outro lado, ressalte-se que a fixação do salário a ser pago aos traba­
lhadores rurais - atualmente na base de Cr$ 3.000,00 - foi adiada para 
nova oportunidade, fiCando o Sr. Mário David Andreazza com a atribuição 
de estabelecer o piso salarial- naturalmente em quantia que mais se compa­
tibilize com a realidade inflacionária, na presente conjuntura. 

Nos contactos que venho mantendo com os homens do campo, no meu 
Estado, sempre me chegam apelos veementes no sentido de que me empenhe 
junto às autoridades competentes a fim de instá-las a elevar a diária de cem 
cro.zeiros, com a quai vêm sendo remunerados os rurfcolas _integrantes das 
progamações de emergência no Ceará e nas demais Unidades Federativas da 
área afetada pela calamidade. 

Ao próprio governo tem chegado tal reivindicação, encaminhada por 
Sindicatos Rurais, por autoridades de classe, enfim, por quantos se.interes­
sam pelo deslinde favorável dessa questão. 

Nos dias 16 e 17 do corrente reuniram-se, em Fortaleza, os representan­
tes dos trabalhadores do campo, em 140 municípios alencari:õ.os, para a ela­
boração de um importante Documento, -consubstanciando anseios e recla­
mações vinculados à emergência. 

Pelo dados chegados ao meu conhecimento, a percepção do salário mfni­
mo regional insere-se entre as suas aspirações postuladas, numa linha de con­
senso que certamente haverá de sensibilizar os setores governamentais da 
União. 

Atribuir-se a qualquer operário, das cidades ou do sertão, uma retri­
buição salarial em níveis reconhecidamente irreais ê concorrer para que se 
eternizem as gritantes distorções, que marcam o nosso processo de desenvol­
vimento. 

Daí a nossa presença na tribuna para realçar a justeza da referida preten­
~ão, cujo imediato atendimento constituí uma inelutável imposição à cons­
ciência dos que dirigem os destinos do _Pais.. 

b pagamento do salário miOírrio aos trabalhadores nordestinos, inscritos 
na emergência, deve ser urgentemente definido, em nome dos salutares princí-
pios de justiça social. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Concedo a palavra ao nobre 
Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAigON BARRETO (PMDB- SC. Lê o seguinte discurso.)­
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

As bolsas de estudo dístribuídas pelo Governo Federal, a qualquer titu­
lo, tornam-se cada vez mais irrisórias porque, eriquanto os edUcandários cor­
rigem, até semestralmente, o preço das suas mensalidades, os valores distri­
buídos pelo MEC recebem t,tcréscimos meramente simbólicos. Hoje, dificil­
mente, no fnterior do País, haverá colégio que cobre menos de setecentos cru­
zeiros por mês, no segundo ciclo, enquanto o auxílio-anuidade do ano passa­
do foi bem inferior ao salário mínimo. 

Mas, além dessas esmolas, distribuídas anualmente, algumas por inter­
médio de Deputados e Senadores, há outro projeto, controlado pelo Conse­
lho Deliberativo do Serviço Especial de Bolsas de Estudo, criado pelo Decre­
to n' 75.781, de 1975. 

A mais recente Resolução Normativa do PEBE, serviço vinculado ao 
Ministério--do Trabalho, aprovando a programação de 1981 1 para esse auxílio 
destinado aos filhos dos trabalhadores1 estipulada em cento e oitenta mil as 
bolsas a serem concedidas. num total de l44 milhões de cruzeiros, o que equi­
vale a cerca de 745 cruzeiros por unidade, em um ano. Desafiamos se aponte, 
na mais atrasada cidade do País, um colêgio que cobre anuidade inferior a 
pelo menos três mil e cem cruzeiros, significãndo isso, que o auxflio equivale­
ria a menos de um terço do dispêndio com a matrícula do aluno. 

Como sempre, 
••as bolsas serão concedidas a trabalhadores sindicalizados, em~ 

pregados de entidade sindical de todos os graus e categorias, seus fi~ 
lhos e dependentes." 
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Mas,' nas normas recém-divulgadas pelo PEBE, estã assinalado no art. 29 
que os sindicatos participantes da programação em 1980 não poderão, em 
1981, habilitar novos estudantes; serão somente atendidos os bolsistas de 
1980 que continuarem os estudos sem repetência. 

Depois dessa negativa peremptória- não têm direitos a bolsas este ano 
os sindicatos que as distribuíram no ano passado - fala-se na hipótese da 
captação de recursos suplementares, para novas habilitações no segundo se­
mestre deste ano, não se atendendo a nenhuma solicitação direta ao PEBE; 
senão por via de entidades sindicais. Enquanto a revogação é automática no 
caso de prestação do serviço militar, causadora de repetência mas, em se tra­
tando daquela motivada por doença grave, dependerá de aprovação do Con­
selho Deliberativo do PEBE. 

O art. 79 diz que o valor único da bolsa, este ano, em todo ·o País, serâ de 
oitocentos cruzeiros, o que conflita com o art. 19, em cuja aplicação, 
adotando-se uma divisão aritmética, se verifica que a bolsa serâ de Cr$ 744,44 
(setecentos e quarenta e quatro cruzeiros e quarenta e quatro centavos), ou 
seja, 144 milhões de cruzeiros para 180 mil bolsas. Além disso, as bolsas só se­
rão pagas em duas prestações, uma em agosto/setembro deste ano, a outra 
em fevereirofmárço de 1982, valendo dizer que o bolsista antecipará de seis 
meses o desembolso. 

Nada menos de 15 artigos e dezenas de itens e parágrafos compõem a 
vasta burocracia' exigida nessa resolução, acompanhada de um calendário e 
novas notas contendo exigências. Em caso de informação incompleta, mesm'o 
do colégio, deverâ ser feita a restituição da bolsa, obrigado ao ressarcimento 
a entidade sindical, se o interessado não o fizer. 

Quem se der ao trabalho de calcular a exiguidade dos valores a serem 
distribuídos, sopesar a quantidade de exigências burocráticas feitas e a demo­
ra na ·distribuição verá, desde logo, que a disposição do PEBE, este ano, foi 
prov_Ç~,car o total desinteresse dos trabalhadores por uma bolsa que não dá se­
quer para pagar o material escolar gasto em um ano letivo. 

Releia o Sr. Francisco Gago Lourenço· Filho essas instruções, muna-se 
de empatia, coloque-se na situação de um trabalhador com renda familiar 
equivalente a dois salários mínimos e se convencerá de que não iria •gastar 
tanto tempo, paciência e cuidado por uma miserável esmola, que não custeia 
estudo de ninguêm. Além de tudo não há quem não gagueje na interpretação 
dessa resolução normativa, tão esquisitamente desconforme e contrária à téc­
nica legislativa e ao princípio da congruência legal. 

Era o que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Franco Montara. 

O SR. FRANCO MONTORO (PMDB- SP)- Lê o seguinte discurso. 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, 

O Município de Guarulhos, que comemorou em dezembro passado seu 
4209 aniversário de fundação, com uma população de 532 mil habitantes e um 
orçamento de 4 bilhões e 500 milhões_de cruzeiros, enfrenta, naturalmente, 
problemas de toda ordem, apesar de sua pujança econômica. 

Há .. quatro anos atrás, ao assumir o mandato de Prefeito Municipal, o 
Prof. Nefi Tales, ex-Deputado Estadual e membro do Diretório Regional do 
PMDB, resolveu enfrentar um dos maiores desafios de sua administração: o 
problema salarial dos funcionários municipais. Havia grande diferença entre 
o maior e o menor salário. O maior, de 20 mil cruzeiros, era 20 vezes maior 
que o menor, de mil cruzeiros, que era quanto percebia o trabalhador braçal 
por um mês de trabalho. 

Preocupado com o baixo poder aquisitivo dos servidores de menor re­
muneração, o Prof. Néfi Tales lançou mão de um instrumento simples, mas 
de grande valor: o abono salarial. O abono diminui a diferença entre os sa­
lários extremos e possibilita a quem percebe salário menor uma percentagem 
maior de aumento salarial. 

No entanto, havia o problema do achatamento salarial dos servidores de 
maior remuneração e de hierarquia salarial, critério indispensável para esti­
mar o valor do trabalho. Foi aí, então, que a Prefeitura de Guarulhos iniciou 
uma das mais criativas experiências em política salarial: o aumento salarial 
concomitante. Ao mesmo tempo que concedia um abono exatamente igual 
para todos os servidores municipais, concedia também o clãssico aumento 
percentual de todos os salários, em bases idênticas. Assim procedendo, os sa­
lários menores sofriam um aumento maior, mas não eram descuidados os da­
queles que detêm maiores responsabilidades. Isto significa, em termos nu­
méricos, que o trabalhador _braçal que recebia mil cruzeiros em 1977, hoje re­
cebe 18 mil (cerca de 1.800% de aumento), e o que ganhava 20 mil, hoje ganha 
94 mil, havendo portanto menor distanciamento entre os salários extremos. 

Toda esta operação resultou numa política de reajustes salariais extre­
mamente justa, que teve como conseqüência, além do aumento da capacidade 
aquisitiva dos salários, a redução- dos custos finais . .B importante ressaltar, 
também, como fruto dessa política, que hoje, enquanto um servente da Pre­
feitura de Guarulhos recebe mensalmente a quantia de 18 mil cruzeiros, a 
professora primária, nível I, do Estado de São Paulo, ganha 13 mil cruzeiros. 

Essa, Senhor Presidente, a experiência que desejava relatar à Casa, cha­
mando a atenção dos homeps do Governo, confortavelmente instalados em 
seus gabinetes brasilienses, para o fato de que é possível promover a justiça 
social e, repetindo as palavras do Prefeito Néfi Tales: uo método mais efi­
ciente de se tratar esse problema social, que não é um caso de polícia, não é o 
lançamento de diatribes, muito menos atribuir falsos rótulos aos reivindican­
tes e nem enquadrá-los em leis injustas, impingindo-lhes a tortura e o cárcere. 
O método mais eficiente é a retribuição do trabalho prestado com salário jus­
to e digno". 

O problema social não é_ um caso de polícia. f! uma· exigência de justiça. 
Parabéns ao PrefeitO de Gtiàrulhos pelo exemplo que dá aos administra­

dores de todo o País. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tratar 

vou encerrar a presente sessão, designando para a extraordinária convocada 
para às 18 horas e 30 minutos, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

DiscuSsão, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 16, àe 1981 (a­
presentado pela Comíssão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n• 46, de 1981), que suspende a execução do Decreto n• 7.702, de 20 
de outubro de 1971, do Estado do Pará. 

-2-
Discussão;em turno único, do Projeto de Resolução n9 17, de 1981, (a­

presentado peJa Comissão de Constituição e Justiça como conclusão de seu 
Parecer n• 47, de 1981), que suspende a execução do art. 32, XIV, do Código 
de Divisão e ·organização Judiciária do Estado de Goiás, instituído pelaRe­
solução n9 2, de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Esta­
do. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a sessão. 
f Levanta-se a sessão às 18 horas e 32 minutos.) 

ATA DA 13• SESSÃO, EM 19 DE MARÇO DE 1981 
3• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

EXTRAORDINARIA 

PRESIDÊNCIA DO SR. JORGE KALVME 

ÀS 18 HORAS E 35 MINUTOS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Adalberto Sena- Jorge Kalume- José Guiomard- Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Aloysio Chaves - Gabriel 
Hermes- Jarbas Passarinho- Alexandre Costa- Luiz Fernando Freire­
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O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 58 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos 
Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 19-Secretârio. 

São lidas as seguintes 

Brasfiia, 19 de março de 1981 

Senhor Presidente, 

Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 
de submeter a Vossa Excelência os nomes dos senhores Senadores Tarso Du­
tra e João Calmon, para integrar, em substituição aos senhores Senadores 
Bernardino Viana e Aderbal Jurema, a Comissão ·de Relações Exteriores, na 
qualidade de Titulares. 

Esclareço a Vossa Excelência que o senhor Senador Aderbal Jurema in­
tegrará a Comissão, na qualidade de Suplente. 

· Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de 
minha elevada estima e consideração. - Nilo Coelho, Líder do PDS. 

Bras!lia, 19 de março de 1981 

Senhor Presidente, 

Na forma do disposto no artigo 86 do Regimento Interno, tenho a honra 
de submeter a Vossa Excelência o nome do Senhor _Senador Bernardino Yia­
na, para integrar, como Suplente, em substituição ao Senhor Senador- Luiz 
Cavalcante, a Comissão de Relações Exteriores. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência, protestos de 
minha elevada estima e consideração. - Nilo Coelho, Líder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- As comunicações lidas vão à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 16, de 
198! (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n'? 46, de 1981), que suspende a execução 
do Decreto n• 7.702, de 20 de outubro de 1971, do Estado do Parâ. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votaçào. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComisSão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 16, DE 1981 
Suspende a execução do Decreto nP 7.702, de 20-10-71, do Estado 

doPará. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único. É suspensa por inconstitucionalidade, nos termos da de­
cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 8 de agosto de 
1979, nos autos do Recurso Extraordinário n9 89.880-8, a execução do Decre­
to n• 7.702, de 20 de outubro de 1971, do Estado do Parâ. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1980.- Aloysio Chaves, Presi· 
dente, em exercício - Raimundo Parente, Relator - Aderhal Jurema -
Bernardino Viana - Moacyr Dal/a - Almir Pinto - Lázaro Barboza -
Lenoir Vargas - Leite Chaves - Hugo Ramos . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n9 17, de 

1981 (apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça como 
conclusão de seu Parecer n9 4 7, de 1981 ), que suspende a execução 
do art. 32, XIV, do Código de Divisão e Organização Judiciária do 
Estado de Goiás, instituído pela Resolução n'? 2, de 23 de dezembro 
de 1976, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam 'sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 17, DE 1981 

Suspende a execução do art. 32, XIV, do Código de Divisão e Or­
gani~ação Judiciária do Estado de Goiás, instituldo pela Resolução nP 
02, de 23-12-76, do Tribunal de Justiça daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da de­

cisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, proferida em 11 de setembro 
de 1980, nos autos do Recurso Extraordinário n9 92.805-7, a execução do art. 
32, XIV, do Código de Organização Judiciária do Estado de Goiâs, instituido 
pela Resolução n' 02, de 23 de dezembro de 1976, do Tribunal de Justiça da· 
quele Estado. 

Sala das Comissões, 2 de dezembro de 1980. - Aloysio Chaves, Presi· 
dente, em exercício- Raimundo Parente, Relator- Almir Pinto - Moa-. 
cyr Da/la - Bernardino Viana - Lázaro Barboza - Lenoir Vargas -
Leite Chaves - Hugo Ramos - Aderbal Jurema . 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume)- Nada mais havendo que tra· 
tar, vou encerrar a presente sessão, designando para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turn·o úrl.ico, do Requerimento n9 14, de 1981, do Senador 

Aloysio Chaves, solicitando tenham tramitação conjunta os Projetos de Lei 
do Senado n•s 208, de 1980, do Senador Roberto Saturnino, e 2!4, de 1980, 
do Senador Humberto Lucena, alterando o art. 29 da Lei n9 5.107, de 13 de se­
tembro de 1966, que instituiu o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

-2-
Díscussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n9 92, de 1978 

(n• 528/75, na Casa de origem), que altera a redação dos arts. 379, 380 e404 e 
revoga o art. 375 da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei n• 5.452, de i' de maio de 1943, tendo 

PARECERES, sob n•s 757 a 759, de 1980, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, ]P Pronunciamento: pela constitucionalidade e 

juridicidade, com emendas que apresenta de n'?s I a 3 - CCJ; 
29 Pronunciamento: pela constitucionalidade e juridicidade do Substituti­

vo da Comissão de Legislação Social; e 
- de Legislação Social, (ouvido o Ministério do Trabalho), favorável 

nos termos do substitutivo que apresenta. 
-3-

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n9 276, de 
1980, do Senador Adalberto Sena, que acrescenta parâgrafo ao artigo 383 do 
Código Civil, tendo 

Parecer favorável; sob n9 1.050, de PiSO, da Comissão 
- de Constituição e Justiça. 

-4-
Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 170, de 

1980, do Senador Orestes Quércia, que dá nova redação a dispositivos da Lei 
Orgânica dos Partidos políticos, tendo 

Parecer, sob n9 1.091, de 1980, da Comissão 
- de Constltuição e JuStiça, favorável, nos termos do Substitutivo que 

apresenta. 
~s-

Discussão, em primeiro turno (apreciação preliminar da juridicidade, 
nos termos do art. 296 do' Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 357, de 1979, do Senador Orestes Quércia, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para os coveiros e empregados em cemitérios, tendo 

Parecer, sob n9 1.006, de 1980, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela injuridicidade, com voto vencido dos 

Senadores Cunha Lima e Leite Chaves, e voto em separado do Senador 
Aderbal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Estâ encerrada a sessão. 
Levanta-se a sessão às /8 horas e 45 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. LEITE CHAVES 
NA SESSÃO DE 17·3-81 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR. Pronuncia o seguinte discurso.) 
- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Há poucos instantes antecedeu-me na tribuna o Senador Paulo Brossard, 
que proferiu um discurso de alto alcance. S. Ex" sustentou, de resto, o que es-
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tá na doutrina brasHeira há muitos anos: que anistía exclui a pena, não exclui 
o crime. Entretanto, ela não tem conseqüências no- setor civil. Isto ê, aquele 
que foi torturado~ que foi violentado, pode deixar de assistir à punição de 
quem o torturou, mas o Estado não pode lhe negar o direito, ou à família, de 
pedir a reparação do dano pelas vias civis. Falou, em úl.tima anâlise, de um 
caso extremado de violência, que ê a questão da tortura. 

E volto, ainda, Sr. Presidente, a tratar de uma outra forma de violência a 
que estamos assistindo": ao continuado, ao repetido crime que está havendo, 
de maridos em relação as suas esposas, que com elas vivem ou já tenham dei­
xado de viver. O último que chocou o País foi o assassinato frio e premedita­
do de uma senhora do Rio de Janeiro chamada Christel Arvid Johnston. Essa 
senhora, ao que informam os jornais, era funcionária do Consulado alemão, 
vivia separada do marido já há bastante tempo, mas este, em razão de um fu­
ror ilimitado, terminou- por matá-la e, ainda assim, manteve sob ameaça, por 
longo tempo, os seus sogros, que não conseguiam sair da casa em que viviam, 
certos de que a violência também c-ontra eles poderia ser perpetrada. 

Pergunto, Sr. Presidente, isso tem sentido? Tem sentido isso, depois que 
esta Casa teve utn longo esforço para conceder o divórcio? 

Sr. Presidente, só sociedades atrasadas, machistas-chegam a praticar vio­
lências dessa natureza como, sobretudo, nos casos de Minas Gerais. Nunca se 
viu uma 'onda de crimes como essa.- As mu"lheres, ao longo dos anos, foram 
submissas pela imposição do machismo brasileiro. Isto é coisa secular. Aqui 
nesta Cãsa, assisfíinOs, inclusive, a um ardil. Muitos daqueles que eram con­
tra o divórcio, diziam que o eram porque aquilo implicava num prejuízo para 
as mulheres. Notamos, também, que somente aqueles que eram bem casados 
é que votaram a favor do divórcio. Todos aqueles que tinham outros compro­
missos, que tinham outras vinculações afetivas, na maioria, qu.ase, ou na tota­
lidade, eram contra o divórcio_. 

Então, Sr. Presidente, estarei em breve encaminhando ao Senado um 
projeto que visa a duas coisas. Uma delas é retir·a:r da Competência do júri o 
julgamento dos crimes de morte de marido em relação à mulher, ou vice­
versa; e a outra, a supressão do adultério, que já não tem sentido no tempo de 
hoje. 

É lamentável que Minas Gerais, um Estado de tradições políticas admi­
ráveis, no seu atraso neste setor de família, tenha concorrido com a maior 
gama de crimeS" do País, neste setor.lsso é reprovável. Ãcontecimentos dessa 
natureza comprometem a imagem de Minas Gerais, inclusive procurando in­
sinuar que existe aquele ranço de uma família, de uma sociedade secular que 
procura, ainda, manter valores do passado. 

Depois do divórcio conseguido por esta Casa, não tem sentido essa ques­
tão de honra, marido matar a mulher sob a alegação de que foi ferido na sua 
honra. Isto não tem sentido, Sr. Presidente, e não se justifica mais nos dias de 
hoje. Nào constitui motivo de brio ou de honra, quando há a alternativa do 
divórcio. Não há assentimento algum ou motivação nenhuma de ordem mo­
ral que justifique essa destruição, depois que o divórcio foi íntroâ.Uzido -na le­
gislação brasileira. 

Não quero voltar a uma tese que existe, de ordem científica, de que mui­
tas vezes, quando o homem abate a esposa por motivos afetivos ê porque ele 
nào foi capaz de satisfazê-la completamente. Isso é uma tese. Quer dizer, ao 
invés de ser uma manifestação de grande virilidade,-pelo contrário, é de com­
prometimento dessa virilidade. Muitas vezes, quando o homem não é capaz 
de uma satisfação, de uma vida de satisfaÇão conjugãi completa ele, de uma 
certa forma, procura a sua satisfação na dÍ!struiÇã6, dando para isso motivos 
de honra. 

Essa questão aparente de vida conjugal é coisa simples, de muito recato, 
embora cientificamente seja uma Coisa· extremamente difundida. Lembro-me 
que, quando estudava o doutorado, no Rio de Janeiro, na Faculdade Nacio­
nal de Direito. havia um professor, um homem extremamente culto, um gran­
de cientista, um homem muito católico, por sinal uma das grandes figuras no 
painel jurídico do País- ele se chamava Nuno Lisboa. Não sei se o Professor 
Nuno Lisboa ainda existe, sei que era uma pessoa extremamente respeitada. 
O Professor Lisboa nas suas aulas, a despeito de toda a sua religiosidade, ti­
nha preocupação de mostrar aos alunos, naquele nível de doutorado que, no 
casamento, era fundamental a identificaçãO, a Capacidade do homem satisfa­
zer a companb.eira, porque quando não o fizesse, o pâra-raiOs- da casa talvez 
entrasse em risco e ela pudesse ser destruída. 

Não há educação sexual neste País e, de uma certa forma, os conflitos se 
agravam por falta dessa educação e dessa vivência. Uma série de fatores leva­
ram esta Nação, com relativo atraso, a introduzir o divórcio, mas, a finalida­
de. sobretudo, foi esta, a de dar oportunidade aos que são infelizes no casa­
mento. Nào há infelicidade maior do que à ínfelicídade conjugal. Se me per­
guntarem qual é a felicidade maior que pode existir, direi que ê- a felicidade 
entre marido e mulher, e se me perguntarem qual ê a maior infelicidade, direi 

que é a infelicidade entre marido e mulher, quando eles não são capazes de se 
entender. 

Então, Sr. Presidente, estou chamando a atenção da Casa, porque esses 
fatos estão afrontando a sociedade, esses crimes repetidos, renovados, reitera­
dos não estão sendo aceitos pelo País e pelo Senado, sobretudo depois que o 
divórcio foi introduzido no Brasil. 

O Sr. José Fragel/i (PP - MT) - V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB-PR) - Com prazer. 

O Sr. José Fragelli (PP - MT) - ~ao tenho maiores e melhores conheci­
mentos, a não ser aqueles da minha experiência como advogado e como ho­
mem dó interior. Esses dois casos, por exemplo, de adultério e de sedução da 
menor, eles apresentam uma feição moral e social, nos centros maiores, nas 
cidades desenvolvidas, mas apresentam um aspecto muito diferente ainda, no 
interior, onde os valores tradicionais da família são cultuados, respeitados e 
põem o homem em brio. De sorte que é preciso se fazer uma distinção, quan­
do se verificar um caso desses, por exemPlo, de crime do marido que sacrifica 
a mulher adúltera. Ele se apresenta com uma feição, aqui, nas grandes cida­
des, mas com uma feição diferente no interior. De sorte que toda legislação 
tem que ser cuidadosa, cautelosa, para atender ainda às grandes diferenças re­
gionais, porque essas diferenças regionais não são apenas de desenvolvimen­
to material, econômico. Elas apresentam também os· seus aspectos de ordem 
moral. E é pr-eciso, portanto, que se façam essas distinções. Ainda há cidades 
no interior em que u-m caSo de-adultério- e de sedução de uma menor constitui 
um caso de honra insuperável para um chefe de família, por exemplo. Até 
mesmo numa luta, aqui numa grande cidade, vamos dizer um conflito pes­
soal, um tapa, um soco na face de um homem, o fato aqui não serâ conhecido 
por toda sociedade, porque o nosso conhecimento aqui se dilui no meio de 
milhares ou milhões de habitantes. Mas, no interior, esse simples fato se apre­
senta com um caráter, como V. Ex' sabe, inteiramente diferente. ~um caso 
de honra que o homem não pode deixar passar. E a nossa jurisprudência, que 
V. Ex' conhece muito bem, pelo menos a passada, eujâ estou fora da advoca­
cia ativa há uns 15 anos, ela contemplava casos como esse. Lembro-me muito 
bem de um caso em que funcionei, e que vi 2 ou 3 julgamentos, no Rio Gran­
de do Sul, considerando o caso de legítima defesa da honra, um homem ma­
tar o outro, por ter recebido uma ofensa física. De sorte que o Brasil ainda 
não é um só; essas diferenças regionais são grandes, não só de ordem mate­
rial, mas também de ordem moral, e precisamos atender a essa grande diversi­
ficação da Nação brasileira. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Agradeço a V. Ex• pelo apar­
te, mas não posso concordar com V.Ex• A lei ê feita" para atender a interesses 
nacionais gerais e não a preconceitos de aldeias. No que diz respeito à ques­
tão de alguns setores serem mais atrasados em relação às nuanças da honra de 
casamento, quero dizer a V. Ex' que, se fosse há lO ou há 15 anos, teria perti­
nência o aparte de V.Ex• Mas, agora, não. Quero dizer a V. Ex', no que tange 
a comportamento e moral, hoje a_ televisão ê um órgão difusor e unificador de 
sentimentos. 

No instante em que se retirar do Tribunal do Júri a competência para jul­
gar crimes dessa natureza e passe a ser pelo Juiz singular, o marido, sob pre­
texto de cobrir frustações, ele não vai matar, ou ele deixará de matar a mulher 
indefesa. Nada justifica isso. 

Além do mais, existe o seguinte: o meu projeto ainda será agravado, por­
que sendo as mulheres, de um modo geral, normalmente mais indefesas, pela 
fragilidade ou pelo fàto de não serem armadas, esses crimes são de extrema 
covardia. E só malandros, homens altamente comprometidos, é que estão ul­
timamente matando as suas esposas, sob pretexto dos mais reles que a Nação 
não aceita: preconceito de moral, moral de interior, de regiões atrasadas, que 
querem manter-se contra a história. Nós não podemos aceitar isto. 

O Sr. José Fragelli (PP- MT)- V. Ext- me desculpC, mas eu ainda res­
peito a tradição dos nossos homens do interior, das nossas famílias do inte­
rior. E acho que, lá, nos seus locais, se o homen do interior sair de lá para vir 
cometer esse crime aqui, o fato se apresenta com um aspecto. Mas, ele come­
tendo esse mesmo crime, lá, no seu meio social, onde passará a ser um homem 
sem nenhum conceito moral por se acovardar, diante de urna situação dessas, 
a situação é muito diferente. Ê isso que eu acho. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - V. Ex• estâ falando sobre 
que assunto? 

O Sr. José Frage!li (PP- MS)- Por isso que defendo que o Júri ainda 
deve ter competência para julgar casos como esses, porque tecnicamente ... 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Casos de que, V. Ex• disse? 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Casos como esse, de crime, de adul­
tério. 



Março de 1981 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 20 449 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - Adultério? 

O Sr. José Fragei/T(PP- MS)- Adultério, seduçãO por ofensas físicas, 
porque o Júri valoriza esses fatos moralmente e não tecnicamente, como faz 
um juiz. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- V. Ex• estâ incorrendo num 
equívoco. O Júri nunca jUlgou casos de adultêrio; julga casos de homicídio, 
em que o adultério pode ser a causa. 

O Sr. José Frege/li (PP- MS)- V. Ex• compreendeu bem. Casos de 
crime por adultério~ Eu, como promotor, acuso, rriais de uma vez-: Lembro­
me bem de um caso, em que fiz uma acusação puramente jurídica. Mas, eu di­
zia a mim mesmo: se eu estivesse no lugar desse rêu, eu teria praticado o mes­
mo crime. Era, por sinal, a vítima, um homem que era médico e dentista. Ha­
via no Júri cinco médicos e dentistas. Esse rêu foi absolvido por unanimidade, 
porque compreenderam a razão pela qual ele havia cometido o crime. Isso 
ainda vigora, apesar da televisão, que não atinge um bom número, um grande 
número de cidades do nosso interior e, portanto, essa difusão_ da nova moral 
da sociedade de consumo não chegou até lã. Então, não podemos hoje libera­
lizar a nossa legislação penal, ou melhor, ao contrário, torná-la mais rigorosa 
para punir esses casos, conforme o meio social em que viva ou em que se te-

, a dado o fato ou em que viva o criminoso . .E: isso que defendo. Sou um ho­
,em do interior e conheço muitas situações; conheço mUitas localidades e ci­

dades em que fatos como esse não seriam entendidos pela sociedade, se o ho­
mem não reagisse da maneira violenta como reagia antes e como ainda no seu 
meio reagirá hoje, cultuando as velhas tradições, umbrais da nossa sociedade. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Quer dizer que V. Ex• con­
corda com esse cidadão aqui que matou a mulher com quem ele vivia, porque 
suspeitou que ela não queria mais voltar para ele? V. Ex' está de acordo com 
esse assassinato, com esse homicídio? V. Ex• está de acordo com aquele outro 
que, numa praia, um rufião assassinou a mulher, sob a alegação de que ... 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Primeiro, o crime não foi cometido lá 
no interior. V. Ex• vai me perdoar, mas está torcendo um pouquinho o meu 
raciocínio. Em segundo lugar, esse crime que V. Ex' fala ê do cidadão de ori­
gem alemã? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR) - Ela é de origem alemã; ele, 
não sei, seu nome é Eduard Jhonsen. 

O Sr. José Fragel/i (PP - MS) - Até nem se falou em adultério; foi 
simplesmente separação. Esse foi de uma exaltação, possivelmente, ele seja 
até doente. Esse crime -não justifico e não está dentro daquilo que falei. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- E desses que houve ultima­
mente, quais os que V. Ex• qualifica? Houve diversos em Minas Gerais, no 
Rio de Janeiro e em toda a parte; está havendo uma onda e, por isso, as mu­
lheres estão-se levantando. Quais os que V. Ex• acha que realmente mere­
ciam? 

O Sr. José Fragel/i (PP - MS) - Nenhum desses que já foram cometi­
dos aqui em grandes centros, onde a educação hoje já é outra, onde a socieda­
de de consumo uma nova moral social, digamos assim. Referi-me a V. Ex• 
para crimes cometidos em cidades do interior ainda, que não se desenvolve­
ram, nas quais os novos e costumes de ordem moral não chegaram. Então, a 
nossa legislação terâ que ser feita respeitando a grande diversidade da compo­
sição social brasileira, sobretudo considerando o interior. 

O SR. LEITE CHA VE.S (PMDB- PR)- f: exatamente pela mudança 
evolutiva das leis que não vamos elirriinando esses complexos da aldeia. E, 
outra coisa, jarqais poderíamos legislar de tal sorte que, aqui, o crime fosse 
tratado de uma forma e, de outra, no interior do País; pelo contrário, as nos­
sas leis, a legislação brasileira é geral, tem aplicação nacional. E os órgãos de 
difusão, hoje, alcançam a sociedade de tal sorte que, inclusive, a certeza de 
que haverá punição para casos desses nos grandes centros implicará em que o 
homem do interior não seja estimulado a proceder dessa forma ou a exorbi­
tar, exacerbar sentimentos de moral incompatíveis com os tempos de hoje. O 
divórcio é.eXatamente para isso: não deu certo, divorCia-sé; é a pena máxima. 
Agora, a destruição sob outros pretextos de moral, quando sabemos que a 
grande maioria dos que assim procedem é, inclusive, constituída de elementos 
comprometidos, inclusive pela ciência, com frustrações de ordem viril! 

De forma, Ex•, que o caso não se tira do Júri, p·orqUe exatamente nessa 
teatralidade, isto, ê, na exacerbação de sentimentos de moral, é que de uma 
certa forma· passa a ser uma válvula escapatória. f: verdade que se o Júri fun­
cionasse corretamente, ele nem sempre daria a absolvição, porque o Júri é um 
escabinato, é um órgão colegiado, em. que a função não é aplicar a justiça, 
mas aplicar um sentimento local mais de acordo; é perquirir o mínimo ético-

social, isto é, mínimo ético-social de cada caso serâ buscado através de um 
julgamento de juízes colegiados de diferenciadas camadas. 

Agora, V. Ex• já vem Talando num Júri composto de médicos e advoga­
dos que, em hipótese nenhuma, chegaria a julgar corretamente, porque se fos­
se um operáfio que estivesse em julgamento, um Júri desses o condenaria, 
como se fos.se um Júri de operârios, condenaria, em uma situação em que um 
desses jurados fosse o rêu em julgamento. 

O Sr. José Frangel/i (PP - MS) - Perdão, citei um caso concreto. Te­
nho receio, porque não tenho dúvida que nessascidades do interior em que, 
Como eu disse, ainda a moral tradicional é cultuada, o Júri terá um decisão de 
acordo com o sentimento coletivo. O perigo que hâ é justamente quando esse 
mesmo caso, em grau de recursos, venha para o Tribunal de Justiça do Esta­
do, em geral já numa grande cidade, onde não se dâ mais o mesmo valor às 
questões de honra que se dá no interior.~! este o receio que eu tenho. Então, é 
preciso que haja uma legislação bem feita, para que injustiças não sejam co­
metidas, inclusive, reformando as decisões do Júri do interior, que pode ser 
menos esclarecido, mas é profundamente humano e profundamente honrado 
e digno. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Como V. Ex• vê, nosso pro­
jeto não será para a extinção do Júri, de um Júri que o defenda, mas é para 
exclusão da competência de Júri sobres casos de uxoricídios, isto é, matança 
da mulher pelo marido, ou vice-versa. 

Então, um homem deixará de ser julgado com o mínimo ético do seu 
meio, para ser julgado com justiça, porque a competência passa a ser o juiz 
singular que vai julgar, então, com mais serenidade. Então, injustiça não fal­
tará nesse caso; ·o que desaparecerá é o seguirite: é se colocar em cada caso 
preconceitos de grupo, preconceitos de aldeia, preconceitos de um passado 
que, de certa forma, não se admite para o mundo de hoje de televisão e de in­
tercomunicação absoluta. Se no Brasil, até nas aldeias, os mini-shorts, as 
mini-saias, os carnavais são iguais. As moças das aldeias- a que V. Ex' sere­
fere- se vestem da mesma maneira que as do Rio de Janeiro, se os jovens jâ 
se entendem sexualmente da mesma maneira como nos grandes centros, 
corno é que V. Ex•, ~gora, para invocar preconceitos, venha ... 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Preconceitos, não; usos, hábitos ecos­
tumes. 

. O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- ... se hã homens que matam 
mulheres por efeito de ciúme- e as vezes, são outros motivos, inclusive, mo­
tiyos de herança, inclusive motivos de interesse econômico que, de uma certa 
forma, vêm a encontrar na emocionalidade do Júri, uma escapatória para o 
seu crime. 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Preconceitos constitui uma coisa; usos, 
hábitos e costumes são outra coisá. muito diferente no comportamento social. 
Falar em preconceito é falar num aspecto do problema; falar em usos e costu­
mes é outro aspecto do problema, e V. Ex• sabe IIJ.Uito bem. O que tenho re­
ceio, no julgamento singular, é que o juiz não julga com espírito de humani­
dade, com espírito de compreensão, mas julga tecnicamente como advogado, 
e tenho um medo tremendo das decisões técnicas dos nosSos juízes. Porque, 
V. Ex• sabe, todo crime tem seus requisitos; um, dois, três, quatro. Satisfeitos· 
aqueles requesitos o juiz, nem que queira, nem que na sua consciência, queira 
absolver, não pode. Por quê? Por que não satisfaria aos requisitos legais a sua 
decisão de absolvição. É por isso que eu não concordo em que_ esses casos 
saiam do julgamento humano dO Tribunal Júri para o julgamento técnico e 
frio do juiz singular. 

O SR. LEITE CHAVES ( PMDB- PR)- Então, se aceitarmos esses 
argumentos de V. Ex', eliminaríamos o juiz singular como fonte de julgamen­
to. Porque o juiz, então, se ateria sempre ... Então, V. Ex•, no caso, quer um 
julgamento emocional. Então V. Ex• quer que alguém que matou a esposa 
seja julgado emocionalmente. 

O Sr. José Frage/li (PP -MS) -Inclusive emocional, porque é mais hu­
mano. E por isso que eu defendo· a competência do Júri... 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- E é humanidade absoi•er-se 
bastardo que matou a mulher sob o pretexto de ciúme? 

O Sr. José.Frage/li (PP- MS)- Eu digo a V. Ex•: se nas nações desen­
volvidas a que V. Ex• se refere, ainda continua para esses casos a competên-: 
cia do Júri, por que vamos mudar isso no Brasil? Por causa de meia dúzia de 

·casos que estão acontecendo? 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - Eu digo a V. Ex• ... 

O Sr. José Fragelli (PP - MS) - Por causa dessa meia dúzia de casos, 
vamos mudar? O Júri é que tem que aprender com a própria experiência. 
Permita-me dizer a V. Ex•: eu, quando cheguei, recém ... formado, naquele tem-
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po não existia concurso, fui nomeado promotor de Campo Grande. Em Cam· 
po Grande, absolvia-se todo mundo e o Júri, em geral, absolvia crimes terri­
vies. Houve uma luta muito grande por parte de associações; eu me empenhei 
e, depois de três ou anos o Júri,jâ se mofificava. Havia s~_s, sete, oito sessões 
de Júri e jã se conseguiam duas, três, quatro condenações, porque a sociedade 
tambêm deve se educar e o Júri é uma das maneiras, a meu ver, mais vãlidas 
de auto-educação social para que a sociedade, através do Júri, assuma ares­
ponsabilidade das suas decisões; agora, se jogarmos issO para o juiz singular, 
estaremos fugindo das responsabilidades sociais que cabe a um órgão que ê 
como que o resumo dos sentimentos, do pensamento e da cultura de urna ci­
dade, de uma região, para entregarmoS ao técnico, que é o jUiz. ~contra isso 
que sou, e se esse projeto vier, V. Ex• tenha paciência, vamos discutir muito, 
porque não vou concordar com isso- e comecei a vida como promotor. Havia 
um juiz que me dizia sempre: uessas deciSões do Júri são calamitosas", e eu 
que, moço ainda, sentia muito perder um júri, ainda tinha, jã àquele tempo, o 
equilíbrio sufiCiente- para dizer: .. não Dr. Juiz, é preciso que a sociedade 
aprehda a se defender". Embora com aquela mágoa de perder um Júri, eu re­
conhecia que a instituição do Júr~ ainda era válida para aqueles casos e hoje, 
mais do que naquele tempo, jã na minha idade, sem aquelas emoções de um 
moço que começava como promotor público, hoje eu ainda sou, igualmente, 
defensor da instituição do Júri. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - V. Ex• estâ incidindo em 
dois erros: primeiro, quero dizer a V. Ex' que a lei é uma fonte de educação e 
de orientação; segundo, não estamos excluindo o júri, que defendo, mas esta­
mos retirando da sua competência os casos desta natureza, camo os homicí­
dios culposos não são julgados pelo júri! 

O Sr. José Fragelli (PP- MS)- Essa ê uma fuga à responsabilidade so­
cial. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB- PR)- Pelo contrário, o que a socie­
dade hoje não admite, sob o pretexto de honras que não existem, maridos fi­
carem matando a mulher, quando hã outros interesses por trás disso, sobretu­
do quando há o divórcio. 

· O divórciO é que haverá de dissolver oU de solucionar situações destas. 
At6 antes da existência do divórcio, não, pois àS vezes não se dava uma alter­
nativa ao marido, como també.qt à mulher, mas, hoje não, hoje temos o divór-
cio. 

Então, por que, depois que se dã uma alternativa dessa natureza, o desfa­
zimento total do casamento? se hâ oportunidade total para outros caminhos, 
por que um pretexto de honra para um sujeito abater a companheira, covar­
demente? 

O Sr. José Fragelli (PP- MS) - Se a absolvição for simplesmente um 
pretexto cOmo diz V. Ex•, hâ a correção através de um recurso ao Tribunal de 
Justiça. Haverá essa correção, mas, ai, não sujeito o Tribunal de Justiça àque­
les requisitos legais para uma decisão puramente técnica, jurídica e não uma 
decisão humana, como a meu ver deve haver em certos e determinados casos 
e em certas e determinadas regiões do País. No Brasil não temos, como dizia 
.Jacques Lambert, dois brasis. Acho que hã mais do que dois brasis. Se estu­
darmos ainda h-oje a Nação brasileira, vamos ver que não existem apenas dois 
brasis, não aqueles dois brasis de Jacques Lambert- ele mesmo reconheceu 
isso quando veio hã pouco ao nosso País e deu uma entrevista, dizendo que a 
situação já tinha mudado - mas aqui ainda há dois, três e quatro brasis. Quem 
conhece o interior, Mato Grosso, Rondônia, Amazonas e tudo isso, como V. 
Ex• aliás conhece, sabe que temos mais do que um Brasil. Para legislarmos ê 
preciso com bom senso, acima de tudo. ~melhor que haja menos conheci­
mento jurídico~ menos cultura e haja mais bom senso par~ _qº'e possamos fa­
zer uma legislação justa para julgar os nossos concidadãos. 

O SR. LEITE CHAVES (PMDB - PR) - Mas, no que diz respeito ao 
bem e a preservação a vida, nós devemos considerar é o Brasil mais correto, 
não é o Brasil do interior, o Brasil de assassinatos, o Brasil de quarenta e qua­
tro, Brasil de malandros, que invocam pretextos de honra para o assassínio. 

Nós não podemos tolerar, Sr. Presidente, esses crimes, esses comporta­
mentos. 

Outra coisa, o Senado, grande parte do Senado não está. indiferente a 
esta luta das mulheres brasileiras, que se levantam contra esses assassinatos, 
premeditados às vezes, de maridos que matam suas mulheres sob o pretexto 
de amor, quando se sabe que na maioria são malandros que estão defendendo 
interesses, não têm sentimentos alguns em relação a elas. 

De forma que o País, hoje, avançado como estâ em determinados seto­
res, não pode ser governado ou julgar bandidos com moral de aldeias, conser­
vados por alguns, por centros de retrocesso que são a negação do futuro. 

De fõ-rina que não somos indiferente à luta das mulheres brasileiras, 
.sobretudo aquelas mulheres de branco, um luto singular com que ontem des-

filaram no Rio de Janeiro, em protesto contra mais um assassinato frio, con­
denãvel, hoje reprovável pela moral brasileira, sobretudo das novas gerações. 
(Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. HUMBERTO LU­
CENA NA SESSÃO DE /8-3-8/ E QUE, ENTREGUE À REVI­
SÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pronuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho a esta tribuna para fazer 
um apelo ao Senhor Presidente da República e ao Sr. Minrstro das Comuniw 
cações no sentido da decisão Imediata dos processos relacionados com a con­
cessão dos novos canais de televisão. 

Sabem V. Ex•s. que o Governo Federal, por razões que não cabe no mo­
mento discutir, decidiu, há algum tempo, de uma hora para outra, cassar 
várias concessões que vinham sendo operadas pelo Diârios e Emissoras Asso­
ciadas, entre as quais estavam a concessão da TV Tupi do Rio de Janeiro, da 
TV Tupi de São Paulo, da Rádio Clube do Recife e de vãrias outras estações 
de televisão no País. O fato desencadeou o desemprego de cerca de 300 a 
1.000 profissionais do ramo, que se encontram, neste instante, Sr. Presidente, 
numa situação dificílima, porque não têm como encontrar emprego num 
mercado de trabalho tão reduzido. 

Então, o que temos visto, pela imprensa, ê que o Governo vem, adiand': 
sine die a sua decisão sobre a concorrência dos novos canais de televisão. I-L\ 
quem diga que por trãs disso tudo há muito interesse político e os grupos que 
estão interessados em conseguir operar no campo da televisão no Brasil, pt~r 
sua vez, ficam- um tanto ou quanto constrangidos diante do Governo para se 
desincumbirem, inclusive, de suas tarefas publicitárias, porque, de um modo 
geral, todos eles são compostos por proprietários de grandes jornais, de gran­
des revistas, de grandes grupos de estações de rádio, neste País. 

Aqui tenho em mãos O Estado de S. Paulo, do dia 28 de fevereiro que diz 
textualmente: 

Mais uma vez foi adiado o anúncio dos grupos premiados com 
dois novOs canais de televisão que resultaram da divisão da Rede 
Tupi. Durante todo o dia de ontem circularam pelos gabinetes de 
Brasília Oscar Bloch, Sílvio Santos e Edvaldo Alves da Silva os três 
prováveis escolhidos pelo Palácio do Planalto, que deixaram a Capi­
tal sem a decisão final. O ministro das Comunicações, Haroldo Cor­
rêa de Mattos, não explicou o motivo do adiamento nem a data da 
divulgação. 

Desde a inicio da semana comentava-se que a decisão seria na 
sexta-feira, e seria anunciada pelo Presidente Figueiredo. Na 
quinta-feira, a notícia foi confirmada por fontes oficiais mas desta 
vez o anúncio ficaria com o Ministério das Comunicações, para evi­
tar maiores especulações em tomo da escolha. Segundo se comenta, 
o Governo estaria encontrando dificuldades de conciliar os in teres~ 
ses dos grupos Bloch, Rede Capital e Sílvio Santos. Este, que jâ con­
trola um canal de televisão no Rio de Janeiro, estaria interessado em 
um canal de São Paulo e para isto teria que explorar a rede junto 
com Capital. O Grupo Bloch, por sua vez, se teria mostrado insatis~ 
feito com o canal do Rio de Janeiro. 

Além do problema dos empresários, que inclui também a dívi­
da da Rede Tupi,- que os indicados para a exploração das redes te­
riam que assumir, existe a pressão dos ex-funcionários que aguar· 
dam com ansiedade. 

A categoria, depois de jã estar aguardando hã meses, está pres­
sionando. Na terça-feira fontes extra-.oficiais afirmavam que o mi­
nistro Haroldo de Mattos só teria garantido a decisão ainda para 
esta semana ao tomar conhecimento, através do presidente do Sin­
dicato dos Radialistas de São Paulo, Alberto Freitas, e do represen­
tante dos ex-funcionários da Tupi, Humberto Mesquita, de que 400 
funcionários fariam uma manifestação em frente ao seu Ministério 
na segunda-feira. 

O último alarma falso ocorreu em dezembro, quando se garan­
tia que o anúncio seria feito antes do fim do ano. E agora, nova ex­
pectativa fica para depois do carnaval. Mesmo asshn, a Assessoria 
de Imprensa do Ministério das Comunicações advertia que, se Ha­
roldo de_ Mattos desmarcar sua viagem à pousada do Rio Quente, 
marcada para hoje, poderia haver novidades durante o carnaval. 

Ontem, Haroldo de Mattos manteve inúmeros contatos duran­
te todo o dia e, minutos antes de mandar o recado à Imprensa de 
que ainda não havia decisão, esteve no Palãcio do Planalto com o 
Ministro Golbery do Couto e Silva, chefe da Casa Civil da Presidên· 
cia da República. As seis e meia esteve na Base Aérea de Brasilia 
para receber o presidente João Figueiredo que chegava do Rio de 
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Janeiro. Com ele estavam presentes também o secretãrio particular, 
Heitor Ferreira, e o chefe do Gabinete militar, general Danilo- Ven­
turini. Aõ ser interpelado pelos jornalist~s limitou::.se a repetir-que 
ainda não havia uma decisão. 

Em São Paulo, onde lamentou o adiamento da decisão sobre as 
novas redes de TV, o presidente do Sindicato dos Radialistas, Al­
berto Freitas, condenou .. o leilão que o Governo vem fazendo em 
torno da concessão desses canais". Em vez disso - afirmou - a 
preocupação maior deveria ser a solução do problema criado para 
três mil pessoas que não recebem nenhum auxílio, a não ser uma 
magra ajuda de custo, e estão frustradas profissionalmente." 

Isso, Sr. Presidente, ocorreu em fevereiro, passaram-se os dias, e jã ago­
ra, ·em 11 de março, o jornal O Globo traz, também, uma outra notícia: 

"O Ministério das Comunicações i1,1formou Ontem que a distri­
buição de dois canais de televisão em São P_aulo tem sido o ponto de 
discordância eritre ·as três empresas interessadas - Grupos Man­
chete, Sílvio Santos e Capital - na concessão das novas redes Que 
substituirão a extinta TV-Tupi. 

O Presidente Figueiredo, através do Ministro Haroldo de Mat­
tos fez uma proposta aqueles grupos, que, no mesmo dia, discorda­
ram da sugestão." 

Sr. Presidente, não é possível que a situação de 3 mil pessoas, que se con­
tam entre os ex-funcionãrios da Rede Tupi e os seus familiares, continuem 
nessa situação de apreensão enquanto o Governo• demora a contornar as di­
ficuldades, os conflitos eritte os grupos qUe pretendem os canais de televisão. 

O problema não é somente, S~. Presidente, técnico, não. diz respeito ape­
nas à ampliação dos meios de comunicação por televisão, no Brasil mas é, 
sobretudo hoje, de carãter social, diante dessa situação aflitiva en;t que se en­
contram essas centenas de pessoas desempregadas e que são profissionais do 
ramo. 

Deixo, portanto, esta tribuna na certeza de que as autoridades compe­
tentes do setor de comunicações procurarão, junto ao Senhor Presidente da 
República, abreviar o mais possível a gol'ução desse importante assunto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

ATOS DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N• 09-A, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe conferm 
os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e na forma do ar­
tigo 2"', letra .. a", do Ato n"' 2, de 1973, da Comissão Diretora, 

Resolve exonerar Nerione Nunes Cardoso do "cargo, em comissão, de 
Assessor da Secretaria-Geral da Mesa, SF-DAS~l0l.3, do Quadro Permanen~ 
te, a partir de 24 de fevereirO do corrente ano. 

Senado Federal, 24 de fevereiro de 1981.- Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• I2, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 

com a delegação de competência que lhe fói outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, i:le 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o re8ime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de 
Francisco Canindé Queiroz e Silva para o emprego de Assessor Técnico, com 
o salãrio mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 13 de 
março de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Martins Fi­
lho. 

Senado Federal, 19 de março de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 13, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de ac_ordo 
c;::om a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n9 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de Ma­
ria do Céu Jurema Garrido para o emprego de Assessor Técnico, com o sa­
lãrio mensal equivalente ao vencimento <;Jà cargo DAS-3, a partir de 13 de 
março de 1981, com lotação e exerctcio no Gabinete do Senador Aderbal Ju­
rema. 

Senado Federal, 19 de março de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 14, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n• 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n• 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de;José 
Maria dos Santos Araújo Cavalcanti para o emprego de Assessor Técnico, 
com o salário mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
13 de março de 1981, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Louri­
val Baptista. 

Senado Federal, 19 de março de 1981.- Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• IS, DE 1981 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe confe­
rem os artigos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de acordo 
com a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n9 2, de 1973, e à vista do disposto na Resolução n"' 130, de 1980, 

Resolve autorizar a contratação, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de 
Venício Artur de Lima para o emprego de Assessor Técnico, com o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo DAS~3, a partir de 13 de março 
de 198 I, com lotação e exercício no Gabinete do Senador Humberto Lucena. 

Senado Federal, 19 de março de 1981. - Senador Jarbas Passarinho, 
Presidente do Senado Federal. 
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Líder 
Marcos Freire 

Vice.-Líderes 
Roberto Saturnino 
Mauro Benevides 
Humberto Lucena 

Pedro Simon 
Orestes Quércia 

Henrique Santillo 
Lázaro Barboza 

Evandro Carreira 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO 

PARTIDO POPULAR"_ PP 

Líder 
Evelásio Vieira 

Vice-Líderes 
Affonso Camargo 

José Fragelli 
Gastão Müller 
Mendes Canale 
Saldanha Derzi 

Março de 1981 

LIDERANÇA DO BLOCO 
PARLAMENTAR DO PARTIDO 

DEMOCRÁTICO SOCIAL- PDS 

Líder 
Nilo Coelho 

Vice-Líderes 
Aderbal Jurema 
Aloysio Chaves 

Bernardino Viana 
Gabriel Hermes 

Josê Lins 
Lomanto Júnior 
Moacyr Dalla 
M urilo Badaró 


